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Í N D I C E D E M A T E R I A S 

A 

ABORDAJES: R e g l a m . In t e rnac io ­
na l , 90, 587. 

A C E I T E D E OLIVA: 454, 571, 649. 
ACTIVOS F I J O S M A T E R I A L E S : si­

t u a d o s e n e x t r a n j e r o , 442. 
ACUERDOS: Vid. TRATADOS IN­

T E R N A C I O N A L E S . 
ADUANAS: 42, 79, 172, 211, 215, 216, 

376, 443, 457, 474, 643, 645, 648, 
650. 

A E R O N A V E S : 
— m a r c a s d e nac iona l idad , 145. 
— Vid. NAVEGACIÓN AEREA. 
AGUAS J U R I S D I C C I O N A L E S ESPA­

ÑOLAS: 
— l íneas d e b a s e r e c t a s , 104. 
— z o n a e c o n ó m i c a exclus iva , 165. 

— inves t igac ión c ient í f ica y m a r i n a , 
581 

ANDORRA: 218. 
ALEMANIA: Vid. REPÚBLICA F E ­

DERAL ALEMANA y RE PÚ BL I ­
CA DEMOCRÁTICA ALEMANA. 

ALGODÓN: 384, 631. 
ANGOLA: 110, 532. 
AÑO I N T E R N A C I O N A L D E L NI ­

Ñ O : 144. 
APELLIDOS: 12. 
A R B I T R A J E : 
— Reconoc . e j ecuc ión sent . a r b . ex­

t r a n j e r a s , 91. 
A R G E N T I N A : 92, 181, 276, 290, 398, 

411, 457, 481, 638. 
ARMAS: 
— v e n t a a e x t r a n j e r o s , 633. 
— d e fuego, 59. 

* E s t a Secc ión se c o m p o n e d e u n índice de Materias y d e u n a Recopi­
lación de extractos de Disposiciones, d i c t a d a s e n E s p a ñ a d u r a n t e los a ñ o s 
q u e se ind ican . 

E l í n d i c e a p a r e c e o r d e n a d o a l f a b é t i c a m e n t e p o r m a t e r i a s . E n c a d a 
u n o d e los concep tos se h a c e r e m i s i ó n o b i e n al n ú m e r o q u e f igura a l 
m a r g e n i zqu i e rdo d e c a d a u n a d e las d i spos ic iones o b i e n a o t r o con­
c e p t o de l índ ice d e m a t e r i a s , q u e p e r m i t e n local izar la d i spos ic ión q u e 
se b u s c a . 

Los e x t r a c t o s d e las d i spos ic iones e s t á n o r d e n a d o s c r o n o l ó g i c a m e n t e , 
con ind icac ión d e la fecha d e s u a p a r i c i ó n e n el Boletín Oficial del Estado 
(BOE) y el n ú m e r o q u e t i enen e n la Colección Legislativa de España. Dis­
posiciones Generales. 

P a r a faci l i tar la b ú s q u e d a , a c a d a d i spos ic ión — r e s p e t a n d o s u o r d e n 
c rono lóg ico— se le h a a s i g n a d o u n n ú m e r o q u e a p a r e c e i n d i c a d o a l m a r ­
gen i zqu ie rdo . A e s to s n ú m e r o s r e m i t e el í n d i c e d e M a t e r i a s . 
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— bac te r io lóg icas , 324. 
— s i s t e m a c o n EE.UU., 495. 
A S I S T E N C I A JUDICIAL: 
— con I ta l ia , 120, 124. 
— con Méjico, 462. 
ASOCIACIÓN E U R O P E A D E L I B R E 
CAMBIO (AELC): 452, 468, 483, 601, 

608, 634. 
ASTROFÍSICA: 633, 640. 
ATLÁNTICO N O R T E : Pesca , 14. 
AUSTRALIA: 653. 
AUSTRIA: 134, 135, 179, 260, 473, 

550, 620. 
A U T O R E S : 263. 
AVIACIÓN: Vid. NAVEGACIÓN AE­

R E A y T R A N S P O R T E S . 
AYUDA ALIMENTARIA: 556. 

B 

BANCA E X T R A N J E R A : 204. 
BANCA PRIVADA: F inanc i ac ión ex­

po r t ac ión , 464. 
BANCO I N T . R E C O N S T R U C C I Ó N 

Y DESARROLLO: 78, 103, 345, 
662. 

BANDERA: Ut i l ización b u q u e s d e 
p e s c a y m e r c a n t e s , 141. 

BALIZAMIENTO D E COSTAS: 102. 
BÉLGICA: 159, 482. 
BOLIVIA: 84, 646, 660. 
BOLSA: Bo l sa s e x t r a n j e r a s , 375. 
BRASIL: 658. 
BULGARIA: 10, 31, 280, 427, 428, 

482, 484. 
B U Q U E S : 
— ut i l izac ión b a n d e r a p e s c a y mer ­

can t e s , 141. 
— d e c a r g a h a s t a 1.600 T R B salva­

m e n t o , 210. 
— ut i l izac ión pabe l lones , 279. 
— s u p r e s i ó n v i s a d o consu la r , 338. 
— a r r u m a j e a p a r e j o s e x t r a n j e r o s en 

a g u a s e spaño l a s , 535. 
— e m b a r c o d e e spaño les , 543. 

c 
CABO V E R D E : 138, 400, 413, 585, 652. 
CACAO: 28, 40, 258, 663. 
CAFE: Conv. I n t e r n a c . 35, 41, 322. 
CALEFACCIÓN: ene rg ía so la r , 491. 
CÁMARAS D E C O M E R C I O : 
— p a r t i c i p a c i ó n d e e m p r e s a s ex t ran­

j e r a s , 189. 
— E s p a ñ o l a s of ic ia lm. r econoc idas 

en e x t r a n j e r o , 307. 
CANADA: 118, 482, 531. 
CANAL DE PANAMA: 592. 

CARRETERA DIPLOMÁTICA: 9, 18, 
151, 190 ( p a s a p o r t e d e servicio) , 
533, 548. 

CARTA SOCIAL EUROPEA: 466. 
C E N S O ELECTORAL: E s p a ñ o l e s re­

s iden tes e n e x t r a n j e r o : 147, 161. 
C E N T R O : 
— I b e r o a m e r i c a n o d e Coope rac ión : 

100, 160, 351. 
— I n t e r n a c . F o r m a c i ó n Ciencias 

Adm., 220. 
— I n t e r n a c . d e Reg i s t ro d e Publica­

c iones , 318. 
CERTIFICADOS D E O R I G E N : café, 

322. 
C I N E : pe l ícu las e x t r a n j e r a s , 187. 
C O M I S I Ó N : 
— N a c . E s p a ñ o l a Año I n t e r n a c . Ni­

ño , 144. 
— I n t e r n a c i o n a l de l A lamo , FAO, 

206. 
— N a c . E s p a ñ o l a Coope rac ión 

UNESCO, 248, 381. 
— P r e p a r a c i ó n Conferenc ia Seguri­

d a d y Coop. E u r o p a , 269, 395. 
— I n t e r m i n i s t e r i a l d e Pol í t ica Mar í ­

t i m a I n t e r n a c . 292. 
— Técnica Mix ta Bidasoa , 302. 
— Mix ta C u l t u r a l Colombia , 352. 
— E x p e r t o s Gu inea Ec . 424, 582. 
— I n t e r n a c . d e E s t a d o Civil, 425, 584. 
— N a c . A s a m b l e a M u n d i a l Enveje­

c imien to , 596. 
— V C e n t e n a r i o D e s c u b r i m i e n t o 

Amér ica , 573, 618. 
C O M I T É : 
— Coope rac . Cientif. Tecnológ . E E . 

UU., 128. 
— C o n j u n t o H i s p a n o - N o r t e a m e r i c a -

n o a s u n t o s pol í t icos , m i l i t a r e s y 
a d m . , 186; a s u n t o s educa t i vos y 
cul t . 476. 

— I n t e r g u b e r n a m e n t a l Migrac iones 
E u r o p e a s , 196. 

— N a c . Día M u n d i a l Al imentac ión , 
576. 

COMUNICACIONES: 
— Vid. CORREOS, T R A N S P O R T E S , 

T E L E C O M U N I C A C I O N E S . 
— Te lecomun . M a r í t i m a s Sa té l i t e , 

334. 
— Sa té l i t e s Org . E u r o p . Inves t ig . Es­

pac ia l , 389. 
COMUNIDADES E U R O P E A S : 
— ó r g a n o d e a p o y o a l Min i s t ro , 174. 
— I n s t r u c c i o n e s a c u e r d o E s p a ñ a -

C E E , 265, 420. 
— Oficina P r e n s a e I n f o r m a c i ó n , 

429. 
C O N F E R E N C I A D E LA HAYA DE­

R E C H O I N T E R N A C I O N A L PRI­
VADO: 
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— X I I Convenio legal ización, 237, 
269. 

C O N F E R E N C I A SEGURIDAD COO­
P E R A C I Ó N EUROPA: 268, 395, 
408, 482. 

C O N F E R E N C I A D E M I N I S T R O S : 
— r e s p o n s a b l e s d e A d m ó n Local , 

445. 
— d e Depo r t e , 564. 
C O N S E J O : 
— d e E s t a d o , 96, 436. 
— d e E u r o p a , 133, 173, 551. 
— H i s p a n o - N o r t e a m e r i c a n o , 186. 
— Pesca e n M e d i t e r r á n e o , 332. 
CONSTITUCIÓN ESPAÑOLA 1978: 

244, 509. 
C Ó N S U L E S : 
— p a s a p o r t e d e servic io , 180. 
— Conv. Consu la r R. Unido , 195. 
CONTAMINACIÓN: 
— m a r h i d r o c a r b u r o s , 154, 163. 
— del M e d i t e r r á n e o , 164. 
— m a r v e r t i m i e n t o s desechos , 497. 
— m a r i n a o r igen t e r r e s t r e , 525. 
C O N T E N E D O R E S : 101. 
CONTRATACIÓN: d e m a t e r i a l mili­

t a r e n e x t r a n j e r o , 209, 367. 
CONTROL D E CAMBIOS: 
— R é g i m e n J u r í d i c o : 369, 405. 
— invers iones ex t r an j . , 562. 
C O N V E N I O S : Vid. TRATADOS IN­

T E R N A C I O N A L E S . 
COREA: 80, 86. 
C O R R E O S : 
— ta r i f a s UPAE, 23, 50. 
— ta r i f a s p a q u e t e s pos t a l e s in te rna­

c ionales , 613. 
COSTA D E MARFIL: 347, 557. 
COSTA RICA: 5, 117, 397, 410, 496, 

553. 
COSTAS: 
— ba l i zamien to , 102. 
— l íneas d e b a s e r e c t a s , 104. 
— Reglara . Ley 28/1969, 456. 
— pro tecc ión , 419. 
C R É D I T O S : 
— expor t ac ión , 345, 464. 
— c o m p r a d o r e s e x t r a n j e r o s , 343. 
— acceso e m p r e s a s p a r t i c i p a c ex­

t r a n j e r a s , 577. 
CRUZ ROJA ESPAÑOLA: 184. 
CUBA: 247, 296, 542. 
CUENTAS E X T R A N J E R A S : 203, 526. 

CH 

CHECOSLOVAQUIA: 37, 169, 202, 
320, 358, 434, 482, 610. 

C H I L E : 56, 192, 232, 305, 365, 475. 
CHINA POPULAR: 97, 359. 
C H I P R E : 482. 

D 

D E F E N S A NACIONAL: 
— z o n a s e in s t a l ac iones d e i n t e r é s , 

183. 
— F u e r z a s A r m a d a s , 267. 
D E F U N C I O N E S : 425. 
D E N O M I N A C I O N E S D E O R I G E N : 

134, 135, 513. 
DENUNCIA: Vid. TRATADOS IN­

T E R N A C I O N A L E S . 
D E R E C H O S H U M A N O S : 
— Objec ión d e conc ienc ia , 2. 
— P a c t o I n t e r n a c . De rechos Civiles 

y Pol í t icos , 60; d e Derechos Eco­
n ó m i c o s , cul t , y Socia les , 61 . 

— s ind icac ión y negoc iac ión colect i­
va OIT., 63, 66. 

— Ley P ro t ecc ión Ju r i sd icc iona l , 
264. 

— E s t a t u t o Refugiados , 241; reco­
n o c i m i e n t o cond ic ión re fug iado 
en E s p a ñ a , 314, 337, 506. 

— Convenc ión E u r o p e a Ds. H u m a ­
n o s y L i b e r t a d e s F u n d . 349, 604. 

— C a r t a Social E u r o p e a , 466. 
— s u s p e n s i ó n d e d e r e c h o s (ar t . 

55.2. Cons t i tuc ión) , 509. 
— a l a r m a , excepción, s i t io , 593. 
DÍA: 
— Al imentac ión , 576. 
— M a r í t i m o Mund ia l , 177, 287. 
— F o r e s t a l Mund ia l , 300. 
DINAMARCA: 266, 304, 323, 482, 640. 
DIPLOMÁTICOS: Vid. CARRERA 

DIPLOMÁTICA, ESCUELA DI­
PLOMÁTICA, EMBAJADAS. 

— apoyo d i p l o m á t i c o Colombia , 546. 
DOBLE I M P O S I C I Ó N : 
— Suecia , 16, 399, 412. 
— I r l a n d a , 57. 
— R. Unido , 106. 
— Aleman ia Fede ra l , 148. 
— Franc i a , 228, 310. 
— D i n a m a r c a , 266. 
— R u m a n i a , 485. 
— I ta l ia , 516. 
— C a n a d á , 531. 
— Checos lovaquia , 610. 
DOCUMENTOS PÚBLICOS EX­

T R A N J E R O S : legal ización, 321. 

E 

ECUADOR: 45, 87, 98, 130, 170, 348, 
637, 656. 

E L SALVADOR: 233. 
EMBAJADAS D E ESPAÑA: 
— Bulgar ia , 31. 
— Yugoslavia , 32. 
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— Polonia , 33. 
— R u m a n i a , 34. 
— Fiji , 36. 
— Checos lovaquia , 37. 
— H u n g r í a , 38. 
— U R S S , 39. 
— J a m a i c a , 52. 
— Mal ta , 53. 
— Tr in idad-Tobago , 54. 
— Méjico, 55. 
— Angola, 110. 
— M o z a m b i q u e , 111. 
— R e p r e s e n t a c . P e r m a n e n t e Conse­

j o E u r o p a , 133. 
— C a b o V e r d e , 138. 
— Organiz . I n t e r n a c . de l T r a b a j o , 

137. 
— Seychel les , 245. 
— Papua -Nueva Guinea , 309. 
— Swaz i l and ia , 374. 
— Z i m b a b w e , 502. 
— Conse j . d e I n f o r m a c i ó n Méjico, 

437. 
E M P R E S A S E X T R A N J E R A S : 
— C á m a r a s d e Comerc io , 189. 
— Vid. E X T R A N J E R O S . 
E N E R G Í A : 43, 270, 271, 290, 298, 

330, 348, 491, 492, 520, 624, 626, 

— d i p l o m a s a c a d é m i c o s a ex t ran je ­
ro s , 47; F r a n c i a , 109. 

— p u e s t o s d o c e n t e s e n e x t r a n j e r o , 
191. 

— c e n t r o s e x t r a n j e r o s e n E s p a ñ a , 
190, 200. 

— val idez p ro fes iona l t í t u lo s conv. 
cu l t u r a l e s y d o b l e nac iona l idad , 
213. 

— e s t u d i o s y t í t u los e spaño le s exi­
l iados y e m i g r a n t e s , 511, 559. 

ESCLAVITUD: 1. 
ESCUELA DIPLOMÁTICA: Vid. CA­

R R E R A DIPLOMÁTICA. 
ESPACIO U L T R A T E R R E S T R E : 277, 

288, 289, 439, 524. 
ESTADO CIVIL : 
— a c t a s rec t i f ica t ivas , 11. 
— Vid. C O M I S I Ó N INTERNACIO­

NAL D E L ESTADO CIVIL. 
ESTADOS U N I D O S D E AMERICA: 

95, 129, 250, 277, 390, 476, 495, 
529, 552. 

E S T A Ñ O : 27, 612. 
E S T U P E F A C I E N T E S : 26, 538, 642. 
E X P O S I C I O N E S INTERNACIONA­

L E S : 567. 
E X T R A D I C I Ó N : 
— I ta l ia , 124; EE.UU., 205; R. Uni­

do , 243; Méj ico , 462. 
E X T R A N J E R O S : 

— d i p l o m a s a c a d é m i c o s , 47; F ran­
cia, 109. 

— Vid. I N V E R S I O N E S EXTRAN­
J E R A S . 

— zonas e i n s t a l ac . i n t e r é s de fensa 
nac iona l , 183. 

— pe l ícu las e x t r a n j e r a s , 187. 
— C á m a r a s d e Comerc io , 189 (em­

p r e s a s ex t ran j . ) . 
— c e n t r o s d o c e n t e s e x t r a n j . e n Es­

p a ñ a , 198, 200. 
— c u e n t a s p a r a p a g o s e n E s p a ñ a y 

e n p t a s . conver t ib le s , 203, 526. 
— B a n c a E x t r a n j e r a , 204. 
— conces ión y r e n o v a c i ó n p e r m i s a s 

t r a b a j o , 223, 346, 450. 
— a p e r t u r a e s t a b l e c i m i e n t o s comer ­

ciales , 224. 
— ident i f icac ión fiscal, 283. 
— c réd i to s c o m p r a d o r e s e spaño les , 

342. 
— censo e s t a b l e c i m i e n t o s comerc ia ­

les p e r s o n a s físicas, 431. 
— a u t o r i z a c i ó n res idenc ia , 450. 
— o p e r a c i o n e s comerc i a l e s p o r resi­

den t e s , 528. 
— v e n t a d e a r m a s , 633. 

F 

F.A.O.: Comis ión I n t e r n a c . de l Ala­
m o , 206; 641. 

F I J I : 36. 
F INLANDIA: 472, 482, 499, 603, 651. 
F ILIACIÓN: 591, 595. 
FONDO AFRICANO DESARROLLO: 

3, 361, 518. 
FONDO DESARROLLO AGRÍCOLA: 

282. 
FONDO M O N E T A R I O INTERNA­

CIONAL: 152, 257, 518. 
FRANCIA: 157, 158, 215, 228, 273, 302, 

310, 327, 376, 433, 482, 490, 494, 544, 
609, 643. 

F R O N T E R A S : 570. 
F U N C I O N A R I O S INTERNACIONA­

L E S : 252. 

G 

G.A.T.T.: 383, 477, 519, 667. 
GABON: 137. 
G E N T E D E MAR: c o n t i n u i d a d em­

p leo OIT , 510. 
GIBRALTAR: benef ic ios r e s i d e n t e s 

civiles, 156. 
GRECIA: 24, 240, 482. 
GUATEMALA: 306. 
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GUINEA ECUATORIAL: 125, 385, 
407, 418, 424, 449, 458, 503, 521, 
536, 554, 582, 616, 622, 636, 665. 

H 

HACIENDA PUBLICA: c o o p e r a c i ó n 
c o n F ranc i a , 490. 

H I D R O C A R B U R O S : c o n t a m i n a c i ó n 
y ve r t i do , 154, 163. 

H I G I E N E PECUARIA: 259. 
H O N D U R A S : 255, 362. 
H U N G R Í A : 38, 64, 259, 430, 478, 482, 

487. 

I N D I C A C I O N E S D E PROCEDEN­
CIA: 134, 135, 513. 

I N C E N D I O S : servic io c o n Po r tuga l , 
448. 

INFORMÁTICA: Chile, 232; Argen­
t ina , 276. 

I N M U E B L E S : del E s t a d o f rancés e n 
E s p a ñ a y v iceversa , 327. 

INSTALACIONES M I L I T A R E S : 529. 
I N S T I T U T O : 
— H i s p a n o - á r a b e d e Cu l tu ra , 207. 
— E s p a ñ o l d e E m i g r a c i ó n , 301, 386. 
— cu l t u r a l e s de l R. Un ido y E s p a ñ a , 

329. 
I N T E L S A T : 561. 
I N V E R S I O N E S : 
— e s p a ñ o l a s en el ex t e r io r : 199, 235, 

340, 356, 387, 527. 
— e x t r a n j e r a s en E s p a ñ a : 16, 51, 68, 

246, 562, 563, 577. 
— mob i l i a r i a s , 375. 
IRAK: 396, 409, 515, 569. 
IRLANDA: 57, 482, 603. 
ISLA MAURICIO: 319. 
ISLANDIA: 482. 
ITALIA: 107, 112, 120, 124, 128, 132, 

253, 482, 513, 516, 578, 621. 

J 

JAMAICA: 52. 
JAPÓN: 498. 
JORDANIA: 446. 
J U E G O S D E AZAR: 68. 

K 

K E N Y A : 589. 
KUWAIT: 221, 392. 

L 

LEGALIZACIÓN: 
— d o c u m e n t o s púb l i cos e x t r a n j e r o s , 

231. 
— X I I Convenio d e La H a y a apost i ­

lla, 237, 269. 
— d i s p e n s a legal ización, 584. 
L E Y E S : 
— s o b r e m a r t e r r i t o r i a l , 4. 
— F o n d o Afr icano Desa r ro l lo , 3, 463. 
— S a h a r a , p e r s o n a l m i l i t a r m u e r t o 

o d e s a p a r e c i d o , 76. 
— Pro t ecc ión J u r i s d i c . De rechos 

F u n d a m . Pe r sona , 264. 
— Asociación I n t . F o m e n t o , 343. 
— B a n c o R e c o n s t r u c . y Desa r ro l lo , 

344. 
— C o r p o r a c i ó n F i n a n c i e r a Int . , 345. 
— c o n t r o l d e c a m b i o s , 369. 
— p r o t e c c i ó n c o s t a s e spaño l a s , 419, 

456. 
— Conse jo d e E s t a d o , 436. 
— Defensa N ac i o n a l y Organ . Mili­

t a r , 471. 
— B a n c o I n t e r a m e r i c a n o Desa r ro ­

llo, 517. 
— s e p a r a c i ó n m a t r i m o n i a l . 523; nu­

l idad , s e p a r a c i ó n y d ivorc io , 611. 
— r é g i m e n e c o n ó m i c o m a t r i m o n i o , 

f i l iación, p a t r i a p o t e s t a d , 591. 
— a l a r m a , excepc ión y s i t io , 593. 
L I B E R I A : 566. 
L I C H T E N S T E I N : 452, 482, 551. 
L U X E M B U R G O : 72, 168, 360, 607. 

M 

MALTA: 53, 482. 
MARCAS: 
— Vid. P R O P I E D A D I N T E L E C ­

TUAL. 
— d e n a c i o n a l i d a d d e ae ro n av es , 145. 
MAR T E R R I T O R I A L : 4. 
MARINA M E R C A N T E : Vid. BU­

Q U E S . Pe r sona l , 628. 
M A R R U E C O S : 4, 225, 254, 363, 514, 

522, 635. 
MATRICULA D E A E R O N A V E S CI­

V I L E S : 145. 
M A T R I M O N I O : 
— ce l eb rac ión e n el e x t r a n j e r o , 13. 
— civil (Resol . DGRN. 26.XII.78), 

262. 
— p r o c e d i m i e n t o c a u s a s sepa rac ión , 

380. 
— r é g i m e n económico , 591. 
— nu l idad , d ivorc io , s epa rac ión , 611, 

523 
MAYORÍA D E EDAD: 249. 
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M E D I O A M B I E N T E : 251. Vid. CON­
TAMINACIÓN. 

M É J I C O : 55, 123, 126, 127, 176, 261, 
272, 297, 198, 316, 377, 378, 379, 402, 
437, 438, 462, 530. 

MERCANCÍAS: 
— pe l ig rosas , Vid. T R A N S P O R T E S . 
— p e r e c e d e r a s , 558. 
M I N I S T E R I O D E ASUNTOS E X T E ­

R I O R E S : 
— Organ izac ión : 20, 49, 62, 150, 162, 

311, 353, 447. 
— Oficina I n t e r p r e t a c i ó n d e Len­

g u a s : 46, 58, 105. 
— Vid. EMBAJADAS, CARRERA DI­

PLOMÁTICA y ESCUELA DIPLO­
MÁTICA. 

MONACO: p a s a p o r t e s , 226; 482. 
M O N E D A E X T R A N J E R A : compen­

sac ión sa ldos p r é s t a m o s y crédi­
t o s : 149. 

MOLUSCOS: 621. 
MOZAM B IQUE: 111, 586. 

N 

NACIONALES: i n f o r m a c i ó n rec íp ro­
ca c a m b i o r e s idenc ia d e s u s na­
c ionales España-Venezue la , 167. 

NACIONALIDAD: 
— conces ión e s p a ñ o l a a c i e r tos gui­

ñ é a n o s , 125. 
— dob le nac iona l , servicio m i l i t a r 

I ta l ia , 128. 
— ae ronaves , m a r c a s d e nacional i ­

dad , 145. 
— modi f i cac ión Reg lm. R e g i s t r o Ci­

vil, 153. 
— d o b l e nac iona l , val idez t í tu los 

p rofes iona les , 213. 
— cons ignac ión c o m o m e n c i ó n d e 

i d e n t i d a d en el R e g i s t r o Civil, 
501, 507. 

NAVEGACIÓN AEREA: 
— zonas p r o h i b i d a s o r e s t r i n g i d a s 

vuelo , 73, 121. 
— «Iber ia» — «Air P a n a m á » , 171. 
— ta r i f a s E u r o c o n t r o l , 180, 629. 
— dob le i m p o s i c i ó n Chile, 214. 
— exenc iones Kuwa i t , 221. 
— a e r o n a v e g a b i l i d a d av iones i m p o r ­

t a d o s EE.UU., 250. 
— P a k i s t á n , 336. 
— Méjico, 337. 
— exenc ión d e r e c h o s i m p o r t a c i ó n 

d o c u m . t r á f i co a é r e o c o m p a ñ í a s 
e x t r a n j e r a s , 382. 

— J a p ó n , 498. 
— Cuba , 542. 
— Cos ta de Marfi l , 557. 

— Liber ia , 566. 
— Pro toco lo Aviación Civil I n t e r n a ­

cional , 614, 615, 619. 
— Vid. T R A N S P O R T E S . 
NICARAGUA: 108. 
N I G E R I A : 285. 
N O M B R E S , c a m b i o : 12. 
NORUEGA: 140, 482. 

O 

O B J E C I Ó N D E CONCIENCIA: 2. 
O B J E T O S LANZADOS ESPACIO UL­

T R A T E R R E S T R E : 274. 
O B T E N C I O N E S V E G E T A L E S : 453. 
OCEANOGRAFÍA: 544. 
O.I.T.: 48, 63, 66, 197, 355, 366, 425, 

510. 
ORGANIZACIONES Y ORGANIS­

M O S I N T E R N A C I O N A L E S : 
— F o n d o Afr icano Desa r ro l lo . 3, 

361, 463. 
— Org. M a r í t i m a I n t e r g u b e r n a m e n -

ta l , 8, 178. 
— Org . E u r o p e a Inves t igac ión Espa­

cial , 21, 22, 389, 288, 289. 
— Unión P o s t a l Amér i cas -España , 

23, 50, 541. 
— Agencia I n t e r n . Ene rg í a , 43. 
— O.I.T., 48, 63, 66, 197, 355, 366, 423, 

510. 
— B a n c o I n t e r n . R e c o n s t r u c . Desa­

r ro l lo , 78, 103, 345, 662. 
— Org. I n t . T u r i s m o , 89, 252, 312, 

568. 
— O.E.A., 139. 
— F o n d o M o n e t a r i o Int . , 152, 257, 

518. 
— Conse jo de E u r o p a , 133, 173 (ad­

hes ión) . 
— E u r o c o n t r o l , 180, 406, 417, 629. 
— C o m i t é I n t e r g u b e r n a m . Migracio­

n e s E u r o p e a s , 196. 
— F.A.O., 206, 641. 
— U.N.E.S.C.O., 248, 318, 381, 600. 
— Org. Mete reo lóg ica Mund ia l , 281. 
— F o n d o Desa r ro l l o Agrícola, 282. 
— Org . In t . de l Café, 322. 
— Org . In t . Te l ecomun icac iones Ma­

r í t i m a s Sa té l i t e IMMASAT, 334. 
— Asociación I n t . F o m e n t o , 343. 
— C o r p o r a c i ó n F inanc i e r a Int . , 345. 

664. 
— G.A.T.T., 383, 474, 519, 667. 
— I n s . In t . Algodón, 384. 
— Asoc. E u r o p e a L ib re C a m b i o 

(AELC), 452, 468, 483, 601, 608, 
634. 

— Un ión P o s t a l Un ive r sa l (UPU), 
Actas X V I I Congreso , 479. 
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— B a n c o I n t e r a m e r i c a n o Desa r ro ­
llo, 517. 

— Org. In t . Ene rg ía , 520. 
— Agencia Espac i a l E u r o p e a , 524. 
— Asociac. I n t . Desar ro l lo , 666. 

P 
PABELLÓN: u t i l izac ión b u q u e s , 279. 
P A Í S E S BAJOS: 303, 482. 
PAKISTAN: 69, 336. 
PANAMA: 115, 171, 432, 440. 
PARAGUAY: 155. 
PASAPORTES: 136, 143, 157, 159 (de 

servic io p a r a d ip lomá t i cos y cón­
su les) , 226, 326, 578. 

PATRIA POTESTAD: 591. 
P E R M I S O S D E TRABAJO A EX­

T R A N J E R O S : 233, 246. 
P E R S O N A S FÍS ICAS E X T R A N J E ­

RAS: e s t ab l ec im. comerc i a l e s , 
224. 

P E R U : 30, 256, 393. 
PESCA: 
— s e g u r i d a d b u q u e s , 8. 
— At lán t i co N o r t e , 14; At lán t ico 

N o r d e s t e , 606. 
— Senegal , 82, 451, 560. 
— e n c o s t a EE.UU., 95. 
— l íneas b a s e r e c t a s , 104. 
— C a n a d á , 118. 
— Por tuga l , 122, 597. 
— N o r u e g a , 140. 
— ut i l i zac ión b a n d e r a e s p a ñ o l a y 

e x t r a n j e r a , 141. 
— Por tuga l , 275. 
— Conse jo Pesca M e d i t e r r á n e o , 332. 
— Guinea E c . 407, 418. 
— Bal lena , 480, 572. 
— a g u a s m a r r o q u í e s , 500, 617, 625. 
— a r r u m a j e a r t e s y a p a r e j o s b u q u e s 

e x t r a n j e r o s a g u a s e spaño l a s , 535. 
— C a b o Verde , 652. 
— a r t e s fijos M e d i t e r r á n e o , 635. 
— flota p e s q u e r a , r econver s ión , 661. 
PLATAFORMA C O N T I N E N T A L : de­

l imi t ac ión con I t a l i a , 253. 
POLONIA: 33, 184. 238, 482. 
PORTUGAL: 77, 122, 201, 216, 275, 

326, 448, 470, 597, 624, 644. 
P R O C E D I M I E N T O CIVIL : Aus t r i a , 

620. 
PROPIEDAD INDUSTRIAL: 
— Corea , 86. 
— Ch ina P o p u l a r , 97. 
— Aus t r ia , 134, 135. 
— Arreg los Niza 1957 R g t r o . M a r c a s , 

294. 
— Actas E s t o c o l m o 1967 Arreglo Ma­

dr id , 317. 
P U B L I C A C I O N E S : 318. 

R 
RADIOAFICIONADOS: 5, 88, 390, 

537, 609, 639, 651. 
RADIOASTRONOMÍA: con Alema­

nia , 493; con F r a n c i a , 494. 
R E C U R S O S G E O L O G I C O - M I N E 

R O S : 45, 256, 261. 
REFUGIADOS: 314, 337. 
R E G I S T R O CIVIL : 
— modif ic . R e g l a m e n t o , 153. 
R E G I S T R O D E P U B L I C A C I O N E S : 

C e n t r o I n t e r a m e r i c a n o , 318. 
R E S I D E N T E S : 
— e n e x t r a n j e r o , Vid. C E N S O ELEC­

TORAL. 
— en G i b r a l t a r , 156. 
R E I N O U N I D O : 65, 67, 106, 195, 

239, 273, 323, 439, 639, 640. 
R E L A C I O N E S DIPLOMÁTICAS: 
— Vid. EMBAJADAS. 
— S. M a r i n o , 194: Zwazi landia , 315; 

I s l a Maur ic io , 319. 
REPÚBLICA DEMOCRÁTICA ALE­

MANA: 594. 
REPÚBLICA F E D E R A L ALEMANA: 

114, 136, 270, 271, 284, 293, 403, 
415, 461, 482, 493. 

R E P R E S E N T A C I Ó N P E R M A N E N ­
T E E N C O N S E J O D E EUROPA: 
133. 

RUMANIA: 25, 34, 71, 142, 227, 364, 
404, 416, 441, 460, 482, 485. 

S 
SAHARA: 76. 
SANIDAD: 
— p e c u a r i a H u n g r í a , 259. 
— Aust r ia , 260. 
— Argen t ina , 398, 411. 
— f iebre af tosa , 422. 
SAN M A R I N O : 194, 482 
SANTA S E D E : 369. 370, 371, 372, 482, 

583, 605. 
SEGURIDAD SOCIAL: 
— P e r s o n a l n o d i p l o m á t i c o E m b a j a ­

da : R. Unido , 65; Argen t ina , 181; 
Niger ia , 285; Aus t ra l ia , 653. 

— R. Un ido , 67. 
— L u x e m b u r g o , 72, 168, 360. 
— I ta l ia , 107, 112. 
— Aleman ia Fede ra l , 113. 
— Por tuga l , 201. 
— t r a b a j a d o r e s A n d o r r a , 218, 219. 
— F r a n c i a y Alemania , 273. 
— Uruguay , 357. 
— Méjico, 379, 530. 
— P a n a m á , 440. 
— Suiza, 469. . . . 
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— Chile, 475. 
— Aus t r ia , 550. 
SEGURIDAD VIDA HUMANA E N 

E L MAR: 459, 579. 
S E N E G A L : 82, 83, 324, 451, 488, 575. 
S E N T E N C I A S : 
— a r b i t r a l e s e x t r a n j e r a s , 91 . 
— e jecuc ión c o n I t a l i a , 120. 
S E R V I C I O C O N T E N C I O S O D E L 

ESTADO E N E L E X T R A N J E R O : 
477. 

S E R V I C I O MILITAR: I ta l ia , 128, 
132. 

S E Y C H E L L E S : 245. 
S INDICACIÓN: Conv. OIT , 63, 66. 
S I R I A : 286. 
SOCIEDAD G E N E R A L D E AUTO­

R E S : 263. 
SUDAN: 350. 
SUECIA: 16, 88, 323, 399, 412, 467, 

482, 640. 
SUIZA: 143, 469, 482, 537. 
S U P R E S I Ó N : Vid. VISADOS y PA­

S A P O R T E S . 
SUSTANCIAS S ICOTROPICAS: 539, 

540. 
SWAZILANDIA: 315, 374. 

T 

TAILANDIA: 574. 
TÁNGER: H o s p i t a l E s p a ñ o l , 29. 
T E L E C O M U N I C A C I O N E S : 
— M a r í t i m a s , 334. 
— Gu inea Ec . 458. 
— A c u e r d o I n t . 657. 
T E R R O R I S M O : Convenio E u r o p e o , 

486. 
T E X T I L E S : C o m e r c i o i n t e r n a c . 6. 
T R A N S P O R T E S : 
— TIR, 42, 79. 
— v ia je ros c a r r e t e r a , 74. 
— c o n t e n e d o r e s , 101. 
— m e r c a n c í a s pe l ig rosas c a r r e t e r a , 

119, 426. 
— m e r c a n c í a s pe l ig rosas f e r roca r r i l , 

489. 
— a é r e o : U R S S , 131; Gabón , 137; 

Grecia , 240; Méj ico , 272 y 377; 
Sir ia , 286; Uruguay , 354; K u w a i t , 
392; R u m a n i a , 404, 416; J o r d a n i a , 
445; H u n g r í a , 487; I r a k , 515; Cos­
t a Rica , 553; Ta i l and ia , 574; Se­
negal , 575; Kenya , 589; Luxem-
b u r g o , 607. 

— g r a n o s a g rane l , 146. 
— via je ros c a r r e t e r a M a r r u e c o s , 225. 
— e n c o m i e n d a s Conv. Trá f ico Marí ­

t i m o Int . , 234. 
— c a r r e t e r a Polonia , 238. 

— r é g i m e n fiscal veh ícu los t r a n s p . 
in t . c a r r e t e r a R. Unido , 239. 

— m e r c a n c í a s y v ia je ros c a r r e t e r a 
Bulgar ia , 280. 

— i n t e r n a c . c a r r e t e r a Checoslova­
qu ia , 320. 

— i n t e r n a c i o n a l c a r r e t e r a N o r u e g a , 
321. 

— i n t e r n a c . v ia je ros y m e r c a n c í a s 
c a r r e t e r a , 364. 

— i n t e r n a c . m e r c a n c í a s c a r r e t e r a , 
391, 598. 

— c a r r e t e r a Alemania , 403, 415. 
— c a r r e t e r a H u n g r í a , 421. 
— Guinea E c , 449. 
— r é g i m e n fiscal veh ícu los ca r r e t e ­

r a Alemania , 461. 
— c a r r e t e r a F in land ia , 499. 
— m a r í t i m o M a r r u e c o s , 514. 
— m e r c a n c í a s p e r e c e d e r a s , 559, 558. 
T R I G O : 19, 278, 555, 623. 
TRINIDAD-TOBAGO: 54. 
T Ú N E Z : 94. 
T U R I S M O : 
— cooper . Venezuela , 81. 
— Org . I n t . T u r i s m o , E s t a t u t o Ju r í ­

d ico e n E s p a ñ a , 89, 312. 
— Méjico, 127, 316, 402. 
— F u n c i o n a r i o s d e la Org . I n t . Tu­

rismo, 252. 
— Senega l , 324. 
— Yugoslavia , 373. 
— invers iones ex te r io res , 387. 
— I r a k , 396, 409. 
TURQUÍA: 482. 
TRATADOS I N T E R N A C I O N A L E S 
( C O N V E N I O S , ACUERDOS, CON­

V E N C I O N E S , A R R E G L O S , CAN­
J E S D E NOTAS, PROTOCOLOS, 
E T C E T E R A ) : 

— 7 die . 1953 modif . Conv. Esclavi­
t u d 1926: 1. 

— 4-5 a g o s t o 76, C. R ica radioaf ic io­
n a d o s : 5. 

— 8 oct . 76, C o m e r c i o in t . t ex t i l e s : 6. 
— 22 m a r z o 75 e u r o p e o calificacio­

n e s un ivers i t . : 7. 
— 16 die . 76 Conf. I n t . s e g u r i d a d 

b u q u e s p e s q u e r o s , 8. 
— 21 ju l . 76 Bu lga r i a de fensa vege­

ta l , 10. 
— 10 sept . 76 a c t a s e s t a d o civil, 11. 
— 4 sept . 76 c a m b i o n o m b r e ape­

l l idos, 12. 
— 20 ju l . 76, p e s c a At lán t ico N o r t e , 

14. 
— 20 m a r z o 58, h o m o l o g . veh ícu los 

m o t o r , 15, 70, 93, 229, 230, 333. 
— 16 j u n . 76, d o b l e i m p o s . Suec ia , 

16. 
— 1971 c o m e r c i o Tr igo , 19. 



EN MATERIA DE DERECHO INTERNACIONAL 463 

15 febr . 73 Org . E u r o p . Inves t ig . 
Espac ia l , 21, 22. 
8 die . 72, coop , c ien t . t écn . Grecia , 
24. 
19 e n e r o 77, c o m . coop . econ . Ru­
m a n i a , 25. 
25 m a r z o 72, Es tupe fac i en t e s 1961, 
26. 
21 j u n . 74 E s t a ñ o , 27. 
1975 Cacao, 28, 40. 
30 j u n . 79, i n t e r c . cu l t . Pe rú , 30. 
1976 Café: 35, 41 . 
4 febr . 77, coop . t écn . E c u a d o r re­
c u r s o s geológ. min . , 45. 
27 j u n . 73, n.° 137 O.I.T. c a r g a s 
p u e r t o s , 48. 
9 m a r z o 77 c o m . coop . econ. Chi­
le, 56. 
10 febr . 75 d o b l e i m p o s . I r l a n d a , 
57. 
16 die . 66, P a c t o Ds . Civiles y Po­
l í t icos , 60. 
16 die . 66, P a c t o Ds . Econ . Soc . 
Cult. , 61 . 
1 ju l io 49, n.° 98 O.I.T., s indic . y 
negociac . colect. , 63. 
24 a g o s t o 76, H u n g r í a p r o t e c . ve­
geta l , 64. 
19 nov. 76, R. U n i d o Seg. Soc ia l 
p e r s o n a l n o d i p l o m á t i c o E m b . , 
65. 
9 j u l . 1948, n.° 87 O.I.T. l i b e r t a d 
s indical , 66. 
4 nov . 76, R. U n i d o Seg. Social , 
67. 
17 die . 76 c o m e r c i a l P a k i s t á n , 69. 
14 e n e r o 77, c o m e r c . coop , econo­
m í a , i ndus t . R u m a n i a , 71 . 
27 j u n . 75, Seg. Socia l L u x e m b u r -
go, 72. 
3 d ie . 76 M a r r u e c o s t r a n s p o r t e 
v ia je ros ca r re t . , 74. 
29 m a y o 68 P o r t u g a l a p r o v e c h a m . 
u s o h i d r á u l i c o r ío s int. , 77. 
7 febr . 77 coop . cu l t . Corea , 80. 
21 die . 76 coop, t u r i s m o Venezue­
la, 81. 
16 m a y o 75, p e s c a m a r t i m . Sene-
gal , 82; y 6 d ie . 79; 451. 
16 m a y o 75 coop , f inanc . Senega l , 
83. 
1 j u l . 77, f o r m a c . prof. Bolivia, 
84. 
24 m a y o 77, U r u g u a y a s e s o r a m . 
M.° T r a b a j o , 85. 
31 j u l . 75, p r o p , i n d u s t . Corea , 86. 
10 m a r z o 77, i m p o r t , veh ícu los 
m a q u i n a r i a E c u a d o r , 87. 
15 j u n . 77, rad iof ic ion . Suec ia , 88. 
20 oc t . 72, R e g l a m . I n t e r n . Abor­
da jes , 90. 

— 10 j u n . 58, r e conoc im . e jecuc . sen-
t enc . a r b i t r . ex t r an j . , 91. 

— 27 m a y o 77, c o m e r c . cooper , econ . 
Argen t ina , 92. 

— 11 en . 77, t r a n s p . a é r e o Túnez , 94. 
— 16 febr . 77 p e s q u e r í a s EE.UU., 95. 
— 10 j u n . 77, Ch ina P o p u l a r p r o t e c . 

m a r c a s , 97. 
— 4 m a y . 74, co o p . econ . E c u a d o r , 

98. 
— 2 d ie . 72, c o n t e n e d o r e s , 101. 
— 21 oct . 75, R. Un ido d o b l e impos . , 

106. 
— 7 j u n . 77, Seg. Socia l I t a l ia , 107, 

112. 
— 29 j u n . 77, coop . t écn . N i c a r a g u a , 

108. 
— 2 j u n . 77 F r a n c i a es t . d i p l o m a s , 

109. 
— 4 die. 73, Seg. Soc ia l R. Fed . Ale­

m a n i a , 114. 
— 17 sep t . 77 coop , f o r m a c . prof. Pa­

n a m á , 115. 
— 16 sep t . 77, co o p . t ecn . C. Rica , 

117. 
— 10 j u n . 76, re lac . p e s q u e r a s Ca­

n a d á , 118. 
— E u r o p e o 30 sept . 1957 t r a n s p . 

m e r e , pe l ig rosas c a r r e t e r a , 119. 
— 22 m a y . 73 as is t . j u d . e jecuc . sen t . 

I t a l i a , 120. 
— 9 die . 69, p e s c a P o r t u g a l , 122. 
— 14 oct . 77, v i sados Méj ico , 123. 
— 22 m a y . 73, as is t , j u d . p e n a l ex-

t r a d i c . I t a l ia , 124. 
— 14 oct . 77, coop , c ient . t ecn . Mé­

j ico , 126. 
— 14 oct . 77, coop , t u r i s m o Méj ico , 

127. 
— 10 j u n . 74, serv . m i l i t a r I t a l i a , 

128, 132. 
— 10 m a y o 77, coop , a p r o v e c h a m . 

h id roe lec . E c u a d o r , 130. 
— 12 m a y . 76, U R S S t r a n s p . a é r eo , 

131. 
— 3 m a y o . 76, ind . p r o c e d e n c i a 

d e n o m . o r igen Aus t r ia , 134, 135. 
— 22 j u n . 64, s u p r . p a s a p o r t e R. F e d . 

Alemania , 136. 
— 3 m a y . 76, t r a n s p . a é r eo , G a b ó n , 

137. 
— 7 die . 77 coop . I n s t . A m e r . Cien­

c ias Agrie . OEA, 139. 
— 22 ju l . 77, p e s c a N o r u e g a , 140. 
— 2 die. 78, coop , c ient . agr icu l . Ru­

m a n i a , 142. 
— 2 m a r z . 66, s u p r . p a s a p o r t e Suiza , 

143. 
— 1954 Conv. p rev . c o n t a m i n . m a r 

h i d r o c a r b u r o s , 154. 
— 26 die . 77, P a r a g u a y fo rm, m a n o 

o b r a , 155. 
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— 13 en. 66, p a s a p o r t e t u r i s m o 
F ranc i a , 157. 

— 3 en . 78, coop , planif. econ . s o c , 
158. 

— 27 j u n . 72, p a s a p o r t e Bélgica, 159. 
— 3 die . 74. c o m e r c . coop . Za i re , 

166. 
— 26 die. 78, subs , fami l ia Luxem-

b u r g o , 168. 
— 12 die . 77, c o m . coop . econ . ind. 

Checos lovaquia , 169. 
— 20-21 die . 77, coop . t écn . r egad íos 

E c u a d o r , 170. 
— 23 sept.-5 die . 77, «Iberia-Air Pa­

n a m á » , 171. 
— 5 m a y . 49. E s t a t u t o Conse jo Eu­

r o p a , 173. 
— 30 ju l . 76, c o m e r c . Yugoslavia , 

175. 
— 14 oct . 77, coop , c ient . t een . Mé­

jico, 176. 
— 3 m a r z . 75, E n m . Conv. Org. 

M a r i t i m . In te rg . , 178, 234. 
— 27 m a r z . 78. Seg. Soc ia l p e r s o n a l 

n o d ip lom. E m b . Argen t ina , 181. 
— 1 febr . 78, c i rcu lac . p e r s o n a l Aus­

t r i a , 179. 
— 27 m a y . 77, coop . cul t , cientif. Po­

lonia , 185. 
— 9 m a r z . 77, c o m e r c . coop . Chile, 

192. 
— 1-31 m a r z . 78, re l . d ip lom. S. Ma­

r ino , 194. 
— 20 oct . 73-31 m a r z . 78 conv . con­

s u l a r R. Unido , 195. 
— 7 m a y . 73, Seg. Socia l Po r tuga l , 

201. 
— 12 d ie . 77, C o m e r c . coop , e c o n o m . 

ind . Checos lovaquia , 202. 
— 10 oct . 75, ex t r ad i c . EE.UU., 205. 
— 21 marz.-31 m a y . 78, P e r ú T r a n s p . 

aé reo , 212. 
— 28 die. 76, Chile dob le i m p o s . na-

veg. aé rea , 214. 
— 15 j u n . 78, F r a n c i a c o n t r o l a d u a n . 

Mal íes , 215. 
— 10 sept . 77, coop , f o r m a c . i n s t r u c . 

Venezuela , 217. 
— 14 a b r . 78, Seg. Soc . t r a b a j . Ando­

r r a , 218, 219. 
— 3 m a y . 78, v i sados Yugoslavia , 222. 
— 3 die . 76, t r a n s p . v i a j . c a r r e t . Ma­

r r u e c o s , 225. 
— 13 abr.-26 j u n . 78, sup r . pasapor ­

t e M o n a c o , 226. 
— 3 febr.-28 j u n . 78, coop , c inet . t een , 

agr icu l t . R u m a n i a , 227. 
— 27 j u n . 73, F r a n c i a d o b l e impos . , 

228. 
— 5 oct . 61, legal, doc . pcos . ex t r an j . , 

— 27 j u n . 78, E l Sa lvado r fo rm, 
prof., 233. 

— 1 m a r z . 78, Po lon ia t r a n s p . in t . 
ca r re t . , 238. 

— 24 ag. 78, R. Un ido reg . f iscal 
vehic . t r a n s p . in t . c a r r e t , 239. 

— 25 ju l . 75, t r a n s p . a é r e o Suecia , 
240. 

— 28 ju l . 78, E s t a t u t o Refugiados , 
241. 

— 3 m a r z . 78, coop , c ient . t een . Yu­
goslavia, 242. 

— 10 sept . 79, coop , c ien t . t écn . Cu­
b a , 247. 

— 18 sept.13 oct . EE.UU. ae ronave-
gab i l idad av iones i m p o r t . 250. 

— 4 ju l . 78 p r o h i b . t écn . modi f ic . am­
b i en t a l f ines mi l i t a r e s , 251. 

— 14 nov. 78, P l a t a f o r m a con t . I ta­
lia, 253. 

— 25 ag. 74, M a r r u e c o s t r a n s í , bie­
n e s E s t a d o españo l , 254. 

— 17 oct . 72, coop , e c o n ó m . H o n d u ­
r a s , 255. 

— 24 nov. 70, P e r ú Coop, cientif. 
t écn . r e c u r s o s geol. m i n e r o s , 256. 

— 10 ju l . 78, H u n g r í a h ig iene sani­
d a d p e c u a r i a , 259. 

— 1 febr . 78, Aus t r i a s an idad , 260. 
— 11 nov. 78, coop , c ient . t écn . re­

c u r s o s geol . m i n e r o s Méj ico , 261. 
— 3 ju l . 72, D i n a m a r c a dob le impos . , 

266. 
— 5 die. 78, R. Fed . A leman ia ene rg ía 

solar , 270, 271. 
— 21 nov. 78, Méj ico t r a n s p . aé reo , 

272. 
— 1 m a r z . 77, A leman ia F r a n c i a Seg. 

Social , 273. 
— 12 nov. 74, r g t r o . ob j e to s lanza­

d o s e spac io u l t r a t . , 274. 
— 22 sept . 78, P o r t u g a l re lac . pes­

q u e r a s , 275. 
— 30 nov. 78, Argen t ina in fo rmá t i ca , 

276. 
— 19 die. 78, EE.UU. anexos T r a . 

Coop . Amis t ad , 277. 
— 28 nov . 78, Bu lga r i a , t r a n s p . ca­

r r e t e r a , 280. 
— 23 en . 79, Org. Mete reo lóg ica Mun­

dial P I P , 281. 
— 13 j u n . 76, F o n d o Desa r ro l lo Agrí­

cola, 282. 
— 3 oct . 78, R. Fed . A l e m a n a coop , 

cul t , cientif., 284. 
— 7 die . 78, Niger ia Seg. Socia l per­

sona l n o d ip lom. E m b . , 285. 
— 1 nov. 78, S i r i a t r a n s p . a é r eo , 286. 
— 21 sept . 73, Org . E u r o p . Inves t ig . 

Espac ia l e s , 288 y 289. 
— 30 nov . A r g e n t i n a u s o s pacíf icos 

ene rg . nuc lea r , 290. 
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21 febr. 79, e s t ac ión Lase r S. Fer­
n a n d o , 291. 
30 sept . 57 e u r o p e o t r a n s p o r t e in­
t e rnac iona l m e r c a n c í a s pel igro­
sas c a r r e t e r a , 293. 
15 jun. 57, Arreglo Niza R g t r o . 
m a r c a s , 294. 
23 en. 79, Cuba comerc ia l , 296. 
18 nov. 78, Méj ico f o r m a c . prof., 
297. 
18 nov. 78, u s o pacíf ico ene rg í a 
nucí . , 298. 
14 die. 78, Com. Mix ta B i d a s o a 
F ranc ia , 302. 
27 febr. 78, coop . cul t . P. Ba jos , 
303. 
18 ag. 78, coop . cul t . D i n a m a r c a , 
304. 
9 m a r z . 79, coop . t ecn . f o r m a c . 
prof. Chile, 305. 
12 sept . 77, coop . t écn . G u a t e m a l a , 
306. 
6 die . 77, dob le i m p o s . F ranc i a , 
310. 
19 m a y . 77, Org. I n t . T u r i s m o , 312. 
19 en . 79 coop , c ient . t écn . U R S S , 
313. 
Actas Es toco l . 14 ju l . 67 Arreglo 
M a d r i d R g t r o . M a r c a s , 317. 
7 m a r z . 79, Checos lovaquia t r a n s ­
p o r t e in t . ca r re t . , 320. 
20 febr . 79, N o r u e g a t r a n s p . in t . 
ca r re t . , 321. 
13 ju l . 78, café certif. or igen, 322. 
26 m a y . 79, D i n a m a r c a , Suecia , 
R. Un ido as t rof ís ica , 323. 
10 a b r . 72, p r o h . p r o d , desa r ro l lo , 
a lmacén , a r m a s bac ter io lóg . , 324. 

2 m a r z . 74, coop , t u r i s m o Cene-
gal, 325. 
17 ab r . 79, p a s a p o r t e s Po r tuga l , 
326. 
19 en. 78, f iscal idad i n m u e b . Es­
t a d o f rancés en E s p a ñ a y vice­
versa , 327. 
3 m a r z . 78, coop . educ . cul t . Yu­
goslavia, 328. 
11 ju l . 79, R. Un ido m a t e r i a l equi­
p o ins t . cult. , 329. 
30 m a r z . 79, ene rg ía a t o m , fines 
pacíf. Uruguay , 330. 
24 sept . 49, Conse jo pesca Me­
d i t e r r á n e a , 332. 
19 j u n . 79, P a k i s t á n aé reo , 336. 
19 en. 79, coop . cul t , c ient . U R S S , 
339. 
10 sept . 79 coop , m a r i t i m . Cos t a 
Marfi l , 347. 
4 nov . 1950, Conv. E u r o p e a Ds. 
H u m a n o s y Lib. Fund. , 349. 

— 27 j u n . 79, Comis . Cult . Colombia , 
352. 

— 28 j u n . 78, n.° 140 OIT, l icencia 
e s tud ios , 355. 

— 19 j u n . 78, comerc i a l Ch ina Pop. , 
359. 

— 29 m a r z . 78, Seg. Social Luxem-
b u r g o , 360. 

— 17 oct . 79, H o n d u r a s f o r m a c . Pro­
fesional , 362. 

— 28 j u n . 79, Chile coop , c iencias 
geográf icas , 362. 

— 23 j u n . 75, N.° O I T Org. t r a b a j a d o ­
res r u r a l e s , 366. 

— 3 e n e r o 79, S ta . Sede , Asun tos Ju­
r íd icos , 369; As. E c o n ó m i c o s , 370; 
E n s e ñ a n z a y A. Cu l tu ra les , 371; 
a s i s t enc ia re l ig iosa F. A r m a d a s , 
372. 

— 12 ju l . 79, t u r i s m o Yugoslavia , 
373. 

— 10 ju l . 78-9 ju l . 79, F r a n c i a con­
t ro les a d u a n . y u x t a p u e s t o s , 376. 

— 21 nov. 78, t r a n s p . a é r e o Méjico, 
377. 

— 21 nov. 78, coop . ind . m i n e r a Mé­
j ico , 378. 

— 7 nov. 79, coop . Seg. Social Méji­
co, 379. 

— 17 die. 79. In s t . I n t e r n . Algodón 
Oficina, 384. 

— 6 oct . 77, s i s t e m a s energ . so lar , 
388. 

— 12 a b r . 73, Org. E u r o p . Inves t ig . 
Espac i a l e s sa té l i tes comunic . , 389. 

— 11-20 die . 79, EE.UU. radioaf icio­
n a d o s , 390. 

— 3 die . 79, K u w a i t t r a n s p . aé reo , 
392. 

— 27 die . 79, coop , f o r m a c . m a n o 
o b r a , Pe rú , 393. 

— 8 oct . 79, I r a k coop , t u r i s m o , 396, 
409. 

— 6 nov. 71, C. Rica , coop , cult. , 397, 
410. 

— 14 die . 79, Argen t ina coop, sani­
dad , 398, 411. 

— 18 j u n . 79, C a b o Verde , Coop, 
científ ic. técn., 400, 413. 

— 19 sept . 79, pa í s e s l a t i n o a m . coop , 
técn , 401, 414. 

— 14 oct . 7, Méj ico t u r i s m o , 402. 
— 17 e n e r o 80, R. Fed. A lemana 

t r a n s p . c a r r e t e r a , 403, 415. 
— 10 en. 80, R u m a n i a t r a n s p . aé reo , 

404. 
— 31 oct . 79 Guinea Ec . pesca , 407. 
— 18 feb. 80, Suec ia dob le impos . , 

412, 399. 
— 11 a b r . 79, Yugos lavia t r a n s p o r t e 

aé reo , 421. 11 oct . 78, cul t . S u d á n , 350. 
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29 oct . 76, N.° 146 OIT vacac iones 
p a g a d a s , 423. 
12 oct . 69, Gu inea Ec . expe r to s 
Comis . Técn. , 424. 
14 sept . 66, c o n s t a t a c i ó n defuncio­
nes , 425. 
24 en. coop . econ . ind. t écn . Bul­
gar ia , 427. 
24 en. 79, Bu lga r i a comerc ia l , 428. 
24 en. 80-19 febr. 80 Comis . C E E 
Oficina P r e n s a e In form. , 429. 
19 febr. 80, H u n g r í a t r a n s p . car re ­
t e r a , 430. 
2 m a y . 79 P a n a m á coop , cult. , 432. 
9 j u n . 78, F r a n c i a v a r i a n t e fron­
te ra , 433. 
16 en. 80, Checos lovaqu ia coop , 
científ. técn. , 434. 
14 oct . 77, Méj ico coop , e c o n ó m . 
c o m e r c , 438. 
29 m a r z . 72, d a ñ o s o b j e t o s espa­
ciales, 439. 
8 m a r z . 78, P a n a m á Seg. Social , 
440. 
24 m a y . 79, cul t , científ. Ruma-
nía , 441. 
18 m a y . 73, In t . Simpli f ic . Reg lam. 
Aduane ros , 443. 
11 m a r z . 80, coop . técn . P a n a m á 
fo rmac . prof., 444. 
13 may . 80, Conse jo E u r o p a Conf. 
Min i s t ro s Corpo rac iones Locales , 
445. 
18 m a y . 77, J o r d a n i a t r a n s p . aé­
reo , 446. 
31 m a y o 80, P o r t u g a l serv . incen­
dios , 448. 
30 J u n . 79, pa í ses AELC - Lichtens-
te in , 452. 
2 die . 61, P r o t e c . ob t enc iones ve­
geta les , 453. 
30 m a r z . 79, I n t e r n . Aceite Oliva, 
454. 
23 m a y . 69, Viena D.° d e T r a t a d o s , 
455. 
30 nov. 78, Argen t ina inf rac . adua­
n e r a s , 457. 
5 die . 79, Gu inea Ec . t e lecomuni ­
cación, 458. 
1 nov .74, I n t . S e g u r i d a d Vida Hu­
m a n a Mar . , 459. 
4 nov. 80, R u m a n i a coop, científ. 
t écn . 460. 
21 nov. 78, ex t r ad ic . y as is t . jud ie , 
p e n a l Méj ico, 462. 
31 m a y . 80, R e p . D o m i n i c a n a for­
m a c i ó n profes iona l , 465. 
18 oct . 61, C a r t a Social E u r o p e a , 
466. 
26 j u n . 79, Suec ia P r o d u c t o s agrí­
colas , 467. 
20 j u n . 9, AELC, 468. 

— 30 ab r . 80, P o r t u g a l p r o d , a g r i e , 
470. 

— 26 j u n . 79. F in land ia p r o d u c t o s 
agr íco las , 473. 

— 26 j u n . Aus t r i a p r o d u c . a g r i e , 475. 
— 9 m a r z . 77, Chile Seg. Social , 475. 
— 27 nov. 79, H u n g r í a coop , cu l t 

científ., 478. 
— die. 46, pesca ba l l ena , 480, 572. 
— 30 nov. 78, org . depo r t i va s Argen­

t ina , 481. 
— 13 ag. 80, pr ivi l . i n u m n i d par te i -

p a n t e s Conf. S e g u r i d a d y Coop. 
E u r o p a , 482. 

— m a r z . 80, Bu lga r i a coop , científ. 
técn. , 484. 

— 24 m a y . 79, R u m a n i a dob le im-
pos. , 485. 

— 27 en. 77, conv. e u r o p e a Ter ro r i s ­
m o , 486. 

— 30 ab r . 74, H u n g r í a t r a n s p . aé reo , 
487. 

— 15 nov. 78, Senega l comerc ia l , 488. 
— 7 febr. 70, t r a n s p . m e r c a n c í a s pe­

l ig rosas c a r r e t e r a , 489. 
— 23 jul. 79, F r a n c i a H a c i e n d a Pea., 

490. 
— 20 Die. 76, s i s t e m a s so la res cale­

facción, 491. 
— 16 m a r z . 80, F r a n c i a r ad ioa s t ro ­

n o m í a , 494. 
— 19 j u n . 80, EE.UU. s i s t e m a s ar­

m a s , 495. 
— 3 ju l . 80, C. Rica regad íos , 496. 
— 29 die. 72, v e r t i m . desechos m a r , 

497, 580. 
— 18 m a r z o 80, J a p ó n aé r eo , 498. 
— 4 j u n . 76, t r a n s p o r t e in t e rn , ca­

r r e t e r a s F in landia , 499. 
— 31 oct . 79, as is t . t écn . Gu inea Ec . 

c iencias geográf., 503. 
— 28 oct . 76, N.° 145 OIT, cont inui ­

d a d e m p l e o gen te m a r , 510. 
— 9 abr i l 75, I t a l i a ind icac . proce­

denc ia d e n o m i n . or igen, 513. 
— 29 die. 79, M a r r u e c o s t r a n s p . ma­

rítimo, 514. 
— 12 j u n . 80, I r a k t r a n s p . aé reo , 515. 
— 8 sept . 77, I t a l i a dob le impos . , 

516. 
— 27 ju l . 78, b o m b a s ca lo r Org. In t . 

Ene rg ía , 520. 
— 17 oct . 80, Gu inea Ec . f o r m a c . 

prof., 521. 
— 24 oct . 80, M a r r u e c o s en lace Eu­

ropa-África, 522. 
— 30 m a y . 75, Agencia E s p a c i a l eu­

ropea , 524. 
— 11 j u n . 74, c o n t a m i n a c i ó n m a r 

o r igen t e r r e s t r e , 525. 
— 7 nov. 79, Méj ico pens iones , 530. 



EN MATERIA DE DERECHO INTERNACIONAL 467 

23 nov. 76, C a n a d á dob le impos . , 
531. 
11 j u n . 80, Angola, 532. 
17 m a y . 79, Venezue la mig rac ión , 
534. 
31 oc t . 79; Gu inea E c ex tens . 
ag ra r i a , 536. 
18 a b r . 79-10 en . 80, Suiza radioaf i ­
c ionados , 537. 
22 nov. 79, Actas X I Unión Pos ta l 
Amér icas -España , 541. 
22 ju l . 80, C u b a aé r eo , 542. 
11 die . 75, F r a n c i a coop , oceano­
grafía , 544. 
27 j u n . 79, Co lombia apoyo diplo­
m á t i c o , 546. 
27 j u n . 79, Co lombia coop, cien­
tífico técn. , 547. 
27 j u n . 79, Co lombia comerc ia l , 
549. 
14 nov. 79, Seg. Social Aus t r ia , 
540. 
10 febr. 80, EE.UU. i n t e r c a m b . 
cult . , 552. 
16 nov. 79, C. R ica t r a n s p . aé reo , 
553. 
24 ju l . 71, Gu inea Ec . t r a n s p . aé­
r e o 554. 
P ro toco lo 1979, Con. Tr igo , 555. 
6 m a r z . 80, Ayuda Al imen ta r i a , 
556. 
15 ju l . 76, C. Marf i l aé reo , 557. 
1 sep t . 70, m e r c a n c í a s pe recede­
r a s , 558, 599. 
19 m a y . 78, pr ivi l . i n m u n i d . IN­
TELSAT, 561. 
31 marz . - l ab r . 81, Conf. Min i s t ro s 
D e p o r t e C.° E u r o p a , 564. 
20 ag . 77, L iber ia serv . aé reos , 566. 
22 nov . 1928, Expos ic iones in ter­
nac iona les , 567. 
12 j u n . 80, I r a k t r a n s p . aé reo , 569. 
7 a b r . 78, conv. in t . Aceite Oliva, 
571, 649. 
6 sep t . 79, Ta i l and i a t r a n s p . aé­
reo , 574. 
24 j u n . 68, Senega l t r a n s p . aé reo , 
575. 
14 nov. 80, I t a l i a s u p r e s i ó n pasa­
p o r t e , 578. 
17 febr . 78, S e g u r i d a d Vida Hu­
m a n a Mar , 579. 
18 oct . 80, S ta . Sede I m p u e s t o s 
e n t i d a d e s ec les iás t icas , 583. 
15 die . 77, d i spensa legal izac. do­
c u m e n t o s , 584. 
20 nov . 80, C a b o V e r d e d e s a r r o l l o 
a g r a r i o , 585. 
21 m a r z . 81, M o z a m b i q u e conser­
vac ión n a t u r a l e z a , 586. 
20 Oct . 72, Reg lam. In t . Aborda­
j e s , 589. 

— 7 sept . 77, Cana l P a n a m á neu t r a ­
l idad p e r m a n e n t e , 592. 

— 30 d ie . 80, P o r t u g a l p e s c a R. Mi­
ño , 597. 

— 6 abr i l 81, U N E S C O Conf. N.U. 
D e r e c h o del Mar , 600. 

— 28 m a y . 81, AELC e n m i e n d a s Ac. 
an t e r io r , 601. 

— 5 die . 80, Un ive r s idad p a r a la Paz , 
602. 

— 10 die . 79, F in l and ia Cult., 603. 
— 30 m a r z . 81, L u x e m b u r g o t r a n s p . 

c a r r e t e r a , 607. 
— 19 m a y . 81, F r a n c i a radioaf ic iona­

dos , 609. 
— 8 m a y . 80, Checos lovaqu ia dob le 

impos . , 610. 
— 21 j u n . 75, E s t a ñ o , 612. 
— 14 j u n . 54, Aviación Civil Mon­

t r ea l p ro toco lo , 614, 615. 
— 16 oct . 54, Aviación Civil, 619. 
— 14 nov. Aus t r i a p r o c e d i m . civil, 

620. 
— 11 m a y . 79, I t a l i a mo luscos , 62. 
— 17 oct . 80, Gu inea Ec . socio-labo­

ra l , 622. 
— Pro toco lo 1981 Tr igo , 623. 
— 31 m a r z . 80, P o r t u g a l ins ta lac io­

nes nuc l ea r e s front. , 624. 
— 1 a b r . 81, Viena ene rg ía a t ó m i c a , 

626, 627. 
— 16-17 ab r . 59, I r l a n d a v i sados , 

630. 
— 17 en . 66, Algodón, 631. 
— 28-29 m a y . 81, M a r r u e c o s coop , 

económ. , 635. 
— 17 oct . 80, Gu inea Ec . educac ión , 

636. 
— 8 j u l . 60, Argen t ina s u p r e s i ó n vi­

sado , 638. 
— 5 may.- l oct . 81, r ad ioa f i c ionados 

R. Unido , 639. 
— 26 m a y . 79, Dinamarca -R . Unido-

Suec ia as t rof ís ica , 640. 
— 19 nov. 59, FAO, 641. 
— Conv. 1961 Es tupe fac i en t e s , 642. 
— 10 en . 80, F r a n c i a con t ro l e s nac . 

y u x t a p u e s t o s H e n d a y a , 643. 
— 31 m a r z . 80, P o r t u g a l coop , mine­

ra , 644. 
— 12 ab r i l 79, a r ance l e s a d u a n e r o s , 

645, 648, 650. 
— 26 m a r z . 62, s u p r e s i ó n v i sados Bo­

livia, 646. 
— 27 sept . 66, sup re s ión v i sados R. 

Domin icana , 647. 
— 26 en.-4 ag. 81, F in l and ia radioafi­

c ionados , 651. 
— 25 sept . 81, C a b o V e r d e pesca , 652. 
— 14 abr.-17 febr . 81, Aus t r a l i a Seg. 

Social p e r s o n a l n o d i p l o m á t i c o 
E m b . , 653. 
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— 26 m a y . 61, Co lombia sup re s ión 
v isado , 654. 

— 17 sept . 81, E c u a d o r inundac io­
nes , 656. 

— 25 oct . 73, I n t e r n . Te lecomunica­
c iones , 657. 

— 24 sept . 80, Bras i l , d e s a r r o l l o 
ag ra r io , 658. 

— 5 nov. 81, Bolivia regad ío , 660. 
— 27 die . 45, Bco . R e c o n s t r u c . Fo­

m e n t o , e n m i e n d a , 662. 
— 20 ju l . 56, C o r p o r a c . F inanc ie ra 

Int . , 664. 
— 26 en. 60, Asociac. I n t e r n . Desa­

r ro l lo , 665. 
— Denunc ia del Conv. 1 m a r z o 1956 

c u a d e r n o s E. C. S. a d u a n a s , 172. 
— Denunc ia t r a t a d o E x t r a d i c i ó n 4 

j u n i o 1878 R. Unido , 243. 
— apl icac ión del a r t . 32 D. 801/1972: 

44, 75, 116, 193, 208, 236, 308, 341, 
545, 590, 632. 

U 

U N E S C O : 248, 318, 600. 
U N I O N POSTAL DE LAS AMERI­

CAS y ESPAÑA: 23.50, 541. 
U N I V E R S I D A D : 
— Convenio E u r o p e o cal i f icaciones, 

7. 
— Univ. p a r a la Paz, 602. 

U.R.S.S.: 39, 131, 313, 339, 482. 
URUGUAY: 85, 330, 354, 357. 

V 
V E H Í C U L O S D E MOTOR: 15, 70, 

93, 229, 230, 333. 
V E N E Z U E L A : 81, 167, 217, 534. 
VISADOS: 
— Méjico, 123. 
— Yugoslavia , 222. 
— Consu la r p a r a b u q u e s , 388. 
— I r l a n d a , 630. 
— Argent ina , 638. 
— Bolivia, 646. 
— R. Domin icana , 647. 
— Colombia , 654. 
VUELO: zonas p r o h i b i d a s y res t r in­

g idas , 73, 121. 

Y 

YUGOSLAVIA: 32, 175, 222, 242, 328, 
373, 421, 482. 

Z 

Z A I R E : 166. 
ZONA ECONÓMICA EXCLUSIVA: 

165. 
Z I M B A B W E : 502. 
ZWAZILANDIA: 315. 

D I S P O S I C I O N E S 

A Ñ O 1 9 7 7 

1 PROTOCOLO DE 7 DE DICIEMBRE DE 1953 (M.° Asuntos Exterio­
res). Para modificar la Convención de 25 de septiembre de 
1926 sobre la Esclavitud y Anejo. 

BOE 4 enero 1977. DG 92. 

2 REAL DECRETO 3011/1976, DE 23 DE DICIEMBRE (Presidencia del 
Gobierno). Sobre la objeción de conciencia de carácter reli­
gioso al servicio militar. 

BOE 5 enero 1977. DG 169. 
En su Exposición de motivos se hace referencia al Pacto 

Internacional de Derechos Civiles y Políticos como «marco» 
de esta disposición. 
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3 LEY 7 / 1 9 7 7 , DE 4 DE ENERO (Jefatura del Estado). Sobre parti­
cipación de España en el aumento general ordinario de recur­
sos del Fondo Africano de Desarrollo. 

BOE 8 enero 1 9 7 7 . DG 4 6 2 . 
Corrección de errores: BOE 4 marzo 1 9 7 7 . 

4 LEY 1 0 / 1 9 7 7 DE 4 DE ENERO (Jefatura del Estado). Sobre mar 
terri torial . 

BOE 8 enero 1 9 8 8 . DG 4 6 5 . 
Ver su texto en la Sección de Documentación de este 

Anuario-IV (1977-78), pág. 5 6 7 . 

5 CANJE DE NOTAS DE 4-5 DE AGOSTO DE 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exte­
riores). Regulando el establecimiento y funcionamiento de es­
taciones de radioaficionados entre el Estado español y la 
República de Costa Rica. 

BOE 8 enero 1 9 7 7 . DG 4 7 3 . 
Ent ró en vigor el 2 0 de agosto de 1 9 7 6 . 

6 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 8 DE OCTUBRE DE 
1 9 7 6 (Jefatura del Estado). Acuerdo de 20 de diciembre de 
1973 relativo al comercio internacional de los textiles. 

BOE 1 2 enero 1 9 7 7 . DG 7 5 1 . 
En t ró en vigor definitivamente el 1 0 de diciembre de 

1 9 7 6 . 

7 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 2 2 DE MARZO DE 1 9 7 5 
(Jefatura del Estado). Convenio Europeo de 14 de diciem­
bre de 1959 sobre reconocimiento académico de calificacio­
nes universitarias. 

BOE 1 4 enero 1 9 7 7 . DG 1 .058. 

Entró en vigor el 1 7 de enero de 1 9 7 7 , un mes después 
del depósito del ins t rumento de adhesión de España. 

8 ACUERDO DE 1 6 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 6 ENTRE ESPAÑA Y LA ORGA­
NIZACIÓN MARÍTIMA INTERGUBERNAMENTAL, relativo a la cele-
ración en Torremolinos (Málaga) de la Conferencia Interna­
cional de Seguridad de Buques Pesqueros. 

BOE 1 4 enero 1 9 7 7 . DG 1 .059. 

Entró en vigor el 1 6 de diciembre de 1 9 7 6 , fecha de su 
firma. 

9 REAL DECRETO 3 0 3 3 / 1 9 7 6 , DE 3 DE DICIEMBRE (M.° Asuntos Ex-
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teriores). Sobre ascensos y provisión de puestos de trabajo 
en la Carrera Diplomática. 

BOE 15 enero 1977. DG 1.192. 
Corrección de errores: BOE 1 febrero 1977. 

10 ACUERDO DE 21 DE JULIO DE 1976 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno de la República Popular de Bulgaria y el 
Gobierno del Estado Español para la colaboración en el 
campo de la defensa vegetal y de las cuarentenas fitosani-
tarias y anejos 1 y 2. 

BOE 15 enero 1977. DG 1.193. 
Ent ró en vigor el 19 de diciembre de 1976. 

11 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 8 DE OCTUBRE DE 1976 
(Jefatura del Estado). Convenio de 10 de septiembre de 1964 
relativo a las disposiciones rectificativas de actas de estado 
civil. 

BOE 17 enero 1977. DG 1357. 
Ent ró en vigor el 22 de diciembre de 1976, t reinta días 

después del depósito del ins t rumento de adhesión de España. 
Corrección de errores: BOE 1 abril 1977. 

12 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 20 DE JULIO DE 1976 
(M.° Asuntos Exteriores). Convenio de 4 de septiembre de 
1958 relativo a los cambios de apellidos y de nombres. 

BOE 18 enero 1977. DG 1449. 
En t ró en vigor el 15 de enero de 1977, 30 días después 

del depósito del ins t rumento de adhesión de España. 

13 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 20 DE JULIO DE 1976 
(M.° Asuntos Exteriores). Convenio de 10 de septiembre de 
1964 tendente a facilitar la celebración de los matrimonios 
en el extranjero. 

BOE 19 enero 1977. DG 1.643. 
Ver su texto en este Anuario, vol. IV, pág. 604. 
Ent ró en vigor el 15 de enero de 1977, 30 días después 

del depósito del ins t rumento de adhesión de España. 

14 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 22 DE MARZO DE 
1975 (Jefatura del Estado). Convenio de 1 de junio de 1967 
relativo al ejercicio de faenas de pesca en el Atlántico Norte. 

BOE 21 enero 1977. DG 1811. 
En t ró en vigor el 26 de septiembre de 1976. 
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1 5 ACUERDO DE 2 0 DE MARZO DE 1 9 5 8 (M.° Asuntos Exteriores). 
Relativo al cumplimiento de condiciones uniformes de homo­
logación y reconocimiento recíproco de la homologación de 
equipos y piezas de vehículos de motor. Reglamento num. 22. 

BOE 2 1 enero 1 9 7 7 . D G 1.812. 

Entró en vigor el 3 de diciembre de 1 9 7 6 . 

1 6 REAL DECRETO 3 0 9 9 / 1 9 7 6 , DE 2 6 DE NOVIEMBRE (M.° Comercio). 
Sobre inversiones extranjeras en España. 

BOE 2 1 enero 1 9 7 7 . D G 1.814. 

1 7 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 7 DE DICIEMBRE 
DE 1 9 7 6 (Jefatura del Estado). Convenio de 16 de junio de 
1976 entre España y Suecia para evitar la doble imposición 
en materia de impuestos sobre la renta y el capital y Proto­
colo Anejo. 

BOE 2 2 enero 1 9 7 7 . D G 1.910. 

Entró en vigor el 2 1 de diciembre de 1 9 7 6 , fecha del 
intercambio de los instrumentos de ratificación. 

Corrección de errores : BOE 1 5 febrero 1 9 7 7 . 

1 8 REAL DECRETO 6 3 / 1 9 7 7 , DE 1 3 DE ENERO (M.° Asuntos Exterio­
res). Se reorganiza la Escuela Diplomática. 

BOE 2 5 enero 1 9 7 7 . D G 2 . 0 5 2 . 

1 9 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 1 5 DE DICIEMBRE DE 
1 9 7 6 (Jefatura del Estado). Protocolo de Tercera Prórroga del 
Convenio sobre el Comercio del Trigo, 1971. 

BOE 2 7 enero 1 9 7 7 . D G 2 . 2 6 9 . 

Entró en vigor el 1 de julio de 1 9 7 6 . 

2 0 ORDEN DE 2 6 DE ENERO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). Se 
modifica y desarrolla la estructura orgánica del Ministerio 
de Asuntos Exteriores. 

BOE 1 febrero 1 9 7 7 . D G 2 . 7 4 8 . 

2 1 ACUERDO DE 1 5 DE FEBRERO DE 1 9 7 3 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre algunos Estados miembros de la Organización Euro­
pea de Investigación Espacial y de la Organización Europea 
de Investigación Espacial (ESRO) en lo referente a la ejecu­
ción de un programa «Spacelab» (laboratorio espacial) y 
Anexos A y B. 

BOE 2 febrero 1 9 7 7 . D G 2 . 8 9 2 . 

Entró en vigor el 1 8 de septiembre de 1 9 7 3 . 
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2 2 ACUERDO DE 1 4 DE AGOSTO DE 1 9 7 3 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno de los Estados Unidos de América y algu­
nos Gobiernos miembros de la Organización Europea de In­
vestigación Espacial (ESRO) para el desarrollo, adquisición 
y utilización de un laboratorio espacial, en conexión con el 
sistema de vehículos Lanzadera Espacial. 

BOE 3 febrero 1 9 7 7 . DG 2 . 9 8 0 . 

Ent ró en vigor el 1 4 de agosto de 1 9 7 3 . 

2 3 REAL DECRETO 3 2 6 2 / 1 9 7 6 , DE 1 2 DE NOVIEMBRE (Presidencia del 
Gobierno). Se fijan las tarifas postales establecidas para el 
régimen internacional a los países que integran la Unión Pos­
tal de las Americas y España (UPAE) para el curso de la 
correspondencia por vía de superficie. 

BOE 4 febrero 1 9 7 7 . DG 3 . 0 8 0 . 

2 4 ACUERDO DE 8 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 2 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Científica y Técnica entre España y Grecia. 

BOE 1 1 febrero 1 9 7 7 . DG 3 . 7 6 2 . 

Entró en vigor el 2 0 de agosto de 1 9 7 6 . 

2 5 ACUERDO DE 1 9 DE ENERO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Comercial y de cooperación económica, industrial y tecno­
lógica a largo plazo entre España y Rumania. 

BOE 1 4 febrero 1 9 7 7 . DG 3 . 9 8 0 . 

Entró en vigor provisionalmente el día de su firma. 

2 6 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 1 5 DE DICIEMBRE 
DE 1 9 7 6 (Jefatura del Estado). Protocolo de 25 de marzo de 
1972 de modificación de la Convención Única de 1961 sobre 
Estupefacientes. 

BOE 1 5 febrero 1 9 7 7 . DG 4 . 0 4 2 . 

Entró en vigor para España el 3 de febrero de 1 9 7 7 . 

2 7 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 1 8 DE NOVIEMBRE 
DE 1 9 7 6 (Jefatura del Estado). Convenio Internacional del 
Estaño de 21 de junio de 1975. 

BOE 1 7 febrero 1 9 7 7 . DG 4 . 3 2 4 . 

Entró en vigor provisionalmente el 9 de diciembre de 
1 9 7 8 , fecha del depósito del ins t rumento de ratificación, y 
definitivamente, el 1 4 de junio de 1 9 7 7 (BOE 6 agosto 1 9 7 7 ) . 

2 8 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 1 8 DE NOVIEMBRE 
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DE 1967 (Jefatura del Estado). Convenio Internacional del 
Cacao, 1795, y Anexos A, B, C, D, E y F. 

BOE 19 febrero 1977. DG 4.614. 
Entró en vigor provisionalmente el 1 de octubre de 1976. 

29 REAL DECRETO 182/1977, DE 13 DE ENERO (M.° Asuntos Exte­
riores). Se aprueba el Reglamento de Organización y Gobier­
no del Hospital Español de Tánger. 

BOE 19 febrero 1977. DG 4.692. 
El Hospital tiene el carácter de centro asistencial espa­

ñol en el extranjero (art. 1). 

30 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 7 DE FEBRERO DE 
1973 (Jefatura del Estado). Convenio de 30 de junio de 1971 
entre España y Perú sobre intercambio cultural. 

BOE 22 febrero 1977. DG 4.815. 
En t ró en vigor el 4 de marzo de 1977. 

31 REAL DECRETO 207/1977, DE 8 DE FEBRERO (M.° Asuntos Exte­
riores). Se crea la Embajada de España en la República Po­
pular de Bulgaria. 

BOE 12 febrero 1977. DG 4.816. 

32 REAL DECRETO 208/1977, DE 8 DE FEBRERO (M.° A. Exteriores). 
Se crea la Embajada de España en la República Socialista 
Federativa de Yugoslavia. 

BOE 22 febrero 1977. DG 4.817. 

33 REAL DECRETO 209/1977, DE 8 DE FEBRERO (M.° Asuntos Exte­
riores). Se crea la Embajada de España en la República Po­
pular de Polonia. 

BOE 22 febrero 1977. DG 4.818. 

34 REAL DECRETO 210/1977, DE 8 DE FEBRERO (M.° Asuntos Exte­
riores). Se crea la Embajada de España en la República So­
cialista de Rumania. 

BOE 22 febrero 1977. DG 4.819. 

35 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 18 DE NOVIEMBRE 
DE 1976 (Jefatura del Estado). Convenio Internacional del 
Café de 1976 y Anexos 1 y 2. 

BOE 23 febrero 1977. DG 4.903. 
Ent ró en vigor provisonalmente el 1 de octubre de 1976, 

habiendo sido depositado el ins t rumento de ratificación de 
España el 9 de diciembre de 1976, y definitivamente, el 1 
de agosto de 1977 (BOE 2 septiembre 1977). 
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36 REAL DECRETO 211/1977, DE 18 DE FEBRERO (M.° Asuntos Exte­
riores). Se crea la Embajada de España en Fiji. 

BOE 23 febrero 1977. DG 4.904. 

37 REAL DECRETO 212/1977, DE 18 DE FEBRERO (M.° A. Exteriores). 
Se crea la Embajada de España en la República Socialista 
de Checoslovaquia. 

BOE 23 febrero 1977. DG 4.905. 

38 REAL DECRETO 213/1977, DE 18 DE FEBRERO (M.° Asuntos Exte­
riores). Se crea la Embajada de España en la República Po­
pular de Hungría. 

BOE 23 febrero 1977. DG 4.906. 

39 REAL DECRETO 214/1977, DE 18 DE FEBRERO (M.° Asuntos Exte­
riores). Se crea la Embajada de España en la Unión de Re­
públicas Socialistas Soviéticas. 

BOE 23 febrero 1977. DG 4.907. 

40 REGLAMENTO ECONÓMICO Y DE CONTROL DEL CONVENIO INTERNA­
CIONAL DEL CACAO, 1975. 

BOE 25 febrero 1977. DG 5.111. 

41 REGLAMENTO DE LA ORGANIZACIÓN INTERNACIONAL DEL CAFÉ (M.° 
Asuntos Exteriores). Para la aplicación de un sistema de cer­
tificados de origen cuando las cuotas no estuvieren en vigor. 

BOE 1 marzo 1977. DG 5.437. 

42 ORDEN DE 9 DE FEBRERO DE 1977 (M.° Hacienda). Se dictan nor­
mas para la aplicación en España del Convenio aduanero 
relativo al transporte internacional de mercancías por carre­
tera, al amparo de los cuadernos TIR. 

BOE 2 marzo 1977. DG 5.522. 

43 PROGRAMA DE COOPERACIÓN A LARGO PLAZO ADOPTADO EL 30 DE 
ENERO DE 1976 POR EL COMITÉ DE DIRECCIÓN DE LA AGENCIA 
INTERNACIONAL DE LA ENERGÍA Y CON EFECTOS A PARTIR DEL 8 
DE MARZO DE 1976. 

BOE 2 marzo 1977. DG 5.620. 
En t ró en vigor el 8 de marzo de 1976, de acuerdo con lo 

establecido en el art . 52.1 del Acuerdo sobre Programa In­
ternacional de la Energía hecho en París el 18 de noviembre 
de 1974 y publicado, en España, en el BOE de 7 de abril de 
1975. 

44 RESOLUCIÓN DE 11 DE FEBRERO DE 1977 (Secretaría Gral. Téc­
nica. M . ° Asuntos Exteriores). Sobre aplicación del art. 32 
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del Decreto 801/1972, relativo a la ordenación de la actividad 
de la Administración del Estado en materia de tratados in­
ternacionales. 

BOE 8 marzo 1 9 7 7 . DG 5 . 9 6 4 . 

Se publican todas las comunicaciones relativas a trata­
dos internacionales en los que España es Parte, recibidas 
en el Ministerio de A..E entre el 1 de septiembre y el 3 1 de 
diciembre de 1 9 7 6 , referentes a t ra tados que han sido publi­
cados en el BOE. 

Corrección de errores: BOE 2 8 marzo 1 9 7 7 . 

4 5 ACUERDO DE 4 DE FEBRERO DE 1 9 7 7 . (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario al Convenio de 7 de julio de 1971 Básico 
hispano-ecuatoriano sobre cooperación técnica en materia de 
recursos geológico-mineros. 

BOE 1 0 marzo 1 9 7 7 . DG 6 . 1 7 1 . 

Entró en vigor el día de su firma. 

4 6 REAL DECRETO 3 8 1 / 1 9 7 7 , DE 1 8 DE FEBRERO (M.° Asuntos Exte­
riores). Se crea en la Oficina de Interpretación de Lenguas 
una unidad de traducción a idiomas extranjeros y de inter­
pretación oral de los mismos. 

BOE 1 7 marzo 1 9 7 7 . DG 6 . 9 6 8 . 

4 7 ORDEN DE 8 DE MARZO DE 1 9 7 7 (M.° Educación y Ciencia). Se 
modifica el formato de los diplomas en los que se expide 
el título académico español a subditos extranjeros. 

BOE 1 7 marzo 1 9 7 7 . DG 6 . 9 7 1 . 

4 8 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 2 2 DE MARZO DE 
1 9 7 5 (Jefatura del Estado). Convenio de 25 de junio de 1973, 
número 137 de la Organización Internacional del Trabajo, 
sobre las Repercusiones Sociales de los Nuevos Métodos de 
Manipulación de Cargas en los Puertos. 

BOE 2 2 marzo 1 9 7 7 . DG 7 . 3 4 5 . 

Entró en vigor para España el 2 2 de abril de 1 9 7 6 . 

4 9 ORDEN DE 7 DE MARZO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). Se 
regula el Servicio de Movilización del Ministerio de Asuntos 
Exteriores. 

BOE 2 3 marzo 1 9 7 7 . DG 7 . 4 4 7 . 

5 0 ORDEN DE 2 8 DE FEBRERO DE 1 9 7 7 (M.° Gobernación). Por ta que 
se establecen las tarifas aplicables a los envíos de correspon-
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dencia dirigidos a países miembros de la Unión Postal de 
las Americas y España (UPAE). 

BOE 28 marzo 1977. DG 7.946. 

51 ORDEN DE 25 DE MARZO DE 1977 (M.° Comercio). Se desarrolla 
el Decreto 3099/1976, de 26 de noviembre, sobre inversiones 
extranjeras en España. 

BOE 1 abril 1977. DG 8.303. 

52 REAL DECRETO 513/1977, DE 1 DE ABRIL ( M . ° Asuntos Exterio­
res). Se crea, con carácter de residente, la Embajada de Es­
paña en Jamaica. 

BOE 2 abri l 1977. DG 8.445. 

53 REAL DECRETO 514/1977, DE 1 DE ABRIL (M.° Asuntos Exterio­
res). Se crea, con carácter de residente, la Embajada de Es­
paña en Malta. 

BOE 2 abril 1977. DG 8.446. 

54 REAL DECRETO 515/1977, DE 1 DE ABRIL (M.° Asuntos Exterio­
res). Se crea, con carácter de residente, la Embajada de Es­
paña en Trinidad-Tobago. 

BOE 2 abril 1977. DG 8.447. 

55 REAL DECRETO 516/1977, DE 1 DE ABRIL (M.° Asuntos Exterio­
res). Se crea la Embajada de España en Méjico. 

BOE 2 abril 1977. DG 8.448. 

56 CONVENIO DE 9 DE MARZO DE 1977 (M.° Asuntos Exteriores). Co­
mercial y de Cooperación Económica entre el Gobierno del 
Estado Español y el Gobierno de la República de Chile. 

BOE 12 abril 1977. DG 9.010. 
En t ró en vigor provisionalmente el día de su firma. 

57 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 10 DE OCTUBRE DE 1975 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo de 25 de febrero de 1975 entre 
el Gobierno del Estado Español y el Gobierno de Irlanda 
para evitar la doble imposición sobre las rentas procedentes 
del ejercicio de la navegación marítima y aérea. 

BOE 16 abril 1977. DG 9.437. 
En t ró en vigor el 14 de febrero de 1977, fecha del canje 

de los instrumentos de ratificación. 

58 ORDEN DE 18 DE ABRIL DE 1977 (M.° Asuntos Exteriores). Se 
desarrolla la estructura orgánica de la Oficina de Interpre­
tación de Lenguas. 

BOE 27 abril 1977. DG 10.435. 
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59 TEXTO DE LA X I I I SESIÓN DE LA COMISIÓN INTERNACIONAL PER­
MANENTE PARA EL ENSAYO DE ARMAS DE FUEGO PORTÁTILES. 

BOE 27 abril 1977. DG 10.436. 

60 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 13 DE ABRIL DE 1977 (Jefatura 
del Estado). Pacto Internacional de Derechos Civiles y Polí­
ticos de 19 de diciembre de 1966. 

BOE 30 abril 1977. DG 10.733. 
Ent ró en vigor el 27 de julio de 1977, habiéndose depo­

sitado el inst rumento de ratificación el 27 de abril del mis­
mo año. 

61 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 13 DE ABRIL DE 1977 (Jefatura 
del Estado). Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales de 19 de diciembre de 1966. 

BOE 30 abril 1977. DG 10.734. 
En t ró en vigor en la misma fecha que el Pacto anterior, 

habiéndose depositado su ins t rumento de ratificación a la 
vez. 

62 ORDEN DE 19 DE FEBRERO DE 1977 (M.° Asuntos Exteriores). Se 
reorganiza la Comisión Ministerial de Información del De­
partamento. 

BOE 30 abril 1977. DG 10.737. 

63 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 13 DE ABRIL DE 
1977 (Jefatura del Estado). Convenio de 1 de julio de 1949, 
número 98, de la Organización Internacional del Trabajo so­
bre la aplicación de los principios del derecho de sindicación 
y de negociación colectiva. 

BOE 10 mayo 1977. DG 11.604. 
Ent ró en vigor el 20 de abril de 1978, un año después 

de la fecha de registro del instrumento de ratificación. 

64 ACUERDO DE 24 DE AGOSTO DE 1976 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Estado Español y el Gobierno de la 
República Popular Húngara sobre la Cooperación en el cam­
po de la protección vegetal. 

BOE 10 mayo 1977. DG 11.608. 
En t ró en vigor el 4 de abril de 1977. 
Corrección de errores: BOE 2 julio 1977. 

65 CANJE DE NOTAS DE 19 DE NOVIEMBRE DE 1976 (M.° Asuntos Ex­
teriores). Constitutivo de Acuerdo entre el Gobierno de Es­
paña y el Gobierno del Reino Unido de Gran Bretaña e Ir-
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latida del Norte por el que se regula la afiliación a la Seguri­
dad Social Española del personal no diplomático adscrito a 
la Representación del Reino Unido en España. 

BOE 1 0 mayo 1 9 7 7 . DG 1 1 . 6 0 9 . 

Entró en vigor el 1 9 de noviembre de 1 9 7 6 . 

6 6 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 1 3 DE ABRIL DE 
1 9 7 7 (Jefatura del Estado). Convenio de 9 de julio de 1948, 
número 87, de la Organización Internacional del Trabajo so­
bre la Libertad Sindical y la Protección del Derecho de sin­
dicación. 

BOE 1 1 mayo 1 9 7 7 . DG 1 1 . 7 3 2 . 

Entró en vigor para España el 2 0 de abril de 1 9 7 8 , un 
año después del registro del inst rumento de ratificación. 

6 7 CANJE DE NOTAS DE 4 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exte­
riores). Constitutivo de Acuerdo entre los Gobiernos de Es­
paña y del Reino Unido de Gran Bretaña e Irlanda del Norte, 
modificando el Convenio sobre Seguridad Social, de fecha 13 
de septiembre de 1974. 

BOE 1 1 mayo 1 9 7 7 . DG 1 1 . 7 3 5 . 

Ent ró en vigor el 1 5 de noviembre de 1 9 7 6 . 

6 8 REAL DECRETO 1 0 2 6 / 1 9 7 7 , DE 2 8 DE MARZO (M.° Comercio). Se 
regula la inversión extranjera en Empresas que se dediquen 
a la explotación de los juegos de azar. 

BOE 1 5 mayo 1 9 7 7 . DG 1 1 . 8 4 4 . 

6 9 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 1 7 DE DICIEMBRE 
DE 1 9 7 6 (Jefatura del Estado). Acuerdo Comercial de 29 de 
noviembre de 1976 y Anejo entre el Reino de España y la 
República Islámica de Pakistán. 

BOE 1 3 mayo 1 9 7 7 . DG 1 1 . 8 8 1 . 

Entró en vigor en la fecha de su firma. 

7 0 ACUERDO DE GINEBRA DE 2 0 DE MARZO DE 1 9 5 8 SOBRE CONDICIO­
NES UNIFORMES Y AL RECONOCIMIENTO RECÍPROCO DE LA HOMOLO­
GACIÓN PARA PIEZAS Y EQUIPOS DE VEHÍCULOS DE MOTOR. Enmien­
das propuestas por el Gobierno de Suecia al Reglamento 
número 20, Anejo al Acuerdo. 

BOE 1 6 mayo 1 9 7 7 . DG 1 2 . 1 1 9 . 

El Acuerdo de Ginebra fue publicado en el BOE de 2 8 
de junio de 1 9 7 4 . Las enmiendas entraron en vigor el 1 5 de 
agosto de 1 9 7 6 . 
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7 1 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 1 DE MARZO DE 
1 9 7 7 (Jefatura del Estado). Acuerdo de 19 de enero de 1977 
Comercial y de Cooperación Económica, Industrial y Tec­
nológica a largo plazo entre España y Rumania. 

BOE 1 7 mayo 1 9 7 7 . DG 1 2 . 1 9 3 . 

Entró en vigor definitivamente el 2 8 de abril de 1 9 7 7 . 

7 2 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 1 7 DE FEBRERO DE 
1 9 7 7 (Jefatura del Estado). Acuerdo de 27 de junio de 1975 
complementario al Convenio de 8 de mayo de 1969 de Segu­
ridad Social entre España y el Gran Ducado de Luxemburgo. 

BOE 2 6 mayo 1 9 7 7 . DG 1 2 . 7 3 2 . 

Entró en vigor el 1 de junio de 1 9 7 7 . 

7 3 ORDEN DE 2 3 DE MAYO DE 1 9 7 7 (Presidencia del Gobierno). Se 
actualizan las de 10 de enero de 1963, 11 de abril de 1967 
y 4 de marzo de 1976 sobre Zonas Prohibidas y Restringidas 
al Vuelo. 

BOE 2 8 mayo 1 9 7 7 . DG 1 2 . 8 3 2 . 

7 4 ACUERDO DE 3 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Estado Español y el Gobierno del Reino 
de Marruecos y Protocolo anejo sobre transportes internacio­
nales de viajeros por carretera. 

BOE 2 junio 1 9 7 7 . DG 1 7 3 . 0 8 3 . 

Entró en vigor provisionalmente el día de su firma. 

7 5 RESOLUCIÓN DE 1 3 DE MAYO DE 1 9 7 7 (Secretaría General Técni­
ca. M . ° Asuntos Exteriores). Sobre la aplicación del art. 32 
del Decreto 801/1972, relativo a la ordenación de la actividad 
de la Administración del Estado en materia de tratados in­
ternacionales. 

BOE 4 junio 1 9 7 7 . DG 1 3 . 3 4 7 . 

Se publican todas las comunicaciones sobre t ra tados in­
ternacionales de los que España es Par te y han sido publica­
dos en el BOE, recibidas entre el 1 de enero y el 3 0 de abril 
de 1 9 7 7 . 

Corrección de errores: BOE 1 5 julio 1 9 7 7 . 

7 6 LEY 4 1 / 1 9 7 7 , DE 8 DE JUNIO (Jefatura del Estado). Sobre el 
personal militar muerto o desaparecido en el territorio del 
Sahara. 

BOE 1 1 junio 1 9 7 7 . DG 1 3 . 6 7 7 . 

7 7 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 1 5 DE DICIEMBRE 
DE 1 9 7 6 (Jefatura del Estado). Segundo Protocolo Adicional 
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al Convenio de 29 de mayo de 1968 entre España y Portugal 
para regular el uso y aprovechamiento hidráulico de los tra­
mos internacionales de los ríos Miño, Limia, Tajo, Guadiana 
y Chanza y sus afluentes, en lo que respecta al aprovecha­
miento hidráulico del tramo internacional del río Miño, fir­
mado en Guarda el 12 de febrero de 1976. 

BOE 13 junio 1977. DG 13.729. 
Ent ró en vigor el 19 de mayo de 1977. 

78 REAL DECRETO-LEY 38/1977, DE 13 DE JUNIO (Jefatura del Es­
tado). Se autoriza al Ministerio de Hacienda para firmar con 
el Banco Internacional de Reconstrucción y Fomento un con­
venio de crédito con destino al desarrollo tecnológico indus­
trial. 

BOE 17 junio 1977. DG 14.111. 

79 RESOLUCIÓN DE 27 DE ABRIL DE 1977 (Dirección General Adua­
nas. M.° Hacienda). Se habilita la aduana de Port Bou como 
de paso de mercancías en régimen T.I.R. 

BOE 17 junio 1977. DG 14.134. 

80 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 19 DE ABRIL DE 1977 (Jefatura 
del Estado). Convenio de 7 de febrero de 1977 de Coopera­
ción Cultural entre España y la República de Corea. 

BOE 22 junio 1977. DG 14.405. 
Ent ró en vigor el 6 de junio de 1977, fecha del canje 

de los instrumentos de ratificación. 

81 ACUERDO DE 21 DE DICIEMBRE DE 1976 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario de Cooperación Técnica entre el Gobierno 
de la República de Venezuela y el Gobierno de España en 
materia de turismo. 

BOE 22 junio 1977. DG 14.407. 
Ent ró en vigor el 28 de febrero de 1977. 

82 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 27 DE FEBRERO DE 1976 (Jefa­
tura del Estado). Convenio de 16 de mayo 1975 de Coopera­
ción en materia de pesca marítima entre el Gobierno de Es­
paña y el Gobierno de la República de Senegal. 

BOE 28 junio 1977. DG 14.708. 
En t ró en vigor el 17 de mayo de 1976, fecha del canje 

de los instrumentos de ratificación. 

83 INSTRUMENTOS DE RATIFICACIÓN DE 17 DE FEBRERO DE 1976 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo de 16 de mayo de 1975 de Coope-
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ración Financiera entre el Gobierno de España y el Gobierno 
de la República de Senegal. 

BOE 3 0 junio 1 9 7 7 . D G 1 4 . 8 6 1 . 

Ent ró en vigor el 1 7 de mayo de 1 9 7 6 , fecha del inter­
cambio de los instrumentos de ratificación. 

8 4 ACUERDO DE 1 DE JUNIO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Cooperación Técnica Complementario del Convenio de 15 
de febrero de 1966 de Cooperación Social hispano-boliviano 
para el desarrollo de un programa de asesoramiento al Pro­
grama de Promoción Profesional en el Ejército al Ministerio 
de Trabajo y Desarrollo Laboral y al Servicio Nacional de 
Formación de Mano de Obra (F.O.M.O.) de Bolivia y Pro­
tocolo Anejo. 

BOE 2 julio 1 9 7 7 . D G 1 5 . 0 3 8 . 

Entró en vigor el 1 de julio de 1 9 7 7 , día de su firma. 

8 5 ACUERDO DE 2 4 DE MAYO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). Com­
plementario del Convenio de 27 de abril de 1972 de Coopera-
ración hispano-uruguaya para el desarrollo de un programa 
de asesoramiento al Ministerio de Trabajo de la República 
Oriental de Uruguay. 

BOE 2 julio 1 9 7 7 . D G 1 5 . 0 3 9 . 

Entró en vigor el 2 4 de mayo de 1 9 7 7 , fecha de la firma. 

8 6 CANJE DE NOTAS DE 3 1 DE JULIO DE 1 9 7 5 (M.° Asuntos Exterio­
res). Constitutivo de Acuerdo entre el Gobierno de España 
y el Gobierno de la República de Corea para la mutua protec­
ción de la propiedad industrial. 

BOE 2 julio 1 9 7 7 . D G 1 5 . 0 4 1 . 

Entró en vigor el 1 5 de agosto de 1 9 7 7 . 

8 7 CANJE DE NOTAS DE 1 0 DE MARZO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exterio­
res). Constitutivo de Acuerdo, regulando el régimen de im­
portación en Ecuador de vehículos, maquinaria y equipos ne­
cesarios para el desarrollo del Acuerdo de 4 de febrero de 
1977 Complementario al Convenio de 7 de julio de 1971 
Básico Hispano-Ecuatoriano sobre Cooperación Técnica en 
materia de recursos geológico-mineros. 

BOE 2 julio 1 9 7 7 . D G 1 5 . 0 4 2 . 

Entró en vigor el 1 0 de marzo de 1 9 7 7 . 

8 8 CANJE DE NOTAS DE 1 5 DE JUNIO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exterio­
res). Constitutivo de Acuerdo entre los Gobiernos de España 
y Noruega para otorgar autorizaciones recíprocas a fin de 
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que los radioaficionados de cada uno de los dos países pue­
dan operar sus estaciones de radio en el otro país. 

BOE 4 julio 1 9 7 7 . D G 1 5 . 1 2 3 . 

Entró en vigor el 3 0 de junio de 1 9 7 7 . 

8 9 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 8 DE OCTUBRE DE 1 9 7 6 (Jefa­
tura del Estado). Convenio de 10 de noviembre de 1975 entre 
España y la Organización Internacional de Turismo, relativo 
al Estatuto Jurídico de dicha Organización en España. 

BOE 6 julio 1 9 7 7 . D G 1 5 . 3 4 0 . 

Ent ró en vigor el 2 de junio de 1 9 7 7 . 

9 0 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 1 3 DE MAYO DE 1 9 7 4 
(Jefatura del Estado). Convenio de 20 de octubre de 1972 
sobre el Reglamento Internacional para prevenir los abor­
dajes. 

BOE 9 julio 1 9 7 7 . D G 1 5 . 6 0 5 . 

Ent ró en vigor para España el 1 5 de julio de 1 9 7 7 . 

9 1 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 2 9 DE ABRIL DE 1 9 7 7 
(Jefatura del Estado) . Convenio de 10 de junio de 1958 so­
bre reconocimiento y ejecución de sentencias arbitrales ex­
tranjeras. 

BOE 1 1 julio 1 9 7 7 . D G 1 5 . 7 2 7 . 

Entró en vigor para España el 1 0 de agosto de 1 9 7 7 , 
habiéndose depositado el ins t rumento de adhesión el 1 2 de 
mayo del mismo año. 

Ver su texto en el vol. IV de este Anuario, pág. 6 0 7 . 

9 2 CONVENIO DE 2 7 DE MAYO DE 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exteriores). Co­
mercial y de Cooperación Económica entre el Gobierno del 
Estado Español y el Gobierno de la República Argentina. 

BOE 2 0 julio 1 9 7 7 . D G 1 6 . 5 1 3 . 

Ent ró en vigor el 2 3 de mayo de 1 9 7 7 . 
9 3 ACUERDO DE GINEBRA DE 2 0 DE MARZO DE 1 9 5 8 , relativo a la adop­

ción de condiciones uniformes de homologación de piezas 
y equipos para vehículos de motor. Reglamento número 17. 

BOE 2 0 julio 1 9 7 7 . D G 1 6 . 5 1 4 . 

Ent ró en vigor para España el 7 de junio de 1 9 7 7 . 

9 4 CONVENIO DE 1 1 DE ENERO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno Español y el Gobierno de la República de 
Túnez sobre transporte aéreo. 

BOE 2 1 julio 1 9 7 7 . D G 1 6 . 6 3 8 . 

Entró en vigor provisionalmente el 1 1 de enero de 1 9 7 7 . 
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9 5 ACUERDO DE 1 6 DE FEBRERO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno de España y el de los Estados Unidos de 
América referente a las pesquerías existentes frente a las 
costas de los Estados Unidos. 

BOE 2 8 julio 1 9 7 7 . DG 1 7 . 3 5 3 . 

Entró en vigor el 1 0 de marzo de 1 9 7 7 . 

9 6 ORDEN DE 2 6 DE JULIO DE 1 9 7 7 (Presidencia del Gobierno). Se 
establece la distribución de asuntos entre las secciones del 
Consejo de Estado. 

BOE 1 agosto 1 9 7 7 . DG 1 7 . 7 7 6 . 

Se atribuyen a la Sección 2. A las relativas a Asuntos Ex­
teriores. 

9 7 CANJE DE NOTAS DE 1 0 DE JUNIO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exte­
riores). Constitutivo de Acuerdo, entre el Gobierno del Reino 
de España y el Gobierno de la República Popular China so­
bre registro y protección de marcas comerciales entre ambos 
países. 

BOE 5 agosto 1 9 7 7 . DG 1 8 . 9 3 7 . 

Entró en vigor el 1 0 de agosto de 1 9 7 7 . 

9 8 CONVENIO DE 9 DE MAYO DE 1 9 7 4 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Cooperación Económica entre el Estado Español y la Repú­
blica del Ecuador. 

BOE 1 3 agosto 1 9 7 7 . DG 1 9 . 3 8 6 . 

Ent ró en vigor el 5 de julio de 1 9 7 7 . 

9 9 CONVENIO DE 2 0 DE AGOSTO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Estado Español y el Gobierno de la 
República de Liberia para el establecimiento de servicios 
aéreos entre y más allá de sus respectivos territorios. 

BOE 3 septiembre de 1 9 7 7 . DG 2 1 . 4 5 6 . 

Entró provisionalmente en vigor el día de su firma. 

1 0 0 REAL DECRETO 2 3 0 5 / 1 9 7 7 , DE 2 7 DE AGOSTO (M.° Asuntos Exte­
riores). Se cambia el nombre del Instituto de Cultura Hispá­
nica por el de Centro Iberoamericano de Cooperación y se 
establece su estructura orgánica. 

BOE 6 septiembre 1 9 7 7 . DG 2 1 . 7 2 2 . 

1 0 1 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE 2 3 DE ABRIL DE 1 9 7 4 (M.° Asun­
tos Exteriores). Convenio Internacional de 2 de diciembre 
de 1972 sobre Seguridad de los Contenedores (CSC). 

BOE 1 3 septiembre 1 9 7 7 . DG 2 2 . 5 0 4 . 

Entró en vigor el 6 de septiembre de 1 9 7 7 . 
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1 0 2 REAL DECRETO 2 3 9 1 / 1 9 7 7 , DE 2 9 DE JULIO (M.° Obras Públicas 
y Urbanismo). Se adopta para el balizamiento de las costas 
españolas el «Sistema A». Sistema cambiando cardinal y la­
teral (rojo a babor), elaborado por la Asociación Internacio­
nal de Señalización marítima. 

BOE 1 6 septiembre 1 9 7 7 . DG 2 2 . 9 5 9 . 

1 0 3 CONTRATO DE PRÉSTAMO DE 8 DE JULIO DE 1 9 7 7 (M.° Hacienda). 
Entre España y el Banco Internacional de Reconstrucción y 
Desarrollo para la investigación, desarrollo e ingeniería in­
dustrial. 

BOE TC septiembre EFSS. DG TA.LLC. 

1 0 4 DECRETO 2 5 1 0 / 1 9 7 7 , DE 5 DE AGOSTO (M.° Defensa). Sobre tra­
zado de líneas de base rectas en desarrollo de la Ley 20/ 
1976, de 8 de abril, sobre extensión de las aguas jurisdiccio­
nales españolas a 12 millas, a efectos de pesca. 

BOE 3 0 septiembre 1 9 7 7 . DG 2 3 . 9 6 7 . 

Ver su texto en este Anuario, vol. IV, pág. 5 6 9 . 
Corrección de errores: BOE 2 0 octubre de este año. 

1 0 5 REAL DECRETO 2 5 5 5 / 1 9 7 7 , DE 2 7 DE AGOSTO (M.° Asuntos Exte­
riores). Se aprueba el Reglamento de la Oficina de Interpre­
tación de Lenguas del Ministerio de Asuntos Exteriores. 

BOE 8 octubre 1 9 7 7 . DG 2 4 . 5 6 4 . 

1 0 6 ORDEN DE 2 2 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 7 7 (M.° Hacienda). Sobre 
aplicación de determinados artículos del Convenio de 21 de 
octubre de 1975 entre España y el Reino Unido de Gran Bre­
taña e Irlanda del Norte para evitar la doble imposición en 
materia de impuestos sobre la renta y el patrimonio. 

BOE 1 1 octubre 1 9 7 7 . DG 2 4 . 6 8 1 . 

El Convenio de referencia se publicó en el BOE el 1 8 de 
noviembre de 1 9 7 6 . 

1 0 7 PROTOCOLO DE 7 DE JUNIO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Para la aplicación del Convenio de 20 de julio de 1967 de 
Seguridad Social entre España e Italia. 

BOE 1 4 octubre 1 9 7 7 . DG 2 4 . 8 1 5 . 

Ent ró en vigor el 7 de junio de 1 9 7 7 . 

1 0 8 ACUERDO DE 2 9 DE JUNIO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Cooperación Técnica complementario del Convenio de 25 
de marzo de 1966 de Cooperación Social nicaragüense-español 
para el establecimiento y desarrollo de un Plan Nacional de 
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formación profesional de Adultos en Nicaragua y Protocolo 
anejo. 

BOE 1 5 octubre 1 9 7 7 . DG 2 4 . 8 6 6 . 

Entró en vigor el día de su firma. 
1 0 9 ACUERDO ADICIONAL DE 2 DE JUNIO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exte­

riores). Relativo a los estudios y diplomas de los Centros es­
pañoles en Francia y franceses en España. 

BOE 2 2 octubre 1 9 7 7 . DG 2 5 . 4 5 1 . 

Entró en vigor el 5 de octubre de 1 9 7 7 . 

1 1 0 REAL DECRETO 2 6 4 8 / 1 9 7 7 , DE 6 DE OCTUBRE (M.° Asuntos Exte­
riores). Se crea, con carácter de residente, la Embajada de 
España en la República Popular de Angola. 

BOE 2 4 octubre 1 9 7 7 . DG 2 5 . 5 2 2 . 

1 1 1 REAL DECRETO 2 6 4 9 / 1 9 7 7 , DE 6 DE OCTUBRE (M.° Asuntos Ex­
teriores). Se crea, con carácter de residente, la Embajada 
de España en la República Popular de Mozambique. 

BOE 2 4 octubre 1 9 7 7 . DG 2 5 5 2 3 . 

1 1 2 ACUERDO ADMINISTRATIVO DE 7 DE JUNIO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos 
Exteriores). Para la aplicación del Convenio entre España 
e Italia sobre Seguridad Social de 20 de julio de 1967. 

BOE 2 5 octubre 1 9 7 7 . DG 2 5 . 5 7 8 . 

Entró en vigor el 1 de agosto de 1 9 7 6 . 
Corrección de errores: BOE 1 diciembre 1 9 7 7 . 

1 1 3 CONVENIO DE 1 7 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 5 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario al Convenio de 4 de diciembre de 1973 en­
tre el Estado Español y la República Federal de Alemania 
sobre Seguridad Social. 

BOE 2 8 octubre 1 9 7 7 . DG 2 5 9 3 2 . 

Entró en vigor el 1 de noviembre de 1 9 7 7 . 
Corrección de errores: BOE 2 diciembre de 1 9 7 7 . 

1 1 4 CONVENIO DE 4 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 3 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre el Estado Español y la República Federal de Ale­
mania sobre Seguridad Social, protocolo final y Acuerdo 
complementario. 

BOE 2 8 octubre 1 9 7 7 . DG 2 5 . 9 3 3 . 
Entró en vigor el 1 de noviembre de 1 9 7 7 . 

1 1 5 ACUERDO DE 1 7 SEPTIEMBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Técnica complementario del Convenio de 
27 de diciembre de 1966 hispano-panameño de Cooperación 
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Social para el establecimiento y ampliación del Plan Nacio­
nal de Formación Profesional en Panamá. 

BOE 2 9 octubre 1 9 7 7 . DG 2 6 . 0 1 6 . 
Entró en vigor el 1 7 de septiembre de 1 9 7 7 . 

1 1 6 RESOLUCIÓN 1 7 DE OCTUBRE DE 1 9 7 7 (Secretaría Gral. Técnica. 
M . ° Asuntos Exteriores). Aplicación del art. 32 del Decreto 
80111972 relativo a la ordenación de la actividad de la Admi­
nistración del Estado en materia de Tratados internaciona­
les. 

BOE 3 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 6 . 2 7 4 . 
Se publican las comunicaciones recibidas entre 1 de 

mayo y 3 1 de agosto de 1 9 7 7 en relación con t ra tados inter­
nacionales de los que España es Parte y han sido publicados 
en el BOE. 

1 1 7 ACUERDO DE 1 6 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre el Gobierno Español y el Gobierno de la Repú­
blica de Costa Rica complementario del Convenio de 15 de 
abril de 1966 de Cooperación Social Hispano-Costarricense 
para el desarrolla de la II Fase de Cooperación Técnica al 
CIPET y al IN A de Costa Rica y Protocolo anejo. 

BOE 5 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 6 . 5 1 4 . 
Ent ró en vigor el día de su firma. 

1 1 8 CONVENIO DE 1 0 DE JUNIO DE 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno de España y el Gobierno de Canadá sobre 
Relaciones Pesqueras. 

BOE 5 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 6 . 5 1 5 . 
Ent ró en vigor el día de su firma. 

1 1 9 ACUERDO EUROPEO DE 3 0 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 5 7 SOBRE TRANS­
PORTE INTERNACIONAL DE MERCANCÍAS PELIGROSAS POR CARRETERA 
(ADR). 

BOE 7 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 6 . 6 4 0 . 
Aparecida en el BOE desde el 7 al 2 1 de noviembre de 

este año, dada su extensión. 

1 2 0 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 2 7 DE JULIO DE 1 9 7 7 (Jefatura 
del Estado). Convenio de 22 de mayo de 1973 entre España e 
Italia sobre Asistencia Judicial y Reconocimiento y Ejecu­
ción de Sentencias en materia civil y mercantil. 

BOE 1 5 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 7 . 0 8 2 . 
Ver su texto en este Anuario, vol. IV, pág. 6 1 2 . 

1 2 1 ORDEN DE 3 1 DE OCTUBRE DE 1 9 7 7 (Presidencia del Gobierno). 
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Se modifica la Orden de Presidencia del Gobierno de 23 de 
mayo de 1977 sobre zonas prohibidas y restringidas al vuelo. 

BOE 1 6 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 7 . 1 5 5 . 

1 2 2 CONVENIO DE 9 DE DICIEMBRE DE 1 9 6 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre España y Portugal de Pesca Marítima y Cooperación 
en materia pesquera. 

BOE 1 9 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 7 . 3 8 3 . 

Entró en vigor el 1 8 de diciembre de 1 9 7 0 . 

1 2 3 CANJE DE NOTAS DE 1 4 DE OCTUBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exte­
riores). Constitutivo de Acuerdo entre España y Méjico sobre 
supresión de visados. 

BOE 2 1 noviembre de 1 9 7 7 . DG 2 7 . 4 4 9 . 

Ent ró en vigor el 1 de diciembre de 1 9 7 7 . 

1 2 4 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 2 7 DE JULIO DE 1 9 7 7 (Jefatura 
del Estado). Convenio de 22 de mayo de 1973 de Asistencia 
Judicial Penal y de Extradición entre España e Italia. 

BOE 2 4 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 7 . 9 3 5 . 

Ver su texto en la sección de Documentación de este 
volumen. 

1 2 5 REAL DECRETO 2 9 8 7 / 1 9 7 7 , DE 2 8 DE OCTUBRE (M.° Justicia). So­
bre concesión de la nacionalidad española a determinados 
guiñéanos. 

BOE 2 5 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 8 . 0 9 0 . 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

1 2 6 CONVENIO DE 1 4 DE OCTUBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Básico de Cooperación Científica y Técnica entre el Gobierno 
del Reino de España y el Gobierno de los Estados Unidos 
Mejicanos. 

BOE 2 9 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 8 . 3 7 2 . 

Entró en vigor provisionalmente el mismo día de su 
firma. 

1 2 7 CONVENIO DE 1 4 DE OCTUBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Sobre cooperación en materia turística entre el Gobierno del 
Reino de España y el Gobierno de los Estados Unidos Me­
jicanos. 

BOE 2 9 noviembre 1 9 7 7 . DG 2 8 . 3 7 3 . 
Entró en vigor provisionalmente el mismo día de su 

firma. 
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1 2 8 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 4 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 7 7 (Je­
fatura del Estado). Convenio de 10 de junio de 1974 entre 
el Gobierno del Estado Español y el Gobierno de la Repú­
blica de Italia relativo al servicio militar de los subditos de 
doble nacionalidad. 

BOE 1 3 diciembre 1 9 7 7 . 
Ent ró en vigor el 1 de diciembre de 1 9 7 7 . 

1 2 9 ORDEN DE 2 4 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 7 (Presidencia del Gobierno). 
Composición de la Sección Española del Comité Conjunto 
para la Cooperación Científica y Tecnológica con los Esta­
dos Unidos de América. 

BOE 1 3 diciembre 1 9 7 7 . 

1 3 0 ACUERDO DE 1 0 DE MAYO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Cooperación Técnica en materia de aprovechamientos hidro­
eléctricos entre el Gobierno de España y el Gobierno del 
Ecuador. 

BOE 1 4 dicembre 1 9 7 7 . 
En t ró en vigor el 1 1 de noviembre de 1 9 7 7 . 

1 3 1 CONVENIO DE 1 2 DE MAYO DE 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno de España y el Gobierno de la Unión de 
Repúblicas Socialistas Soviéticas sobre transporte aéreo. 

BOE 1 5 diciembre 1 9 7 7 . 
En t ró en vigor provisionalmente desde el día de su firma. 

1 3 2 CANJE DE NOTAS DE 1 7 OCTUBRE Y 2 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 7 
(M.° Asuntos Exteriores). Constitutivo de Acuerdo entre Es­
paña e Italia, sobre la interpretación del Art. 1, párrafo b), 
del Convenio relativo al servicio militar de los subditos de 
doble nacionalidad de 10 de junio de 1974. 

BOE 1 6 diciembre 1 9 7 7 . DG 3 0 . 2 8 5 . 

Entró en vigor el 1 de diciembre de 1 9 7 7 . 

1 3 3 REAL DECRETO 3 1 9 2 / 1 9 7 7 DE 1 DE DICIEMBRE (M.° Asuntos Ex­
teriores). Se crea la Representación Permanente de España 
en el Consejo de Europa. 

BOE 1 7 diciembre 1 9 7 7 . DG 3 0 . 4 3 4 . 

1 3 4 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 5 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 6 (Je­
fatura del Estado). Acuerdo de 3 de mayo de 1976 entre el 
Estado Español y la República de Austria sobre la protección 
de indicaciones de procedencia y denominaciones de origen 
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y otras denominaciones de productos agrarios e industriales 
y Protocolo anejo. 

BOE 2 0 diciembre 1 9 7 7 . D G 3 0 . 5 9 9 . 

Entró en vigor el 1 5 de diciembre de 1 9 7 7 . 

1 3 5 PROTOCOLO DE 3 DE OCTUBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Para el cumplimiento del Acuerdo de 3 de mayo de 1976 
entre el Estado Español y la República de Austria sobre la 
protección de indicaciones de procedencia de productos agra­
rios e industriales. 

BOE 2 1 diciembre 1 9 7 7 . D G 3 0 . 7 2 9 . 

Entró en vigor el 1 5 de diciembre de 1 9 7 7 , fecha en que 
entró también en vigor el Acuerdo de 3 de mayo de 1 9 7 6 . 

1 3 6 CANJE DE NOTAS DE 2 2 DE JULIO DE 1 9 6 4 (M.° Asuntos Exte­
riores). Relativo a la supresión de obligatoriedad del pasa­
porte para facilitar el turismo entre la República Federal 
de Alemania y España y Comunicación de España por la que 
se da plena vigencia al mismo. 

BOE 2 1 diciembre 1 9 7 7 . D G 3 0 . 7 3 0 . 
Es de aplicación a los españoles a par t i r el 2 0 de diciem­

bre de 1 9 7 7 . 

1 3 7 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 8 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 7 (Je­
fatura del Estado). Convenio de 3 de mayo de 1976 entre 
la República Gabonesa y el Gobierno de España sobre Trans­
porte Aéreo. 

BOE 2 3 diciembre 1 9 7 7 . D G 3 0 . 9 0 3 . 

Entró en vigor definitivamente el día 9 de noviembre 
de 1 9 7 7 , fecha del intercambio de los instrumentos de rati­
ficación. 

1 3 8 REAL DECRETO 3 2 8 2 / 1 9 7 7 , DE 2 1 DE DICIEMBRE (M.° Asuntos Ex­
teriores). Se crea la Embajada de España en la República de 
Cabo Verde. 

BOE 2 6 diciembre 1 9 7 7 . D G 3 1 . 0 2 1 . 

1 3 9 ACUERDO DE 7 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 7 ( M . Asuntos Exteriores). 
Básico de Cooperación entre el Gobierno del Reino de Es­
paña y el Instituto ínter americano de Ciencias Agrícolas de 
la Organización de Estados Americanos. 

BOE 2 8 dicembre 1 9 7 7 . D G 3 1 . 2 3 5 . 

Entró en vigor el 7 de diciembre de 1 9 7 7 , fecha de su 
firma. 
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1 4 0 CANJE DE NOTAS DE 2 2 DE JULIO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exterio­
res). Constitutivo de Acuerdo entre el Gobierno de España 
y el de Noruega en materia de pesca. 

BOE 2 9 diciembre 1 9 7 7 . DG 3 1 . 3 8 6 . 

Entró en vigor definitivamente el 3 0 de noviembre de 
1 9 7 7 . 

1 4 1 REAL DECRETO 3 3 2 7 / 1 9 7 7 , DE 9 DE DICIEMBRE (Presidencia del 
Gobierno). Sobre uso provisional de bandera extranjera por 
buques mercantes y de pesca matriculados en España y de 
bandera española por buques mercantes y de pesca extran­
jeros. 

BOE 3 0 diciembre 1 9 7 7 . DG 3 1 . 4 6 3 . 

AÑO 1 9 7 8 

1 4 2 CONVENIO DE 2 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 8 ENTRE EL GOBIERNO DEL 
ESTADO ESPAÑOL Y EL GOBIERNO DE LA REPÚBLICA SOCIALISTA 
DE RUMANIA. Relativo a la colaboración y la cooperación cien­
tífica y técnica en materia de agricultura. 

BOE 1 enero 1 9 7 8 . DG 1. 
Tiene una duración ilimitada y se produjo su aplicación 

provisional desde la fecha de la firma. 

1 4 3 CANJE DE NOTAS DE 2 DE MARZO DE 1 9 6 6 . Relativo a la supresión 
de la obligatoriedad del pasaporte para facilitar el turismo 
entre España y Suiza y Comunicación de España por la que 
se da plena vigencia al mismo. 

BOE 2 enero 1 9 7 8 . DG 2 9 . 
El Acuerdo se aplica a los españoles a par t i r de 5 de ene­

ro de 1 9 7 8 . 

1 4 4 REAL DECRETO 3 3 7 0 / 1 9 7 8 , DE 9 DE DICIEMBRE. Se crea la «Co­
misión Nacional Española del Año Internacional del Niño». 

BOE 3 enero 1 9 7 8 . DG 3 0 7 . 
Por Orden de 2 0 de enero 1 9 7 8 (BOE 3 0 enero) se dic­

tan normas de desarrollo de este Real Decreto. 

1 4 5 RESOLUCIÓN DE 1 7 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 7 (Subsecretaría de 
Aviación Civil. M.° Transportes y Comunicaciones). Se aprue­
ba el Texto Refundido del Reglamento de Marcas de Nacio­
nalidad y de Matrícula de las Aeronaves Civiles. 

BOE 9 enero 1 9 7 8 . DG 4 1 4 . 
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1 4 6 ORDEN DE 3 0 NOVIEMBRE DE 1 9 7 7 (M.° Transportes y Comuni­
caciones). Normas sobre transporte de grano a granel. 

BOE 1 1 enero 1 9 7 8 . DG 6 2 4 . 
Dictada en relación con la aplicación del cap. IV del 

Convenio Internacional para la Seguridad de la Vida Huma­
na en el Mar de 1 9 6 0 , al que España se adhirió el 2 0 de mayo 
de 1 9 6 5 . 

1 4 7 ORDEN DE 1 0 DE ENERO DE 1 9 7 8 (M.° Economía). Se dictan 
normas para la formación del Censo Electoral especial de 
españoles residentes ausentes que viven en el extranjero. 

BOE 1 2 ñero 1 9 7 8 . DG 7 6 2 . 
Se dicta en aplicación del Decreto 3 3 4 1 / 1 9 7 7 , de 3 1 de 

diciembre, en el que se dispone que este Censo sea realizado 
por el Inst i tuto Nacional de Estadística, dependiente del M.° 
de Economía. 

1 4 8 ORDEN DE 3 0 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 7 (M.° Hacienda). Sobre apli­
cación del art. 12 del Convenio de 5 de diciembre de 1966 
entre España y la República Federal de Alemania para evitar 
la doble imposición en materia de Impuestos sobre la Renta 
y el Patrimonio. 

BOE 1 7 enero 1 9 7 8 . DG 1 .323 . 

Corrección de erra tas : BOE 6 marzo 1 9 7 8 . 

1 4 9 ORDEN DE 1 4 DE ENERO DE 1 9 7 8 (M.° Hacienda). Se regula la 
compensación de las diferencias que se produzcan en los sal­
dos de las cuentas de pasivo representativas de préstamos 
y créditos en moneda extranjera. 

BOE 1 7 enero 1 9 7 8 . DG 1 .328. 

1 5 0 REAL DECRETO 6 6 / 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). Se modifica 
la estructura orgánica de la Dirección General de Organiza­
ciones y Conferencias Internacionales del Departamento. 

BOE 1 9 enero 1 9 7 8 . DG 1 .560. 

1 5 1 LEY 2 / 1 9 7 8 , DE 1 9 DE ENERO (Jefatura del Estado) . Modifica­
ción de la plantilla de la Carrera Diplomática. 

BOE 2 1 enero 1 9 7 8 . DG 1 .853. 

1 5 2 LEY 8 / 1 9 7 8 , DE 1 9 DE ENERO (Jefatura del Estado). Sobre con­
currencia de España al sexto aumento de cuotas del Fondo 
Monetario Internacional. 

BOE 2 1 enero 1 9 7 8 . DG 1 .859. 

Se aumenta la cuota de España hasta la cifra de 5 5 7 mi-
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Hones de derechos especiales de giro, suponiendo un aumento 
de 1 6 2 millones. 

1 5 3 REAL DECRETO 3 4 5 5 / 1 9 7 7 , DE 1 DE DICIEMBRE (M.° Justicia). Mo­
dificación de determinados artículos del Reglamento del Re­
gistro Civil. 

BOE 2 5 enero 1 9 7 8 . DG 2 . 2 0 6 . 

Se dicta para acomodar el Reglamento del Registro Ci­
vil a la Ley de 2 de mayo de 1 9 7 5 que supone importantes 
reformas del Código Civil en mater ia de nacionalidad. Se 
desarrolla reglamentariamente la nueva opción a la naciona­
lidad española, introducida por el art . 2 1 del Código a favor 
del cónyuge extranjero que haya contraído matr imonio con 
español. Contiene otras importantes modificaciones. 

1 5 4 INSTRUMENTO DE ACEPTACIÓN DE 1 3 DE ENERO DE 1 9 7 6 DE ESPAÑA 
DE LAS ENMIENDAS AL CONVENIO INTERNACIONAL PARA PREVENIR 
LA CONTAMINACIÓN DE LAS AGUAS DEL MAR POR HIDROCARBUROS, 
1 9 5 4 , Y SUS ANEJOS, ADOPTADAS EL 2 1 DE OCTUBRE DE 1 9 6 9 . 

BOE 2 7 enero 1 9 7 8 . DG 2 . 5 7 7 . 

1 5 5 ACUERDO DE 2 6 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario del Convenio de 5 de noviembre de 1965 
de Cooperación Social Hispano-Paraguayo para el desarrollo 
de la II fase de cooperación Técnica al Programa de forma­
ción de mano de obra de mandos medios del Paraguay. 

BOE 2 8 enero 1 9 7 8 . DG 2 . 7 0 3 . 

Ent ró en vigor el día de su firma. 
Corrección de erra tas : BOE 3 marzo 1 9 7 8 . 

1 5 6 ORDEN DE 2 6 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 7 (Presidencia del Gobierno). 
Sobre desarrollo del Decreto-Ley 13/1969, de 11 de julio, 
que concede determinados beneficios a los residentes civi­
les en Gibraltar que trasladen su residencia a España. 

BOE 3 0 enero 1 9 7 8 . DG 2 . 8 3 8 . 

Se dicta para adecuar al Decreto 5 2 2 / 1 9 7 4 , de 1 4 de 
febrero, sobre régimen de entrada, permanencia y salida de 
extranjeros del terr i torio español las normas contenidas en 
la Orden de Presidencia de 1 9 de julio de 1 9 6 9 , que regulaba 
los beneficios que concedió a los residentes civiles en Gi­
bra l ta r que trasladasen su residencia a España el Decreto-
Ley 1 3 / 1 9 6 9 . Se refiere especialmente a la importación de 
vehículos automóviles por los citados beneficiarios. 

1 5 7 CANJE DE NOTAS DE 1 3 DE ENERO DE 1 9 6 6 (M.° Asuntos Exterio­
res). Relativo a la supresión de la obligatoriedad del pasa-
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porte para facilitar el turismo entre España y Francia y co­
municación de España por la que se da plena vigencia al 
mismo. 

BOE 30 enero 1978. DG 2.840. 
Ent ró en aplicación para los españoles a par t i r del 4 de 

febrero de 1978. 

158 ACUERDO DE 3 DE ENERO DE 1978 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno de España y el Gobierno de la República Fran­
cesa relativo a cooperación en el campo de la planificación 
económica y social. 

BOE 31 enero 1978. DG 2.936. 
En t ró en vigor el día de su firma. 

159 CANJE DE NOTAS DE 27 DE JUNIO DE 1972 (M.° Asuntos Exterio­
res). Relativo a la supresión de la obligatoriedad del pasa­
porte para facilitar el turismo entre España y Bélgica. Co­
municado de España por el que se da plena vigencia al 
mismo. 

BOE 31 enero 1978. DG 2.937. 
Aplicable a los españoles desde el 4 de febrero de 1978. 

160 REAL DECRETO 110/1978, DE 13 DE ENERO (M.° Asuntos Exterio­
res). Se aprueba el Reglamento del Centro Iberoamericano 
de Cooperación. 

BOE 2 febrero 1978. DG 3.281. 

161 REAL DECRETO 134/1978, DE 10 DE FEBRERO (Presidencia del 
Gobierno). Se modifican los plazos establecidos en el R. D. 
3341/1977, de 31 de diciembre, sobre formación de un Censo 
Electoral especial de españoles residentes ausentes que viven 
en el extranjero. 

BOE 11 febrero 1978 DG 4.178. 
Vid. ant . Orden de 10 enero 1978 (BOE 12 enero). 

162 ORDEN DE 20 DE ENERO DE 1978 (M.° Asuntos Exteriores). Se 
modifica y desarrolla la estructura orgánica de la Dirección 
General de Organizaciones y Conferencias Internacionales del 
Departamento. 

BOE 13 enero 1978. DG 4.267. 

163 ORDEN DE 30 DE DICIEMBRE DE 1977 (M.° Transportes y Comu­
nicaciones). Se regulan las descargas de hidrocarburos al mar 
desde buques. 

BOE 14 febrero 1978. DG 4.322. 
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Se dicta para aplicación de las enmiendas al Convenio 
Internacional para prevenir la contaminación de las aguas 
del m a r por hidrocarburos, que fueron adoptadas el 2 1 de 
octubre de 1 9 6 9 y aceptadas por España el 2 5 de febrero de 
1 9 7 6 . 

1 6 4 CONVENIO DE 1 6 DE FEBRERO DE 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exteriores). 
Para la Protección del Mar Mediterráneo contra la Conta­
minación y Protocolos anejos. Entrada en vigor. 

BOE 2 1 febrero 1 9 7 8 . DG 4 . 9 7 9 . 

Convenio y Protocolos ent raron en vigor el 1 2 de febre­
ro de 1 9 7 8 . 

Se t ra ta del Convenio para la Protección del Mediterrá­
neo contra la contaminación, el Protocolo sobre la Preven­
ción de la contaminación de dicho Bar causada por verti­
dos desde buques y aeronaves y el Protocolo sobre Coopera­
ción para combat i r en situaciones de emergencia la conta­
minación del Mediterráneo causada por hidrocarburos y 
otras sustancias perjudiciales. 

1 6 5 LEY 1 5 / 1 9 7 8 , DE 2 0 DE FEBRERO SOBRE ZONA ECONÓMICA (Jefatu­
ra del Estado). 

BOE 2 3 febrero 1 9 7 8 . DG 5 . 3 4 0 . 
Con esta Ley sobre zona económica exclusiva hasta 2 0 0 

millas, España se incorpora a la tendencia generalizada en 
los úl t imos años, en esta materia. 

Vid. su texto en la sección de Documentación de este 
volumen. 

1 6 6 ACUERDO COMERCIAL Y DE COOPERACIÓN DE 3 DE DICIEMBRE DE 
1 9 7 4 (M.° Asuntos Exteriores), entre el Estado Español y la 
República del Zaire. 

BOE 2 3 febrero 1 9 7 8 . DG 5 . 3 4 1 . 
Entró en vigor el 2 7 de abril de 1 9 7 7 . 

1 6 7 CANJE DE NOTAS DE 4 DE JULIO DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre España y Venezuela sobre información recíproca 
relativa a los cambios de residencia de sus nacionales. 

BOE 2 3 febrero 1 9 7 8 . DG 5 . 3 4 2 . 

Entró en vigor el día de su firma. 

1 6 8 ACUERDO DE 2 6 DE ENERO DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre las autoridades competentes de España y el Gran Du­
cado de Luxemburgo relativo a la adaptación al coste de la 
vida de los subsidios familiares transferidos a España. 

BOE 2 4 febrero 1 9 7 8 . DG 5 . 4 7 5 . 
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Se hace en aplicación del párrafo pr imero del art . 2 9 
del Convenio entre España y el Gran Ducado de Luxemburgo 
sobre Seguridad Social, f irmado el 8 de mayo de 1 9 6 9 . En t ró 
en vigor el 1 de febrero de 1 9 7 8 y dejará de tener efecto en 
el momento de la entrada en vigor del segundo acuerdo com­
plementario sobre Seguridad Social entre ambos países. 

1 6 9 ACUERDO DE 1 2 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
A largo plazo entre el Reino de España y la República So­
cialista de Checoslovaquia sobre los intercambios comercia­
les y el desarrollo de ta cooperación económica e industrial. 

BOE 2 4 febrero 1 9 7 8 . DG 5 . 4 7 6 . 

De aplicación provisional desde el día de su firma. 

1 7 0 CANJE DE CARTAS DE 2 0 Y 2 1 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 7 ( M . ° Asun­
tos Exteriores). Constitutivo de Acuerdo relativo al Acuerdo 
Complementario hispano-ecuatoriano de Cooperación Técni­
ca de 9 de mayo de 1974 en materia de implantación y desa-
rollo de regadíos. 

BOE 2 5 febrero 1 9 7 8 . DG 5 . 5 8 7 . 
Ent ró en vigor el día de su firma. 

1 7 1 CANJE DE NOTAS DE 2 3 DE SEPTIEMBRE Y DE 5 DE DICIEMBRE DE 
1 9 7 7 . Se formaliza el Acuerdo de 12 de septiembre de 1977 
relativo a la cesión por la Compañía «Iberia» al Gobierno 
panameño de sus derechos sobre «Air Panamá Internacional, 
S. A.», y Comunicación de 19 de diciembre de 1977 de la 
República de Panamá sobre la entrada en vigor del mismo. 

BOE 2 5 febrero 1 9 7 8 . DG 5 . 5 8 8 . 

Ent ró en vigor el 1 2 de diciembre de 1 9 7 7 . 

1 7 2 INSTRUMENTO DE DENUNCIA DE 4 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 7 (M.° 
Asuntos Exteriores). Convenio de 1 de marzo de 1956 sobre 
los cuadernos E.C.S., para el paso de muestras comerciales 
por las Aduanas y anejo. 

BOE 2 5 febrero 1 9 7 8 . DG 5 . 5 8 9 . 

La denuncia de España entró en vigor el 2 8 de febrero 
de 1 9 7 8 . 

1 7 3 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 2 2 DE NOVIEMBRE DE 
1 9 7 7 AL ESTATUTO DEL CONSEJO DE EUROPA, HECHO EN LONDRES 
EL 5 DE MAYO DE 1 9 4 9 (Jefatura del Estado). 

BOE 1 marzo 1 9 7 8 . DG 5 . 9 7 2 . 

España depositó su ins t rumento de adhesión el 2 4 de 
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noviembre de 1 9 7 7 y es miembro de pleno derecho del Con­
sejo desde esa fecha. 

Texto en la Sección de Documentación de este volumen. 

1 7 4 REAL DECRETO 3 4 1 / 1 9 7 8 , DE 2 DE MARZO (Presidencia del Go­
bierno). Se crean órganos de apoyo asistencia del Ministro 
para las Relaciones con las Comunidades Europeas. 

BOE 8 marzo 1 9 7 8 . DG 6 . 5 8 6 . 

1 7 5 ACUERDO DE 3 0 DE JULIO DE 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exteriores). Co­
mercial entre el Reino de España y la República Socialista 
Federativa de Yugoslavia. 

BOE 9 marzo 1 9 7 8 . DG 6 . 6 9 1 . 

Ent ró en vigor el 7 de diciembre de 1 9 7 6 . 

1 7 6 CONVENIO DE 1 4 DE OCTUBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Básico de Cooperación Científica y Técnica entre el Gobierno 
del Reino de España y el Gobierno de los Estados Unidos 
Mejicanos. Entrada en vigor. 

BOE 1 0 marzo 1 9 7 8 . DG 6 . 7 6 5 . 

La entrada en vigor se produjo el 1 4 de febrero de 1 9 7 8 . 

1 7 7 ORDEN DE 2 3 DE FEBRERO DE 1 9 7 8 (M.° Transportes y Comuni­
caciones). Se establece el Día Marítimo Mundial. 

BOE 1 5 marzo 1 9 7 8 . DG 7 . 1 1 0 . 

De acuerdo con lo establecido por la Organización Con­
sultiva Marít ima Internacional, se celebrará el 1 7 de marzo 
de cada año, aniversario de la fecha de entrada en vigor, 
en 1 9 5 8 del Convenio constitutivo de dicha Organización. 

1 7 8 INSTRUMENTO DE ACEPTACIÓN DE ESPAÑA DE 3 DE MARZO DE 1 9 7 5 
(M.° Asutos Exteriores). Enmiendas a los artículos 10, 16, 
17, 18, 20, 31 y 32 del Convenio de 6 de marzo de 1948 rela­
tivo a la Organización Consultiva Marítima ínter gubernamen­
tal, adoptadas él 17 de octubre de 1974. 

BOE 2 8 marzo 1 9 7 8 . DG 7 . 8 9 8 . 

Las enmiendas entraron en vigor el 1 de abril de 1 9 7 8 . 

1 7 9 CONVENIO DE 1 DE FEBRERO DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno Español y el Gobierno Federal Austríaco 
sobre circulación de personas. 

BOE 2 9 marzo 1 9 7 8 . DG 8 . 0 0 7 . 

Ent ró en vigor el 2 de abril de 1 9 7 8 . 
Podrán ent rar en España y en Austria, sin necesidad de 

visado, para una estancia no superior a tres meses y que 
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no lleve consigo ejercicio de empleo, los subditos deu no y 
otro país provistos de cualquiera de estos documentos: pa­
saporte ordinario válido o caducado desde menos de 5 años, 
pasaporte diplomático válido, pasaporte oficial válido, tar­
jeta nacional de identidad no caducada, pasaporte colectivo 
válido acompañado de un documento oficial que acredite 
la identidad, o libreta de navegación válida. 

180 ORDEN DE 27 DE MARZO DE 1978 (M.° Transportes y Comunica­
ciones). Se modifican los anexos 1 y 2 del Decreto 1.675/ 
1972, de 28 de junio, sobre Tarifas de Eurocontrol. 

BOE 29 marzo 1978. DG 8.013. 
Se dicta de conformidad con el procedimiento estable­

cido en el art . 3 del Acuerdo suscrito el 17 de diciembre de 
1971 entre el Gobierno Español y la Organización Europea 
para la Seguridad de la Navegación Aérea (Eurocontrol) . 

181 CANJE DE CARTAS DE 27 DE MARZO DE 1978 (M.° Asuntos Exterio­
res). Constitutivo de Acuerdo entre España y Argentina re­
lativo a la afiliación a la Seguridad Social del personal no 
diplomático adscrito a la Embajada de la Argentina en Es­
paña. 

BOE 8 marzo 1978. DG 9.096. 
Ent ró en vigor en la fecha de su firma. 

182 ACUERDO DE 8 DE OCTUBRE DE 1969 entre el Gobierno del Estado 
Español y la República Federal de Alemania sobre el reem­
bolso de gastos por prestaciones en especie concedidas por 
los Organismos españoles a los familiares de los asegura­
dos por las Cajas de Enfermedad alemanas y a los benefi­
ciarios de pensiones alemanas residentes en el territorio 
español. 

BOE 13 abril 1978. DG 9.531. 
Ent ró en vigor el 17 de marzo de 1971. 

183 REAL DECRETO 689/1978 DE 10 DE FEBRERO (M.° Defensa). Re­
glamento de zonas e instalaciones de interés para la Defensa 
Nacional, que desarrolla la Ley 8/1975, de 12 de marzo de 
zonas e instalaciones de interés para la Defensa Nacional. 

BOE 14 marzo 1978. DG 9.612. 
Las disposiciones de mayor interés se recogen en la Sec­

ción de Documentación de este volumen. 

184 REAL DECRETO 690/1978, DE 27 DE MARZO (M.° Sanidad y Segu-
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r idad Social). Se dictan normas sobre ordenación de la Cruz 
Roja Española. 

BOE 1 4 abril 1 9 7 8 . DG 9 . 6 1 8 . 

Se regulan la naturaleza, régimen jurídico, fines, capa­
cidad jurídica y patrimonial , Patr imonio, medios económi­
cos, ámbito personal, gobierno de la Institución, reserva de 
nombre , distintivos y uniformes. 

Se configura a la Cruz Roja como una institución de 
interés público, como Organización Benéfico-Social, cuya 
actuación se ejerce bajo el patronazgo del Estado, a través 
del Ministerio de Sanidad y Seguridad Social, ajustándose 
a lo previsto en este Esta tuto , a los Convenios internaciona­
les sobre la mater ia y a las normas de carácter interno que 
le sean de aplicación con respecto a las actividades que asu­
ma o el Gobierno le encomiende en relación con sus fines. 

El art . segundo regula así los fines de la Insti tución: 
Uno. La Cruz Roja Española contribuirá con su actua­

ción al ejercicio de cuantas actividades le sean posibles para 
remediar los sufrimientos derivados dé las guerras; al fo­
mento del espíritu de paz nacional e internacional; al desa-
rollo de acciones frente a siniestros y calamidades públicas 
y, en general, al ejercicio de toda función benéfico-social y 
humani tar ia compatible con el espíritu de la Institución. 

Dos. Son fines específicos de la Cruz Roja Española: 
a) Coadyuvar en t iempo de guerra a la acción de la 

Sanidad de las Fuerzas Armadas. 
b) Fomentar con todos los medios a su alcance la paz 

nacional e internacional y cooperar en la reparación de da­
ños originados por siniestros, calamidades públicas, conflic­
tos, enfermedades y epidemias. 

c) Asimismo cooperará en programas de prevención 
sanitaria y en acciones de tipo asistencial y reparador , tanto 
en el orden de la salud como en el de la promoción y pro­
tección a colectivos o personas con especiales dificultades de 
integración social. 

Tres. En su actuación humanitar ia , la Cruz Roja Espa­
ñola atenderá a todos, sin discriminación alguna por razón 
de sexo, raza, nacimiento, religión, de cualesquiera otras con­
diciones personales o sociales, observando al efecto las nor­
mas establecidas en los Convenios internacionales. 

1 8 5 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 7 DE FEBRERO DE 1 9 7 8 (Jefa­
tura del Estado) . Convenio de 27 de mayo de 1977 entre el 
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Gobierno de la República Popular de Polonia y el Gobierno 
de España sobre Cooperación Cultural y Científica. 

BOE 19 abril 1978. DG 10.077. 
Ent ró en vigor el 1 de marzo de 1978. 

186 ORDEN DE 18 DE ABRIL DE 1978 (Presidencia del Gobierno). Se 
regula la representación de la Defensa en el Consejo His-
pano-Norteamericano y en el Comité Conjunto para Asuntos 
Políticos-Militares Administrativos. 

BOE 19 abril 1978. DG 10.078. 

187 ORDEN DE 7 DE ABRIL DE 1978 (M.° Cultura). Se dictan normas 
de aplicación y desarrollo del R. D. 3.071/1977, de 11 no­
viembre, por el que se regulan determinadas actividades 
cinematográficas. 

BOE 19 abril 1978. DG 10.080. 
En el Cap. VII (arts. 43 a 46) se regula la l lamada «Cuota 

de pantalla» en relación con la exhibición en España de pe­
lículas cinematográficas extranjeras. 

188 REAL DECRETO 752/1978, DE 14 DE ABRIL (M.° Asuntos Exterio­
res). Se modifica el R. D. 3.033/1976, de 3 de diciembre so­
bre ascensos y previsión de puestos de trabajo en la Carrera 
Diplomática. 

BOE 20 abril 1977. DG 10.217. 

189 REAL DECRETO 753/1978, DE 27 DE MARZO (M.° Comercio y Tu­
r ismo). Se modifica el Reglamento General de las Cámaras 
de Comercio, Industria y Navegación. 

BOE 20 abril 1978. DG 10.219. 
El art . 17.1 establece los requisitos para ser elegible 

como miembros del pleno de las Cámaras y el párrafo 2 del 
mismo precepto establece que las empresas extranjeras con 
domicilio en España podrán ser elegidas si, además de los 
requisitos del párrafo 1, llevan 10 años de residencia en 
el terr i torio de la Cámara. El número de empresas extranje­
ras que formen par te de una Cámara nunca podrá exceder 
de la sexta par te del total de sus miembros . Para ser elegi­
ble se tendrá en cuenta el principio de reciprocidad inter­
nacional. 

190 REAL DECRETO 825/1978, DE 2 DE MARZO (M.° Presidencia). Se 
crea el pasaporte de servicio para el personal de las represen­
taciones diplomáticas y consulares de España en el extran­
jero. 

BOE 27 abril 1978. DG 11.099. 
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Se t ra ta del «pasaporte de servicio», que puede expe­
dirse al personal de las Representaciones Diplomáticas y 
Oficinas Consulares de España en el extranjero que, por no 
estar incluido en el concepto de Agente diplomático o fun­
cionario consular, en el sentido que le atr ibuye el Derecho 
Internacional, no tenga derecho al pasaporte diplomático. 
Lo expende el Ministerio de Asuntos Exteriores. 

1 9 1 ORDEN 1 8 ABRIL (M.° Educación y Ciencia). Provisión de va­
cantes de puestos docentes en el extranjero en comisión de 
servicio. 

BOE 2 9 abril 1 9 7 8 . DG 1 1 . 4 1 8 . 

1 9 2 ACUERDO DE 9 DE MARZO DE 1 9 7 7 ENTRE EL GOBIERNO DE ESPAÑA 
Y EL GOBIERNO DE LA REPÚBLICA DE CHILE COMERCIAL Y DE 
COOPERACIÓN ECONÓMICA. 

BOE 2 mayo 1 9 7 8 . DG 1 1 . 6 6 5 . 

Se completa la publicación de este Acuerdo, hecha en el 
BOE de 1 2 de abril de 1 9 7 7 , dándose a conocer que entró 
en vigor el 3 de marzo de 1 9 7 8 . 

1 9 3 RESOLUCIÓN DE 2 9 DE ABRIL DE 1 9 7 8 (Secretaría General del M.° 
de Asuntos Exteriores). Sobre aplicación del art. 32 del De­
creto 801/1972, relativo a la ordenación de la actividad de 
la Administración del Estado en materia de Tratados inter­
nacionales. 

BOE 5 mayo 1 9 7 8 . DG 1 1 . 9 8 5 . 

Se publican todas las comunicaciones relativas a Trata­
dos internacionales, en los que España es Parte, recibidas 
en el M.° de Asuntos Exteriores entre el 1 de septiembre y 
el 3 1 de diciembre de 1 9 7 7 y que afectan a Tratados que en 
el momento de la recepción de dichas comunicaciones han 
sido publicados en el BOE. 

Corrección de errores: BOE 2 4 mayo. DG 1 3 . 5 3 5 . 

1 9 4 CANJE DE NOTAS DE 1-31 DE MARZO DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exte­
riores). Se establecen relaciones diplomáticas con la Repú­
blica de San Marino. 

BOE 5 mayo 1 9 7 8 . DG 1 1 . 9 8 6 . 

Entró en vigor el 3 1 de marzo de 1 9 7 8 . 

1 9 5 CANJE DE NOTAS DE 2 0 DE OCTUBRE DE 1 9 7 3 Y 3 1 DE MARZO DE 
1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores) ENTRE ESPAÑA Y GRAN BRETAÑA. 
Sobre aplicación del párrafo 2 del artículo 47 del Convenio 
Consular de 30 de mayo de 1961. 

BOE 6 mayo 1 9 7 8 . DG 1 2 . 1 5 4 . 



EN MATERIA DE DERECHO INTERNACIONAL 501 

Entró en vigor el 2 0 de octubre de 1 9 7 3 . 
Se refiere a los terri torios a los cuales de aplicación 

el Convenio de referencia. 

196 COMITÉ INTERGUBERNAMENTAL PARA LAS MIGRACIONES EUROPEAS. 
Retirada de España. 

BOE 1 2 mayo 1 9 7 8 . DG 1 2 . 7 4 1 . 

Se produce con efectos a par t i r del 3 1 de diciembre de 
1 9 7 7 . 

1 9 7 REAL DECRETO 1 . 0 1 0 / 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). Se crea 
la Embajada de España ante la Organización Internacional 
del Trabajo. 

BOE 1 6 mayo 1 9 7 8 . DG 1 3 . 0 2 9 . 

1 9 8 RESOLUCIÓN DE 1 2 DE MAYO DE 1 9 7 8 (Subsecretaría del M . ° Edu­
cación y Ciencia). Instrucciones sobre aplicación de la nor­
mativa de precios a los Centros de enseñanza extranjeros 
instalados en España. 

BOE 1 6 mayo 1 9 7 8 . DG 1 3 . 0 3 0 . 

1 9 9 REAL DECRETO 1 0 8 7 / 1 9 7 8 , DE 1 4 DE ABRIL (M.° Comercio y Tu­
r ismo). Se regulan las inversiones directas españolas en el 
exterior. 

BOE 2 7 mayo 1 9 7 8 . DG 1 3 . 6 7 4 . 

Reguladas por el Decreto 4 8 7 / 1 9 7 3 , de 1 de marzo, y en 
desarrollo del mismo la Orden de 7 de junio de 1 9 7 3 , esta 
disposición t ra ta de dar un marco normativo más amplio 
sobre el procedimiento y control de las inversiones realiza­
das en el extranjero por las personas físicas españolas o ex­
tranjeras residentes en España y las personas jurídicas es­
pañolas; a todas ellas las considera «inversores españoles». 

2 0 0 REAL DECRETO 1 . 1 1 0 / 1 9 7 8 , DE 1 2 DE MAYO (M.° Educación y 
Ciencia). Sobre régimen de los Centros de enseñanza extran­
jeros en España. 

BOE 3 0 mayo 1 9 7 8 . DG 1 3 . 8 3 7 . 

Regula la creación y funcionamiento en España de Cen­
tros docentes extranjeros que pretendan impar t i r en nues­
tro país enseñanzas de carácter secundario o primario, equi­
valentes a la EGB, Bachillerato y COU, tanto a alumnos es­
pañoles como extranjeros conforme a los sistemas educati­
vos de otros países. Esta disposición es de aplicación sin 
perjuicio de lo que resulta de los Tratados suscritos por 
España y, en su defecto, del principio de reciprocidad. 

La creación y funcionamiento de Centros docentes esta-
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blecidos o dirigidos por personas o entidades extranjeras, 
que pre tendan impar t i r las enseñanzas del sistema educativo 
español se ajustará a lo dispuesto en Acuerdos internacio­
nales o, a falta de éstos, a lo que resulte del principio de 
reciprocidad. 

2 0 1 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 7 DE ENERO DE 1 9 7 4 
(Jefatura del Estado). Acuerdo de 7 de mayo de 1973 Com­
plementario al Convenio de 11 de junio de 1969 General de 
Seguridad Social entre España y Portugal. 

BOE 7 junio 1 9 7 8 . DG 1 4 . 3 1 1 . 

En vigor desde el 1 de julio de 1 9 7 8 . 

2 0 2 ACUERDO DE 1 2 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 7 A LARGO PLAZO ENTRE EL 
REINO DE ESPAÑA Y LA REPÚBLICA SOCIALISTA DE CHECOSLOVA­
QUIA SOBRE INTERCAMBIOS COMERCIALES Y EL DESARROLLO DE LA 
COOPERACIÓN ECONÓMICA E INDUSTRIAL. En t rada en vigor de­
finitiva. 

BOE 1 2 junio 1 9 7 8 . DG 1 4 . 6 3 3 . 

La Secretaría General Técnica del Ministerio de Asuntos 
Exteriores hace pública la ent rada en vigor definitiva en el 
día 5 de mayo de 1 9 7 8 , fecha del intercambio de notas a que 
se refiere el art . X I del Acuerdo. 

2 0 3 ORDEN DE 2 1 DE JUNIO DE 1 9 7 8 (M.° Economía). Se establecen 
transitoriamente depósitos obligatorios sobre los incremen­
tos de las cuentas extranjeras para pagos en España y las 
cuentas extranjeras en pesetas convertibles. 

BOE 2 2 junio 1 9 7 8 . DG 1 5 . 7 2 2 . 

2 0 4 REAL DECRETO 1 3 8 8 / 1 9 7 8 , DE 2 3 DE JUNIO (M.° Economía). Se 
regula la presencia de la Banca extranjera en España. 

BOE 2 6 junio 1 9 7 8 . DG 1 6 . 1 0 1 . 

2 0 5 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 1 0 DE OCTUBRE DE 
1 9 7 5 (Jefatura del Estado). Tratado de 25 de enero de 1975 
Suplementario de Extradición entre España y los Estados 
Unidos de América. 

BOE 2 7 junio 1 9 7 8 . DG 1 6 . 2 6 0 . 

Enmienda el párrafo D del ar t . 1 1 del Tratado de Extra­
dición existente entre ambos países (de 2 9 de mayo de 1 9 7 0 ) , 
en lo siguiente: «La persona detenida en vir tud de esta so­
licitud será puesta en libertad si, después de t ranscurr idos 
4 5 días desde el de la notificación por vía diplomática a la 
Embajada de la Parte requirente de la detención de aquella, 
no se hubiera recibido la solicitud de extradición acompa-
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nada de los documentos especificados en el art . 1 0 . Sin em­
bargo, esta disposición no impedirá la iniciación de un pro­
cedimiento dirigido a la extradición del reclamado, si dicha 
solicitud se recibe posteriormente». 

2 0 6 ENMIENDAS AL CONVENIO DE 2 0 DE NOVIEMBRE DE 1 9 5 9 POR EL 
QUE SE INTEGRA EN EL MARCO DE LA F.A.O. A LA COMISIÓN INTER­
NACIONAL DEL ALAMO. 

BOE 2 7 junio 1 9 7 8 . DG 1 6 . 2 6 5 . 

Las enmiendas ent raron en vigor el 3 0 de noviembre de 
1 9 7 7 . 

2 0 7 ORDEN DE 1 3 DE JUNIO DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). Se 
aprueba el Reglamento del Instituto Hispano-Arabe de Cul­
tura. 

BOE 2 8 junio 1 9 7 8 . DG 1 6 . 5 7 7 . 

2 0 8 RESOLUCIÓN DE 1 2 DE JUNIO DE 1 9 7 8 (Secretaría Gral. Técnica 
del M.° Asuntos Exteriores). En aplicación del art. 32 del 
Decreto 801/1972 relativo a la ordenación de la actividad 
de la Administración del Estado en materia de Triados In­

ternacionales. 
BOE 2 9 junio 1 9 7 8 . DG 1 6 . 7 4 1 . 

Se publican todas las comunicaciones relativas a los tra­
tados internacionales en los que España es Parte, recibidas 
en el M.° Asuntos Exteriores entre el 1 de enero y el 3 0 de 
abril de 1 9 7 8 y que afectan a t ra tados que, en el momento 
de recepción de dichas comunicaciones, han sido publicados 
en el B.O.E. 

2 0 9 ORDEN DE 1 6 DE JUNIO DE 1 9 7 8 (M.° Hacienda). Desarrolla el 
Real Decreto 1.120/1977, de 3 de mayo, que regula las con­
trataciones de material militar en el extranjero. 

BOE 2 9 junio 1 9 7 8 . DG 1 6 . 7 4 3 . 

Establece normas para los contratos de compra de ma­
terial mili tar con Gobiernos o entidades públicas extranje­
ras y con empresas privadas extranjeras. 

2 1 0 ORDEN DE 1 5 DE JUNIO DE 1 9 7 8 (M.° Transportes y Comunica­
ciones). Sobre medios alternativos de salvamento en los bu­
ques de carga hasta 1.600 T.R.B. 

BOE 2 9 junio 1 9 7 8 . DG 1 6 . 7 4 5 . 

Dictada en aplicación de la Regla 3 5 (a) (i) del capítulo 
I I I del Convenio Internacional para la Seguridad de la Vida 
Humana en el Mar de 1 9 6 0 . 
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2 1 1 ORDEN DE 2 4 DE MAYO DE 1 9 7 8 (M.° Hacienda). Se verían de­
terminados extremos de la de 28 de julio de 1975 y se esta­
blecen otras modificaciones en relación con las habilitaciones 
aduaneras de la frontera hispano-portuguesa. 

BOE 1 julio 1 9 7 8 . DG 1 7 . 0 4 4 . 

2 1 2 CANJE DE NOTAS DE 2 1 DE MARZO Y DE 3 1 DE MAYO DE 1 9 7 8 His-
PANO-PERUANO POR EL QUE SE MODIFICA EL ANEJO DEL ACUERDO 
DE 3 1 DE MARZO DE 1 9 5 4 ENTRE AMBOS PAÍSES SOBRE TRANSPORTE 
AÉREO. 

BOE 7 julio 1 9 7 8 . DG 1 7 . 2 0 9 . 

2 1 3 ORDEN DE 1 8 DE MAYO DE 1 9 7 8 (M.° Educación y Ciencia). Sobre 
validez profesional de títulos académicos en los casos pre­
vistos en Convenios culturales o de doble nacionalidad. 

BOE 7 julio 1 9 7 8 . DG 1 7 . 5 6 4 . 

2 1 4 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 1 0 DE ABRIL DE 
1 9 7 8 (Jefatura del Estado). Convenio de 28 de diciembre de 
1976 entre Chile y España para evitar la doble imposición 
en materia de impuestos sobre la renta en cuanto se refiere 
a gravamen del ejercicio de la navegación aérea. 

BOE 1 1 julio 1 9 7 8 . DG 1 7 . 8 0 7 . 

2 1 5 CANJE DE NOTAS DE 1 5 DE JUNIO DE 1 9 7 8 HISPANO-FRANCÉS. Rela­
tivo a la creación en Melles, en territorio francés, de una ofi­
cina de controles nacionales yuxtapuestos. 

BOE 1 2 julio 1 9 7 8 . DG 1 7 . 9 1 7 . 

2 1 6 RESOLUCIÓN DE 1 DE JUNIO DE 1 9 7 8 (Dirección General de Adua­
nas). Se determina la habilitación y dependencia de los pun­
tos aduaneros terrestres de control turístico y se adoptan 
otras prevenciones, todo ello relativo a la frontera hispano-
portuguesa. 

BOE 1 3 julio 1 9 7 8 . DG 1 8 . 0 9 7 . 

2 1 7 ACUERDO DE 1 0 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 7 7 DE COOPERACIÓN TÉCNICA 
COMPLEMENTARIO DEL CONVENIO BÁSICO DE 1 0 DE AGOSTO DE 1 9 7 3 
PARA LA CREACIÓN DE UN ORGANISMO NACIONAL DE FORMACIÓN DE 
INSTRUCTORES EN VENEZUELA. 

BOE 1 9 julio 1 9 7 8 . DG 1 8 . 4 8 8 . 

Consta de un Acuerdo y un Protocolo. 

2 1 8 RESOLUCIÓN DE 1 DE JULIO DE 1 9 7 8 DE LA SUBSECRETARÍA DEL 
MINISTERIO DE SANIDAD Y SEGURIDAD SOCIAL. Se hace público 
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el Convenio de 14 de abril de 1978 sobre aplicación de la 
Seguridad Social a los trabajadores españoles y andorranos. 

BOE 2 0 julio 1 9 7 8 . DG 1 8 . 5 6 2 . 

Se t ra ta de un Convenio, firmado, por par te española 
por el Subsecretario del Ministerio de Sanidad y Seguridad 
Social y por par te andorrana, por el Presidente del Consejo 
de Administración de la Caja de Andorra de Seguridad So­
cial, el Director de la misma Caja y el Administrador. En el 
texto de la Resolución por la que se decide inser tar el texto 
en el B.O.E. se dice que el Convenio fue firmado por «las 
autoridades competentes». En vigor desde 1 de mayo de 
1 9 7 8 . 

Corrección de erra tas : BOE 2 5 octubre 1 9 7 8 . 

2 1 9 RESOLUCIÓN DE 1 DE JULIO DE 1 9 7 8 DE LA SUBSECRETARÍA DEL 
MINISTERIO DE SANIDAD Y SEGURIDAD SOCIAL. Se hace público 
el Acuerdo de 14 de abril de 1978 para la Aplicación del Con­
venio Hispano-Andorrano de Seguridad Social. 

BOE 2 0 julio 1 9 7 8 . DG 1 8 . 5 6 3 . 

Firman las mismas personas que en el anterior. 

2 2 0 REAL DECRETO 1 . 7 7 1 / 1 9 7 8 (Presidencia del Gobernó). Se am­
plía el Consejo de Patronato del Centro Internacional de 
Formación en Ciencias Ambientales para países de habla es­
pañola. 

BOE 2 9 julio 1 9 7 8 . DG 1 9 . 0 7 2 . 

2 2 1 ORDEN DE 2 7 DE JUNIO DE 1 9 7 8 (M.° Hacienda). Se declaran, a 
condición de reciprocidad, las exenciones que se citan a las 
Entidades de navegación aérea residentes en Kuwait. 

BOE 2 agosto 1 9 7 8 . DG 1 9 . 7 4 3 . 

2 2 2 CANJE DE NOTAS DE 3 DE MARZO DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exterio­
res). Constitutivo de Acuerdo entre los Gobiernos de España 
y Yugoslavia sobre supresión de visados. 

BOE 3 agosto 1 9 7 8 . DG 1 9 . 8 4 6 . 

2 2 3 REAL DECRETO 1 . 8 7 4 / 1 9 7 8 , DE 2 DE JUNIO (Presidencia del Go­
bierno). Se regula la concesión y renovación de permisos de 
trabajo a extranjeros. 

BOE 1 0 agosto 1 9 7 8 . DG 2 0 . 7 5 2 . 

2 2 4 REAL DECRETO 1 . 8 8 4 / 1 9 7 8 , DE 2 6 DE JULIO (Presidencia del Go­
bierno). Sobre apertura de establecimientos comerciales por 
personas físicas de nacionalidad extranjera. 

BOE 1 1 agosto 1 9 7 8 . DG 2 0 . 8 3 0 . 
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Ver su texto, en este Anuario, Vol. IV, pág. 6 4 0 . 
Corrección de errores: BOE 1 3 octubre 1 9 7 8 . 

2 2 5 ACUERDO DE 3 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Reino de Marruecos y el Gobierno del 
Estado Español relativo a transportes internacionales de via­
jeros por carretera. Entrada en vigor definitiva. 

BOE 1 7 agosto 1 9 7 8 . DG 2 1 . 2 1 1 . 

Ent ró en vigor definitivamente el 4 de agosto de 1 9 7 8 . 

2 2 6 CANJE DE NOTAS DE 1 3 DE ABRIL Y 2 6 DE JUNIO DE 1 9 7 8 (M.° Asun­
tos Exteriores). Relativo a la supresión de la obligatoriedad 
del pasaporte para facilitar el turismo entre España y Mo­
naco. 

BOE 1 septiembre 1 9 7 8 . DG. 2 2 . 6 3 8 . 

Ent ró en vigor el 2 6 de junio de 1 9 7 8 . 

2 2 7 CANJE DE NOTAS HISPANO-RUMANO DE 3 DE FEBRERO Y 2 8 DE JUNIO 
DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). Modificando acuerdos del 
Convenio de 2 de diciembre de 1977 relativo a la colabora­
ción y cooperación científica y técnica en materia de agri­
cultura. 

BOE 2 septiembre 1 9 7 8 . DG. 2 2 . 7 2 7 . 

Correción de errores: BOE 2 0 noviembre 1 9 7 8 ; DG. 
2 8 . 8 1 5 . 

2 2 8 ORDEN DE 2 8 DE ABRIL DE 1 9 7 8 (M.° Hacienda). Sobre aplica­
ción de determinados artículos del Convenio entre España y 
Francia para evitar la doble imposición en materia de Im­
puestos sobre la Renta y sobre el Patrimonio de 27 de junio 
de 1973. 

BOE 6 septiembre 1 9 7 8 . DG. 2 2 . 9 9 6 . 

Dictada en aplicación del Convenio sobre doble impo­
sición entre ambos países de 2 7 de junio de 1 9 7 3 (BOE 7 
mayo 1 9 7 5 ) . 

2 2 9 ACUERDO DE GINEBRA DE 2 0 DE MARZO DE 1 9 5 8 (M.° Asuntos 
Exteriores). Relativo a la adopción de condiciones uniformes 
de homologación y reconocimiento recíproco de la homolo­
gación de piezas y equipos para vehículos automóviles. RE­
GLAMENTO NÚMERO 3 6 . 

BOE 9 septiembre 1 9 7 8 . DG. 2 3 . 2 2 6 . 

2 3 0 ACUERDO DE GINEBRA DE 2 0 DE MARZO DE 1 9 5 8 (M.° Asuntos 
Exteriores). Relativo al cumplimiento de condiciones unifor­
mes de homologación y reconocimiento recíproco de la ho-
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mologación de equipos y piezas de vehículos de motor. RE­
GLAMENTO NÚMERO 21. 

BOE 16 septiembre 1978. DG. 23.782. 

231 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 10 DE ABRIL DE 
1978 (Jefatura del Estado). Convenio de 5 de octubre de 1961 
suprimiendo la exigencia de legalización de los documentos 
públicos extranjeros. 

BOE 25 de septiembre 1978. DG. 24.413. 
Ver su texto en este Anuario, vol. IV, pág. 627. 
En t ró en vigor pa ra España el 25 de sept iembre de 1978. 

232 ACUERDO DE 27 DE JUNIO DE 1978 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario del Convenio de 28 de abril de 1969 Básico 
de Asistencia hispano-chileno en el campo de la Informá­
tica. 

BOE 25 septiembre 1978. DG. 24.416. 
Ent ró en vigor el 27 de julio de 1978, fecha de su firma. 

233 ACUERDO DE 12 DE SEPTIEMBRE DE 1978 (M.° Asuntos Exterio­
res). Complementario del Convenio de 25 de septiembre de 
1965 de cooperación social Hispano-Salvadoreño para el de­
sarrollo de un programa de Formación Profesional, en El 
Salvador. 

BOE 7 octubre 1978. DG. 25.382. 
Ent ró en vigor el día de su firma. 

234 ENMIENDAS DE 10 DE NOVIEMBRE DE 1977 (M.° Asuntos Exte­
riores). Al Anexo del Convenio de 9 de abril de 1965 para 
facilitar el Tráfico Marítimo Internacional, aprobadas por la 
Conferencia de Gobiernos Contratantes. 

BOE 7 octubre 1978. DG. 25.383. 
En t ra ron en vigor el 31 de julio de 1978. El Convenio se 

publicó en el BOE el 26 de septiembre de 1973. 

235 ORDEN DE 2 DE OCTUBRE DE 1978 (M.° Comercio y Turismo). 
Se desarrolla el R. D. 1087/1978, de 14 de abril, por el que se 
regulan las inversiones españolas en el exterior. 

BOE 11 octubre 1978. DG. 25.569. 

236 RESOLUCIÓN DE 29 DE SEPTIEMBRE DE 1978 (Secretaría General 
Técnica. M.° Asuntos Exteriores). En aplicación del art. 32 
del Decreto 801/1972, relativo a la ordenación de la actividad 
de la Administración del Estado en materia de Tratados in­
ternacionales. 

BOE 16 octubre 1978. DG. 25.738. 
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Se publican todas las comunicaciones relativas a Trata­
dos internacionales en los que España es Parte , recibidas en 
el M.° Asuntos Exteriores entre el 1 de mayo y el 31 de 
agosto de 1978, y que afectan a t ra tados que en el momento 
de la recepción de las comunicaciones, han sido publicados 
en el B.O.E. 

237 REAL DECRETO 2433/1978, DE 2 DE OCTUBRE (Presidencia del Go­
bierno) . Se determinan los funcionarios competentes para rea­
lizar la legalización única o apostilla prevista por el Conve­
nio XII de la Conferencia de La Haya de 5 de octubre 
de 1961. 

BOE 17 octubre 1978. DG. 25.805. 
Ver su texto en este Anuario, vol. IV, pág. 638. 

238 ACUERDO DE 1 DE MARZO DE 1978 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la Re­
pública Popular de Polonia sobre Transporte Internacional 
por Carretera y Protocolo complementario de 23 de junio 
de 1978. 

BOE 19 octubre 1978. DG. 26.109. 
Convenio y Protocolo ent raron en vigor el 22 de septiem­

bre de 1978. 

239 ACUERDO DE 24 DE AGOSTO DE 1978 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno del 
Reino Unido de Gran Bretaña e Irlanda del Norte sobre ré­
gimen fiscal de los vehículos de transporte internacional por 
carretera. 

BOE 19 octubre 1978. DG. 26.110. 
Se inició su aplicación provisional desde el 23 de sep­

t iembre de 1978, treinta días después de su firma. En t ró en 
vigor definitivamente el 17 de noviembre de 1978 (B.O.E. 
18-XI-1978). 

240 CONVENIO DE 25 DE JULIO DE 1975 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Transporte Aéreo entre el Gobierno de España y el Gobierno 
de la República Helénica. 

BOE 20 octubre 1978. DG. 26.216. 
El Convenio entró en vigor provisionalmente en el mo­

mento de la firma y definitivamente en el momento en que 
ambas par tes se hayan notificado el cumplimiento de las 
respectivas formalidades constitucionales, el 26 de septiem­
bre de 1978. 
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2 4 1 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE 2 2 DE JULIO DE 1 9 7 8 (Jefatura del 
Estado). Convención de 28 de julio de 1951 sobre el Estatu­
to de los Refugiados y al Protocolo de 31 de enero de 1967 
sobre el Estatuto de los Refugiados. 

BOE 2 1 octubre 1 9 7 8 . DG. 2 6 . 3 3 1 . 
Ver su texto en este Anuario, vol. IV, pág. 5 7 5 . 
Corrección de errores: BOE 1 4 noviembre 1 9 7 8 ; DG. 

2 8 . 2 1 1 . Vid. Resolución de 1 9 noviembre 1 9 8 0 (B.O.E. 2 5 
noviembre 1 9 8 0 ) . 

2 4 2 CONVENIO DE 3 DE MARZO DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Cooperación Científico y Técnica entre el Gobierno del Reino 
de España y el Gobierno de la República Socialista Federa­
tiva de Yugoslavia. 

BOE 2 4 octubre 1 9 7 8 . DG. 2 6 . 4 9 0 . 

En vigor desde el 2 7 de junio de 1 9 7 8 , según se estable­
ce en las Notas cruzadas entre las Partes. 

2 4 3 INSTRUMENTO DE DENUNCIA DE 1 3 DE ABRIL DE 1 9 7 8 (M.° Asun­
tos Exteriores). Tratado de Extradición entre España y Gran 
Bretaña de 4 de junio de 1878, publicado en la «Gaceta de 
Madrid» el 15 de diciembre de 1878. 

BOE 4 noviembre 1 9 7 8 . DG. 2 7 . 4 1 3 . 
Mediante Nota verbal, la Embajada de España en el 

Reino Unido saluda al Ministerio de Negocios Extranjeros y 
de la Commonwealth y pone en su conocimiento que el Go­
bierno español da por terminada la vigencia del Tratado, 
cuya expiración se produce al término de un período de 
seis meses desde la fecha de presentación de la nota verbal, 
de acuerdo con el art . XVII del mismo Tratado. El instru­
mento de denuncia fue presentado el 1 3 de abril de 1 9 7 8 , 
teniendo efectos la denuncia desde el 1 3 de octubre de 1 9 7 8 . 

2 4 4 DECRETO 2 5 6 0 / 1 9 7 8 , DE 3 DE NOVIEMBRE (Presidencia del Go­
bierno). Se somete a referendum de la Nación el proyecto 
de Constitución. 

BOE 6 noviembre 1 9 7 8 . DG. 2 7 . 5 2 5 . 
Los artículos de la Constitución Española de 1 9 7 8 más 

directamente relacionados con las relaciones exteriores y el 
Derecho Internacional están recogidos en este Anuario, 
vol. IV, pág. 6 4 3 . 

El texto de la Constitución: BOE 2 9 diciembre 1 9 7 8 ; 
DG. 3 1 . 2 2 9 . 

2 4 5 REAL DECRETO 2 6 1 8 / 1 9 7 8 , DE 3 DE NOVIEMBRE (M.° Asuntos Ex-



510 LEGISLACIÓN ESPAÑOLA 

teriores). Se crea la Embajada de España en la República de 
Seychelles. 

BOE 8 noviembre 1978. DG. 27.769. 

246 DECRETO 2619/1978, DE 29 DE SEPTIEMBRE (M.° Comercio y Tu­
rismo). Se desarrollan y complementan las disposiciones adi­
cionales del Reglamento de Inversiones Extranjeras en Es­
paña. 

BOE 8 noviembre 1978. DG. 27.770. 

247 CONVENIO DE 10 DE SEPTIEMBRE DE 1978 (M.° Asuntos Exterio­
res). Básico de Cooperación Científica y Técnica entre el Go­
bierno del Reino de España y el Gobierno de la República 
de Cuba. 

BOE 9 noviembre 1978. DG. 27.961. 
Se aplicó provisionalmente desde el momento de la firma. 
Corrección de errores: BOE 6 junio 1979. 

248 REAL DECRETO 2.683/1978, DE 15 DE SEPTIEMBRE (Presidencia 
del Gobierno). Se reestructura la Comisión Nacional Espa­
ñola de Cooperación con la UNESCO. 

BOE 14 noviembre 1978. DG 28.213. 

249 REAL DECRETO-LEY 33/1978, DE 16 DE NOVIEMBRE (Jefatura del 
Estado). Sobre mayoría de edad. 

BOE 17 noviembre 1978. DG 28.627. 
Ver su texto en este Anuario, vol. IV, pág. 642. 

250 CANJE DE NOTAS DE 18 DE SEPTIEMBRE Y DE 13 DE OCTUBRE DE 
1978 (M.° Asuntos Exteriores). Se modifica el Acuerdo de 
23 de septiembre de 1957 entre España y los Estados Unidos 
de América relativo a los certificados de aeronavegabilidad 
de aviones importados. 

BOE 21 noviembre 1978. DG 28.875. 
En t ró en vigor el 13 de octubre de 1978. 

251 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE ESPAÑA DE 4 DE JULIO DE 1978 
(Jefatura del Estado). Convenio sobre prohibición de utilizar 
técnicas de modificación ambiental con fines militares u 
otros fines hostiles, aprobados por la Asamblea General de 
las Naciones Unidas el 10 de diciembre de 1976 y abierto 
a la firma el 18 de mayo de 1977. 

BOE 22 noviembre 1978. DG 28.964. 
En vigor desde el 5 de octubre de 1978, después del de­

pósito del vigésimo ins t rumento de ratificación. 
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252 ACUERDO COMPLEMENTARIO DE 14 DE NOVIEMBRE DE 1978 (M.° de 
Asuntos Exteriores). Entre España y ta Organización Mun­
dial del Turismo sobre determinadas facilidades concedidas 
a los funcionarios de la Organización. 

BOE 28 noviembre 1978. DG. 29.288. 
Es de aplicación provisional desde el día de su firma. 

253 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 25 DE AGOSTO DE 1974 (Jefa­
tu ra del Estado). Convenio de 19 de febrero de 1974 entre 
España e Italia sobre delimitación de la Plataforma Conti­
nental entre los dos Estados. 

BOE 5 diciembre 1978. DG 29.664. 
Ent ró en vigor el 16 de noviembre de 1978, fecha del 

canje de instrumentos de ratificación. 

254 ACUERDO DE 10 DE JULIO DE 1978 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre él Gobierno del Reino de España y el Gobierno del Reino 
de Marruecos sobre la transferencia de bienes del Estado en 
la antigua Zona Norte del Protectorado Español. 

BOE 6 diciembre 1978. DG 29.749. 
Se transfieren al Es tado Marroquí, en pleno dominio, 

todos los bienes, inscritos o no, que pertenecen o se presu­
me que pertenecen en propiedad al Estado Español, adqui­
ridos antes de la independencia del Reino de Marruecos, si­
tuados en la Zona Norte del que fue Protectorado Español, 
y no afectados por las disposiciones del Dahir 1.73.213 de 2 
de marzo de 1973. Por su par te el Estado Marroquí reconoce 
al Estado Español el pleno dominio sobre los inmuebles de 
uso consular de Tetuán y Nador y de otros destinados a usos 
culturales y sociales. También se regula la ocupación por 
subditos españoles de algunos inmuebles que se transfieren. 

El Acuerdo entró en vigor el día de su firma. 

255 CONVENIO DE 17 DE OCTUBRE DE 1972 DE COOPERACIÓN ECONÓMICA 
ENTRE EL ESTADO ESPAÑOL Y LA REPÚBLICA DE HONDURAS. 

BOE 16 diciembre 1978. DG 30.339. 
Ent ró en vigor el 8 de noviembre de 1978. 

256 ACUERDO DE 24 DE NOVIEMBRE DE 1978 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario al Convenio de 30 de junio de 1971 Básico 
de Cooperación Científica y Técnica entre los Gobiernos del 
Reino de España y de la República Peruana en materia de 
recursos geológico-mineros. 

BOE 20 diciembre 1978. DG 30.645. 
En vigor desde la fecha de su firma. 
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2 5 7 ACUERDO DE ACEPTACIÓN DE ESPAÑA DE LA SEGUNDA ENMIENDA 
AL CONVENIO CONSTITUTIVO DEL FONDO INTERNACIONAL, adopta­
da el 3 0 de abril de 1 9 7 6 . 

BOE 2 2 diciembre 1 9 7 8 . DG 3 0 . 9 1 0 . 

La enmienda entró en vigor el 1 de abril de 1 9 7 8 . 

2 5 8 CONVENIO INTERNACIONAL DEL CACAO, HECHO EN GINEBRA EL 2 0 
DE OCTUBRE DE 1 9 7 5 . En t rada en vigor definitiva. 

BOE 2 3 diciembre 1 9 7 8 . DG 3 0 . 9 6 4 . 

La entrada en vigor definitiva se produjo el 7 de no­
viembre de 1 9 7 8 . 

2 5 9 ACUERDO DE 1 0 DE JULIO DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Higiene y Sanidad Pecuaria entre el Gobierno del Reino de 
España y el Gobierno de la República Popular de Hungría. 

BOE 2 3 diciembre 1 9 7 8 . DG 3 0 . 9 6 9 . 

2 6 0 CONVENIO DE 1 DE FEBRERO DE 1 9 7 8 . Entre el Reino de España y 
la República de Austria sobre Colaboración en el Ámbito de 
la Sanidad. 

BOE 2 3 diciembre 1 9 7 8 . DG 3 0 . 9 7 0 . 

En vigor desde el 9 de diciembre de 1 9 7 8 . 

2 6 1 ACUERDO DE 1 1 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario al Convenio Básico de Cooperación Cientí­
fica y Técnica y al Convenio Básico de Cooperación Econó­
mica entre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno 
de los Estados Unidos Mexicanos en materia de recursos geo-
lógico-mineros. 

BOE 2 8 diciembre 1 9 7 8 . DG 3 1 . 1 8 0 . 

Ent ró en vigor desde su firma. 

2 6 2 INSTRUCCIÓN DE 2 6 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 8 (Dirección General 
de los Registros y del Notariado. Ministerio de Justicia). 
Sobre matrimonio civil. 

En aplicación del art . 3 2 . 1 . de la Consttiución de 1 9 7 8 
la Dirección General declara que, a par t i r de la ent rada en 
vigor de la Constitución, han de entenderse modificados los 
ar ts . 4 2 y 8 6 del Código Civil y los preceptos concordantes 
del Reglamento del Registro Civil, por lo que los Jueces y 
Cónsules encargados del Registro deben autorizar los ma­
trimonios civiles de las personas que lo deseen sin indagación 
ni declaración alguna sobre las ideas religiosas de los con­
trayentes. 
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A Ñ O 1 9 7 9 

263 REAL DECRETO 3.082/1978, DE 10 DE NOVIEMBRE (M.° Cultura). 
Se aprueban los Estatutos de la Sociedad General de Auto­
res de España. 

BOE 2 enero 1979. DG 44. 
Creada por Ley de 24 de junio de 1941, de acuerdo con 

el art . 1 de este Real Decreto 3.082/1978 representa legal­
mente, con carácter exclusivo, a los ti tulares de derechos 
de autor, y recauda, repar te y defiende el citado derecho 
producido en España, tanto respecto de autores españoles 
como extranjeros. Entre otros fines esenciales, el art . 2 se­
ñala como propios de la S.G.A.E.: proteger las obras de in­
genio en España y las de sus socios en el extranjero, utilizan­
do al efecto cuantos medios le corresponden de acuerdo con 
las leyes españolas y los t ra tados internacionales; recaudar 
y repar t i r los derechos de autor en sus distintas modalidades, 
generados por la utilización de las obras de lo sautores es­
pañoles y extranjeros; cooperar a la defensa, al respeto y a 
la difusión del derecho de autor en el orden internacional, 
en el seno de la Confederación Internacional de Sociedades 
de Autores y Compositores (C.I.S.A.C.), etc. 

Sobre socios extranjeros y nacionales de los socios, vid, 
art . 14. 

Corrección de errores: BOE 24 enero 1979. 

264 LEY 62/1979, DE 26 DE DICIEMBRE (Jefatura del Estado). Pro­
tección Jurisdiccional de los Derechos Fundamentales de la 
Persona. 

BOE 3 enero 1979. DG 88. 
Quedan comprendidas en el ámbito de aplicación de esta 

Ley las libertades de expresión, reunión y asociación, la li­
ber tad y secreto de la correspondencia y la de residencia, 
la garantía de la inviolabilidad del domicilio, la protección 
jurídica frente a las detenciones ilegales y, en general, fren­
te a las sanciones impuestas en mater ia de orden público. 

La Ley regula las garantías jurisdiccionales, penal, con-
tencioso-administrativa y civil. 

Vid. Real Decreto 342/1979, de 20 de febrero, legislativo 
sobre ampliación del ámbito de esta Ley (BOE 27 febrero 
1979). 

265 CIRCULAR 809/1978, DE 29 DE NOVIEMBRE, DE LA DIRECCIÓN GE­
NERAL DE ADUANAS (M.° Hacienda). Se dictan Instrucciones 
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sobre la normativa del Acuerdo entre España y la Comunidad 
Económica Europea. 

BOE 3 enero 1 9 7 9 . DG 9 8 . 

2 6 6 ORDEN DE 4 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Hacienda). Sobre apli­
cación de los arts. 10, 11 y 12 del Convenio entre España 
y Dinamarca para evitar la doble imposición en materia de 
impuestos sobre la Renta y sobre el Patrimonio de 3 de 
julio de 1972. 

BOE 5 enero 1 9 7 9 . DG 2 2 9 . 
El Convenio a que se refiere es el firmado el 3 de julio 

de 1 9 7 2 , que entró en vigor el 2 0 de junio de 1 9 7 3 (BOE 2 8 
enero 1 9 7 8 ) . 

2 6 7 LEY 8 5 / 1 9 7 8 , DE 2 0 DE DICIEMBRE (Jefatura del Estado). Reales 
Ordenanzas de las Fuerzas Armadas. 

BOE 1 2 enero 1 9 7 9 . DG 8 6 7 . 
En su art . nueve dispone: «Cuando unidades militares 

españolas actúen en misiones de colaboración para mante­
ner la paz y seguridad internacionales se sentirán nobles 
instrumentos de la Patria al servicio de tan elevados fines». 

2 6 8 REAL DECRETO 6 2 / 1 9 7 9 , DE 1 1 DE ENERO (Presidencia del Go­
bierno). Se crea la Comisión Interministerial encargada de 
la preparación y organización de la segunda reunión de la 
Conferencia sobre la Seguridad y la Cooperación en Europa. 
Madrid 1980. 

BOE 1 8 enero 1 9 7 9 . DG 1.724. 

2 6 9 ORDEN DE 3 0 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Justicia). Se interpreta 
y desarrolla el R. D. 2433/1978, de 2 de octubre sobre su­
presión de legalizaciones en relación con los países vincu­
lados por el Convenio de La Haya en 5 de octubre de 1961. 

BOE 1 9 enero 1 9 7 9 . DG 1 .779. 

Ver su texto en el vol. IV de este Anuario, pág. 6 3 9 . 

2 7 0 ACUERDO DE 5 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de 
la República Federal de Alemania en materia de cooperación 
sobre energía solar. 

BOE 2 5 enero 1 9 7 9 . DG 2 . 2 9 4 . 

Entró en vigor el 1 3 de diciembre de 1 9 7 8 . 
Corrección de errores: BOE 3 1 marzo 1 9 7 9 . 

2 7 1 ACUERDO DE 5 DICIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la Re-
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pública Federal de Alemania sobre cooperación en el sector 
de la utilización para fines pacíficos de la energía nuclear. 

BOE 2 5 enero 1 9 7 9 . DG 2 . 2 9 5 . 

Entró en vigor el 1 3 de diciembre de 1 9 7 8 . 
Corrección de erroes: BOE 2 abril 1 9 7 9 . 

2 7 2 CONVENIO DE 2 1 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exterio­
res). Sobre Transporte Aéreo entre el Gobierno del Reino de 
España y el Gobierno de los Estados Unidos Mexicanos. 

BOE 2 6 enero 1 9 7 9 . DG 2 . 4 3 5 . 

En aplicación provisional desde la fecha de su firma. 

2 7 3 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 6 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 8 (Je­
fatura del Estado). Convenio de 1 de marzo de 1977 entre 
los Gobiernos del Estado Español, de la República Federal 
de Alemania y de la República Francesa relativo a la exten­
sión de ciertas disposiciones de Seguridad Social. 

BOE 2 7 enero 1 9 7 9 . DG 2 . 5 6 5 . 

En vigor desde 1 de febrero de 1 9 7 9 . 

2 7 4 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE ESPAÑA DE 4 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 8 
(M.° Asuntos Exteriores). Convenio de 12 de noviembre de 
1974 sobre el registro de objetos lanzados al espacio ultra­
terrestre. 

BOE 2 9 enero 1 9 7 9 . DG 2 . 6 2 6 . 

Entró en vigor el 2 0 de diciembre de 1 9 7 8 , fecha del 
depósito del ins t rumento de adhesión expedido por el Mi­
nistro de Asuntos Exteriores. 

Vid. su texto es la Sección de Documentación de este 
volumen. 

2 7 5 ACUERDO DE 2 2 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre el Gobierno de la República de Portugal y el 
Gobierno del Reino de España sobre relaciones pesqueras. 

BOE 3 0 enero 1 9 7 9 . DG 2 . 6 7 4 . 

Ent ró en vigor el 1 5 de enero de 1 9 7 9 . 

2 7 6 CANJE DE NOTAS DE 3 0 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Ex­
teriores). Constitutivo de Acuerdo entre España y Argentina 
sobre el Desarrollo de la Informática y de la Teleinformática. 

BOE 3 0 enero 1 9 7 9 . DG 2 . 6 7 5 . 

Entró en vigor el mismo día de la firma. 

2 7 7 ANEXOS DE PROCEDIMIENTO NÚMEROS X I Y X I I , f irmados el 1 9 
de diciembre de 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores), al Tratado 
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de Amistad y Cooperación entre España y los Estados Uni­
dos de América de 24 de enero de 9176. 

BOE 31 enero 1979. DG 2.885. 
Ent ra ron en vigor el 19 de diciembre de 1978. 

278 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 20 DE DICIEMBRE DE 1978 (Je­
fatura del Estado). Protocolo 1978 para la cuarta prórroga 
del Convenio sobre Comercio del Trigo, hecho en Washington 
el 17 de mayo de 1978. 

BOE 1 febrero 1979. DG 3.063. 
Ent ró en vigor el 26 de diciembre de 1978. 

279 ORDEN DE 25 DE ENERO DE 1979. Sobre uso provisional del pa­
bellón nacional por buques extranjeros y de pabellón ex­
tranjero por buques nacionales. 

BOE 3 febrero 1979. DG 3.283. 
El R. D. 3.327/1977, de 9 de diciembre, modificado por 

el R. D. 3.004/1978, de 29 de septiembre, regularon el u s o 
provisional del pabellón nacional por buques extranjeros y 
de pabellón extranjero por buques nacionales. Esta Orden 
dicta las normas complementarias. 

280 ACUERDO DE 28 DE NOVIEMBRE DE 1978. Entre el Gobierno del 
Reino de España y el Gobierno de la República Popular de 
Bulgaria sobre transportes de viajeros y mercancías por ca­
rretera. 

BOE 7 febrero 1979. DG 3.632. 
Se aplica provisionalmente desde el 28 de diciembre de 

1978, t reinta días después de su firma. 
Ent rada en vigor definitiva: 28 junio 1979 (BOE 16 

julio). 

281 ACUERDO DE 23 DE ENERO DE 1979 (M.° Asuntos Exteriores). So­
bre el proyecto de intensificación de la precipitación (PIP) 
entre la Organización Metereológica Mundial, el Gobierno es­
pañol y otros Estados miembros de la Organización Mete­
reológica Mundial participantes en el Experimento y Proto­
colo Anejo. 

BOE 13 febrero 19¥9. DG 4.326. 
En aplicación provisional desde el 23 de enero 1979. 

282 ACUERDO DE 13 DE JUNIO DE 1976 (Jefatura del Estado). Esta­
bleciendo el Fondo de Desarrollo Agrícola. 

BOE 14 febrero 1979. DG 4.521. 
Ent ró en vigor para España el 27 de diciembre de 1978, 

fecha del depósito del ins t rumento de ratificación. 
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2 8 3 RESOLUCIÓN DE 1 DE FEBRERO DE 1 9 7 9 (Subsecretaría del M . ° 
de Hacienda). Se suprime el número de identificación fiscal 
de extranjeros. 

BOE 1 5 febrero 1 9 7 9 . DG 4 . 7 1 5 . 

Desde 1 9 6 5 existía, con fines fiscales, un número de 
identificación de las personas físicas extranjeras, residentes 
o no, que debían satisfacer algún impuesto en España. La 
utilidad de ese número ha resultado escasa, porque la na­
turaleza de las actividades de esas personas t r ibutan median­
te retenciones o impuestos locales y porque el uso de me­
dios informáticos permite el control necesario a efectos de 
la Inspección Financiera y Tributaria. 

2 8 4 CONVENIO DE 3 DE OCTUBRE DE 1 9 7 8 , entre el Gobierno del Reino 
de España y el Gobierno de la República Democrática Ale­
mana sobre cooperación cultural y científica. 

BOE 1 7 enero 1 9 7 9 . DG 4 . 8 6 0 . 

Ent ró en vigor el 2 3 de enero de 1 9 7 9 . 

2 8 5 CANJE DE NOTAS DE 7 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 8 , entre España y la 
República Federal de Nigeria, regulando la afiliación a la 
Seguridad Social del personal no diplomático adscrito a la 
Embajada de este país en España. 

BOE 1 9 febrero 1 9 7 9 . DG 4 . 9 9 3 . 
Entró en vigor el 7 de diciembre de 1 9 7 8 . 

2 8 6 CONVENIO DE 1 DE FEBRERO DE 1 9 7 9 , sobre Transporte Aéreo 
entre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la 
República Árabe Siria. 

BOE 2 1 febrero 1 9 7 9 . D « 5 . 3 5 5 . 

Se aplica provisionalmente desde la fecha de su firma; 
definitivamente desde el 1 1 de octubre de 1 9 7 9 . 

2 8 7 ORDEN DE 1 2 DE FEBRERO DE 1 9 7 9 (M.° Transportes y Comuni­
caciones). Se declara Día Marítimo Mundial el 17 de marzo 
de cada año. 

BOE 2 2 febrero 1 9 7 9 . DG 5 . 6 1 5 . 

Fue establecida dicha fecha por la Organización Consul­
tiva Marít ima Intergubernamental (OCMI), en razón de que 
el 1 7 de marzo es aniversario de la entrada en vigor, en 1 9 5 8 , 
del Convenio Constitutivo de la mencionada Organización. 

2 8 8 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE 6 DE MAYO DE 1 9 7 4 (M.° Asuntos 
Exteriores). Acuerdo de 21 de septiembre de 1973 entre cier­
tos Gobiernos europeos y la Organización Europea de Inves-
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tigaciones Espaciales sobre ejecución del Programa de Lan­
zador L III S (Ariano). 

BOE 1 marzo 1 9 7 9 . DG. 6 . 2 9 6 . 

Ent ró en vigor el 2 8 de septiembre de 1 9 7 3 . La entraga 
en vigor para España fue el 2 8 de mayo de 1 9 7 4 , fecha del 
depósito del inst rumento de adhesión. 

2 8 9 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE 5 DE JULIO DE 1 9 7 4 (M.° Asuntos 
Exteriores). Acuerdo de 21 de septiembre de 1973 entre cier­
tos Gobiernos europeos y la Organización Europea de Inves­
tigaciones Espaciales sobre la realización de un programa 
de satélites marítimos. 

BOE 2 marzo 1 9 7 9 . DG 6 . 4 8 7 . 

El Acuerdo entró en vigor el 2 7 de noviembre de 1 9 7 3 . 
La fecha de entrada en vigor para España fue el 6 de mayo 
de 1 9 7 7 , fecha del depósito del ins t rumento de adhesión. 

2 9 0 ACUERDO ESPECIAL DE 3 0 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos 
Exteriores). De Cooperación entre el Reino de España y el 
Gobierno de la República Argentina para el desarrollo y apli­
cación de los usos pacíficos de la energía nuclear. 

BOE 3 marzo 1 9 7 9 . DG 6 . 6 6 5 . 

Entró en vigor el 3 0 de noviembre de 1 9 7 8 . 

2 9 1 CANJE DE NOTAS DE 2 1 DE FEBRERO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exte­
riores). Constitutivo de Acuerdo relativo a la instalación, ex­
plotación y desmantelamiento de una estación de observa­
ción Laser en San Fernando (Cádiz). 

BOE 7 marzo 1 9 7 9 . DG 6 . 9 7 7 . 

Ent ró en vigor el 2 1 de febrero de 1 9 7 9 . 

2 9 2 ORDEN DE 2 3 DE ENERO DE 1 9 7 9 (Presidencia del Gobierno). 
Sobre atribuciones, composición y funcionamiento de la Co­
misión Interministerial de Política Marítima Internacional. 

BOE 1 0 marzo 1 9 7 9 . DG 7 . 1 7 9 . 

Corrección de errores: BOE 7 abril 1 9 7 9 . 

2 9 3 ACUERDO EUROPEO DE 3 0 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 5 7 RELATIVO AL 
TRANSPORTE INTERNACIONAL DE MERCANCÍAS PELIGROSAS POR CA­
RRETERA. Enmiendas propuestas por la República Federal 
Alemana a los Anexos A y B comunicadas el 1 de abril de 
1978 por el Secretario General de las Naciones Unidas. 

BOE 1 0 marzo 1 9 7 9 . DG 7 . 1 8 1 . 

Las enmiendas entraron en vigor el 1 de octubre de 1 9 7 8 . 
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2 9 4 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 9 DE ENERO DE 1 9 7 9 (Jefatura 
del Estado). Arreglo de Niza relativo a la clasificación Inter­
nacional de los Productos y Servicios para el Registro de 
las Marcas de 15 de junio de 1957 y revisado en Estocolmo 
el 14 de julio de 1967. 

BOE 1 5 marzo 1 9 7 9 . D G 7 . 5 5 9 . 

El 1 4 de julio de 1 9 6 9 el Plenipotenciario de España fir­
mó el Arreglo de Niza de 1 9 5 7 , revisado en 1 9 6 7 , que entró 
en vigor el 9 de mayo de 1 9 7 9 , de acuerdo con lo establecido 
en su art . 9,4,b) . 

2 9 5 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 9 DE ENERO DE 1 9 7 9 (Jefatura 
del Estado). Arreglo de Niza relativo a la Clasificación Inter­
nacional de Productos y Servicios para el Registro de Marcas 
de 15 de junio de 1957, revisado en Estocolmo el 14 de julio 
de 1967 y en Ginebra el 13 de mayo de 1977. 

BOE 1 6 marzo 1 9 7 9 . D G 7 . 6 5 9 . 

En vigor desde el 9 de marzo de 1 9 7 9 , de acuerdo con su 
art . 9 .4) ,c) . 

2 9 6 CONVENIO COMERCIAL DE 2 3 DE ENERO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Ex­
teriores). Entre el Reino de España y la República de Cuba, 
tres Protocolos adicionales y el Protocolo Comercial Hispano-
Cubano de 1979. 

BOE 1 9 marzo 1 9 7 9 . D G 7 . 8 1 5 . 

Se aplican provisionalmente desde el 1 de febrero de 
1 9 7 9 . 

Entró en vigor definitivamente el 2 5 de febrero de 1 9 8 0 
(BOE 2 7 mayo 1 9 8 0 ) . 

2 9 7 ACUERDO DE 1 8 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario de cooperación técnica para el desarrollo 
de un Programa en materia Socio-laboral y en especial de 
Formación Profesional y Empleo en México y Protocolo 
Anejo. 

BOE 1 9 marzo 1 9 7 9 . D G 7 . 8 7 1 . 

En vigor desde la fecha de su firma. 

2 9 8 ACUERDO DE 1 8 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario de cooperación para usos pacíficos de la 
energía nuclear entre el Gobierno del Reino de España y el 
Gobierno de los Estados Unidos Mexicanos. 

BOE 2 0 marzo 1 9 7 9 . D G 7 . 9 0 4 . 

Entró en vigor en la fecha de su firma. 
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2 9 9 ACUERDO DE 1 8 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno 
de los Estados Unidos Mexicanos para la Cooperación Cientí­
fica y Técnica en los campos de las Técnicas Geográficas y 
Ciencias de la Tierra. 

BOE 2 1 marzo 1 9 7 9 . DG 7 . 9 3 9 . 

Entró en vigor en la fecha de su firma. 

3 0 0 REAL DECRETO 5 2 0 / 1 9 7 9 , DE 2 0 DE FEBRERO (M.° Agricultura). 
Se actualiza la celebración del «Día Forestal Mundial». 

BOE 2 1 marzo 1 9 7 9 . DG 7 . 9 4 4 . 

La XXIII Asamblea General de la Confederación Euro­
pea de Agricultura, celebrada en octubre de 1 9 7 1 , en Sta. 
Cruz de Tenerife, aprobó la propuesta de instauración de 
este Día. La Conferencia General de la F.A.O., en noviembre 
de 1 9 7 1 , en Roma, recomendó apoyar la celebración, pidien­
do a los Estados que la establezcan como contribución im­
por tante a la solución del problema de la conservación de 
los recursos naturales. 

3 0 1 REAL DECRETO 5 7 6 / 1 9 7 9 , DE 2 0 DE FEBRERO (M.° Trabajo). Se 
modifica la estructura orgánica y funcional del Instituto Es­
pañol de Emigración. 

BOE 2 7 marzo 1 9 7 9 . DG 8 . 484 . 

Corrección de errores: BOE 3 marzo 1 9 7 9 . 

3 0 2 PROTOCOLO DE 1 4 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exterio­
res). Relativo a la Comisión Técnica Mixta del Bidasoa, hecho 
en París. 

BOE 5 abril 1 9 7 9 . DG 9 . 3 3 9 . 

La Comisión Técnica Mixta del Bidasoa es un organismo 
consultivo hispano-francés de la Comisión Internacional de 
los Pirineos, creado a propuesta de ésta, para estudio de 
los temas que le encomienda y para t ra tar los asuntos rela­
cionados con el título I del Convenio hispano-francés de 1 4 
de julio de 1 9 5 9 , relativo a la pesca en el Bidasoa y en la 
Bahía de Higuer. 

3 0 3 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 8 DE MAYO DE 1 9 7 8 (Jefatura 
del Estado). Convenio de 27 de febrero de 1978 entre el Reino 
de España y el Reino de los Países Bajos sobre Cooperación 
Cultural y Científica. 

BOE 1 0 abril 1 9 7 9 . DG 9 . 7 7 6 . 

Ent ró en vigor el 6 de marzo de 1 9 7 9 , fecha del canje 
de los instrumentos de ratificación. 
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3 0 4 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 8 DE OCTUBRE DE 1 9 7 8 (Jefa­
tura del Estado). Convenio de 18 de agosto de 1978 de Coo­
peración Cultural entre el Reino de España y el Reino de 
Dinamarca. 

BOE 1 1 abril 1 9 7 9 . DG 9 . 9 4 6 . 

Entró en vigor el 2 1 de marzo de 1 9 7 9 , fecha del inter­
cambio de instrumentos de ratificación. 

3 0 5 ACUERDO DE 9 DE MARZO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Cooperación Técnica, complementario del Convenio de 28 
de abril de 1969 Básico de Asistencia Técnica Hispano-chile-
na, para el desarrollo de un Programa de Cooperación en 
materias laborales y de capacitación y formación profesio­
nal, en Chile, y Protocolo anexo. 

BOE 1 2 abril 1 9 7 9 . DG 1 0 . 0 7 6 . 

En vigor desde 1 de enero de 1 9 7 9 . 

3 0 6 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 6 DE FEBRERO DE 1 9 7 9 (Jefa­
tura del Estado). Convenio de 12 de septiembre de 1977 Bá­
sico de Cooperación Técnica entre el Gobierno de España y 
el Gobierno de la República de Guatemala. 

BOE 1 7 abril 1 9 7 9 . DG 1 0 . 2 6 3 . 

Entró en vigor el 8 de febrero de 1 9 7 9 . 

3 0 7 REAL DECRETO 7 8 6 / 1 9 7 9 , DE 1 6 DE MARZO (M.° Comercio y Tu­
rismo). Se establecen las normas reguladoras del Estatuto 
de las Cámaras de Comercio Españolas oficialmente recono­
cidas en el extranjero. 

BOE 1 9 abril 1 9 7 9 . DG 1 0 . 4 5 3 . 

3 0 8 RESOLUCIÓN DE 2 6 DE MARZO DE 1 9 7 9 (Secretaría General Téc­
nica. M.° Asuntos Exteriores). Aplicación del art. 32 del De­
creto 801/1972, relativo a la ordenación de la actividad de 
la Administración del Estado en materia de Tratados inter­
nacionales. 

BOE 2 3 abril 1 9 7 9 . DG 1 0 . 6 6 4 . 

Se publican todas las comunicaciones relativas a trata­
dos internacionales en los que España es parte , recibidas 
en el Ministerio de Asuntos Exteriores entre el 1 de septiem­
bre y el 3 1 de diciembre de 1 9 7 8 y que afectan a t ra tados 
que han sido publicados en el B.O.E. 

3 0 9 REAL DECRETO 8 5 4 / 1 9 7 9 , DE 2 0 DE ABRIL (M.° Asuntos Exterio­
res) . Se crea la Embajada de España en Papua-Nueva Guinea. 

BOE 2 4 abril 1 9 7 9 . DG 1 0 . 7 4 7 . 
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3 1 0 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 6 DE MARZO DE 1 9 7 9 (Jefatu­
ra del Estado). Acuerdo de 6 de diciembre de 1977 comple­
mentario al Convenio de 27 de junio de 1973 entre el Estado 
Español y la República Francesa para evitar la doble impo­
sición en materia de impuestos sobre la renta y sobre el 
patrimonio. 

BOE 3 0 abril 1 9 7 9 . DG 1 1 . 2 2 9 . 

Ent ró en vigor el 4 de abril de 1 9 7 9 . 

3 1 1 REAL DECRETO 9 8 4 / 1 9 7 9 , DE 2 7 DE ABRIL. Se reorganiza el Mi­
nisterio de Asuntos Exteriores. 

BOE 1 mayo 1 9 7 9 . DG 1 1 . 3 5 0 . 

Corrección de errores: BOE 2 6 mayo 1 9 7 9 y BOE 8 sep­
t iembre 1 9 7 9 . 

3 1 2 ACUERDO DE 1 9 DE MAYO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario relativo a la cooperación del Gobierno es­
pañol con la Organización Internacional del Turismo previsto 
en el art. 25 del Convenio de 10 de noviembre de 1975 entre 
España y la Organización Internacional del Turismo sobre 
el Estatuto jurídico de la Organización en España. 

BOE 1 0 mayo 1 9 7 9 . DG 1 2 . 1 5 6 . 

Se refiere a cooperación y consulta, intercambio de in­
formaciones sobre investigación, asociación para investiga­
ciones singulares, intercambio de informaciones sobre exper­
tos y firmas de investigación, reuniones conjuntas de téc­
nicos, intercambio de información sobre programas de for­
mación profesional y metodología, intercambio de personal 
docente, de textos y manuales de enseñanza, personal y lo­
cales, etc. 

En t ró en vigor el día 1 de abril de 1 9 7 8 . 

3 1 3 CONVENIO DE 1 9 DE ENERO DE 1 9 7 9 entre el Gobierno del Reino 
de España y el Gobierno de la Unión de Repúblicas Socia­
listas Soviéticas sobre Cooperación Científica y Técnica. 

BOE 1 7 mayo 1 9 7 9 . DG 1 2 . 5 4 4 . 

Ent ró en vigor el 1 3 de marzo de 1 9 7 9 . 

3 1 4 ORDEN DE 1 6 DE MAYO DE 1 9 7 9 (M.° Interior) . Se regula provi­
sionalmente el reconocimiento de la condición de refugiado 
en España. 

BOE 2 4 mayo 1 9 7 9 . DG 1 3 . 1 0 5 . 

El art . 1 3 de la Constitución española de 1 9 7 8 dispuso 
que «la Ley establecerá los términos en que los ciudadanos 
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de otros países y los apatr idas podrán gozar del derecho de 
asilo en España». Mediante inst rumento de 2 2 de julio de 
1 9 7 8 (BOE 2 1 de octubre del mismo año, Vol. IV de este 
Anuario, pág. 5 7 5 ) , España se adhirió a la Convención sobre 
Esta tuto de los Refugiados de 1 9 5 1 y a su Protocolo de 1 9 6 7 . 

Se halla pendiente la elaboración legislativa una norma­
tiva sobre el tema y, en tanto, se produce, se dictan normas 
por medio de esta Orden. 

Vid. su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

3 1 5 CANJE DE NOTAS DE 5 DE ABRIL DE 1 9 7 9 . Establecimiento de re­
laciones diplomáticas entre España y Zwazitandia. 

BOE 3 0 mayo 1 9 7 9 . DG 1 3 . 4 6 9 . 

Se establecen relaciones diplomáticas a nivel de Emba­
jada. Ent ró en vigor el 5 de abril de 1 9 7 9 . 

3 1 6 REAL DECRETO 1 . 4 5 5 / 1 9 7 9 , DE 1 DE JUNIO (Presidencia del Go­
bierno). Se crea la Oficina Nacional de Turismo de España 
en Méjico. 

BOE 1 9 jun io 1 9 7 9 . DG 1 4 . 4 3 3 . 

3 1 7 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 6 DE FEBRERO DE 1 9 7 9 (Je­
fatura del Estado). Actas de Estocolmo de 14 de julio de 
1967 del Arreglo de Madrid, relativo al Registro Internacio­
nal de Marcas. 

BOE 2 0 junio 1 9 7 9 . DG 1 4 . 4 9 9 . 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

3 1 8 ESTATUTOS DEL CENTRO INTERNACIONAL DEL REGISTRO DE PU­
BLICACIONES EN SERIE (ISDS) (M.° Asuntos Exteriores), creado 
en virtud del Acuerdo de 14 de noviembre de 1974 entre la 
UNESCO y el Gobierno de la República Francesa. 

BOE 2 0 junio 1 9 7 9 . DG 1 4 . 5 0 0 . 

El Centro, con sede en París, tiene la función de asegu­
ra r el establecimiento y funcionamiento de un sistema auto­
mático de registro de las publicaciones periódicas de todas 
las disciplinas. 

3 1 9 CANJE DE NOTAS DE 3 0 DE MAYO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exterio­
res). Relativo al establecimiento de relaciones diplomáticas 
con la Isla de Mauricio. 

BOE 2 0 junio 1 9 7 9 . DG 1 4 . 5 0 1 . 

Se establecen a nivel de Embajada. El canje de notas 
entró en vigor el 3 0 de mayo de 1 9 7 9 . 
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3 2 0 ACUERDO DE 7 DE MARZO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la 
República Socialista Checoslovaca sobre transportes inter­
nacionales por carretera y Protocolo. 

BOE 2 2 junio 1 9 7 9 . DG 1 4 . 6 4 1 . 

En vigor desde el 2 4 de junio de 1 9 7 9 . 

3 2 1 ACUERDO DE 2 0 DE FEBRERO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno del 
Reino de Noruega referente a los transportes internacionales 
por carretera y Protocolo. 

BOE 2 6 junio 1 9 7 9 . DG 1 4 . 8 5 1 . 

En vigor desde el 2 7 de mayo de 1 9 7 9 . 

3 2 2 REGLAMENTO DE 3 1 DE JULIO DE 1 9 7 8 DE LA ORGANIZACIÓN IN­
TERNACIONAL DEL CAFÉ PARA LA APLICACIÓN DE UN SISTEMA DE 
CERTIFICADOS DE ORIGEN (M.° Asuntos Exteriores). 

BOE 3 0 junio 1 9 7 9 . DG 1 5 . 4 3 7 . 

3 2 3 ACUERDO DE 2 6 DE MAYO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). De 
cooperación en materia de Astrofísica y Protocolo entre los 
Gobiernos del Reino de España, del Reino de Dinamarca, del 
Reino Unido de Gran Bretaña e Irlanda del Norte y del Reino 
de Suecia. 

BOE 6 julio 1 9 7 9 . DG 1 6 . 1 2 2 . 

En aplicación provisional desde 2 6 de mayo de 1 9 7 9 . 

3 2 4 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 DE JUNIO DE 1 9 7 9 (Jefatura 
del Estado). Convenio de 10 de abril de 1972 sobre la prohi­
bición del desarrollo, la producción y el almacenamiento de 
armas bacteriológicas (Biológicas) y toxínicas y sobre su 
destrucción. 

BOE 1 1 julio 1 9 7 9 . DG 1 6 . 5 0 5 . 

Entró en vigor para España el 2 0 de junio de 1 9 7 9 , fe­
cho del depósito del ins t rumento de ratificación. 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

3 2 5 CONVENIO DE 2 2 DE MARZO DE 1 9 7 4 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Técnica en Materia de Turismo entre el Go­
bierno de España y el Gobierno de Senegal. 

BOE 1 9 julio de 1 9 7 9 . DG 1 7 . 3 5 2 . 

Entró en vigor el 2 3 de abril de 1 9 7 5 . 

3 2 6 ACUERDO DE 1 7 DE ABRIL DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). En-
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tre el Gobierno de España y el Gobierno de la República de 
Portugal sobre supresión de pasaportes. 

BOE 2 4 julio 1 9 7 9 . DG 1 8 . 1 0 6 . 

Corrección de errores: BOE 2 7 octubre 1 9 7 9 . 

3 2 7 CANJE DE CARTAS DE 1 9 DE ENERO DE 1 9 7 8 , Constitutivo de 
Acuerdo sobre cuestiones fiscales relativas a bienes inmue­
bles del Estado francés en España y del Estado español en 
Francia. 

BOE 2 8 julio 1 9 7 9 . DG 1 8 . 5 7 5 . 

Entró en vigor el 1 6 de mayo de 1 9 7 9 . 
Corrección de errores: BOE 1 9 septiembre 1 9 7 9 . 

3 2 8 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 6 DE JULIO DE 1 9 7 9 (Jefatura 
del Estado). Acuerdo de 3 de marzo de 1978 de Cooperación 
Educativa y Cultural entre el Reino de España y la Repú­
blica Socialista Federativa de Yugoslavia. 

BOE 3 1 de julio de 1 9 7 9 . DG 1 8 . 9 0 3 . 

Entró en vigor el 1 1 de julio de 1 9 7 9 , fecha del canje 
de los instrumentos de ratificación. 

3 2 9 CANJE DE NOTAS DE 1 1 DE JULIO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exterio­
res). Constitutivo de Acuerdo entre España y Gran Bretaña 
e Irlanda del Norte sobre importación de material y equipo 
para uso oficial de Institutos Culturales en ambos países. 

BOE 2 agosto 1 9 7 9 . DG 1 9 . 1 5 1 . 

Entró en vigor el 1 1 de julio de 1 9 7 9 . 

3 3 0 ACUERDO DE 3 0 DE MARZO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario para la cooperación sobre energía atómica 
para fines pacíficos entre el Gobierno del Reino de España 
y el oGbierno de la República Oriental del Uruguay. 

BOE 3 agosto 1 9 7 9 . DG 1 9 . 2 1 3 . 

Entró en vigor el 3 0 de marzo de 1 9 7 9 . 

3 3 1 CANJE DE NOTAS DE 7 Y 1 2 DE JULIO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exte­
riores). Modificando el Protocolo de 21 de abril de 1978 so­
bre el proyecto y construcción de laboratorios e instalacio­
nes para la CEEA. 

BOE 3 agosto 1 9 7 9 . DG 1 9 . 2 1 4 . 

En vigor desde el 1 2 de julio de 1 9 7 9 . 

3 3 2 CONVENIO Y REGLAMENTO DE 2 4 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 4 9 (M.° 
Asuntos Exteriores). Del Consejo General de Pesca del Me­
diterráneo, según quedaron enmendados por el Consejo Ge-
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neral de Pesca del Mediterráneo el 22 de mayo de 1963 y 
1 de julio de 1976, en Roma. 

BOE 4 agosto 1 9 7 9 . D G 1 9 . 2 8 6 . 

Convenio y Reglamento ent raron en vigor el 9 de diciem­
bre de 2 9 7 6 , fecha de su aprobación por el Consejo de la 
Organización. 

3 3 3 ENMIENDAS SERIE 0 2 AL REGLAMENTO NÚMERO 2 DEL ACUERDO 
DE 2 0 DE MARZO DE 1 9 5 8 (M.° Asuntos Exteriores). Relativo a 
la adopción de condiciones uniformes de homologación y el 
reconocimiento recíproco de la homologación de equipos y 
piezas de vehículos de motor. 

BOE 7 agosto 1 9 7 9 . D G 1 9 . 4 3 9 . 

3 3 4 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 6 DE AGOSTO DE 1 9 7 8 (Jefa­
tura del Estado). Convenio de 3 de septiembre de 1976, cons­
titutivo de la Organización Internacional de Telecomunica­
ciones Marítimas por Satélite (INMARSAT). 

BOE 8 agosto 1 9 7 9 . D G 1 9 . 5 3 8 . 

Ent ró en vigor el 1 6 de julio de 1 9 7 9 . 

3 3 5 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 6 DE AGOSTO DE 1 9 7 8 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo de 3 de septiembre de 1976 de Ex­
plotación de la Organización Internacional de Telecomuni­
caciones Marítimas por Satélite (INMARSAT). 

BOE 9 agosto 1 9 7 9 . D G 1 9 . 6 3 0 . 

Entró en vigor el 1 6 de julio de 1 9 7 9 . 

3 3 6 CONVENIO DE 1 9 DE JUNIO DE 1 9 7 9 . Aéreo entre el Gobierno del 
Reino de España y el Gobierno de la República Islámica de 
Paquistán. 

BOE 2 7 agosto 1 9 7 9 . D G 2 0 . 9 3 4 . 

Entró en vigor de manera provisional el 1 9 de junio de 
1 9 7 9 , fecha de su firma y definitivamente el 1 0 de septiembre 
del mismo año (BOE 1 8 octubre). 

3 3 7 ORDEN DE 3 1 DE AGOSTO DE 1 9 7 9 (M.° Interior) . Se prorroga el 
plazo concedido para solicitar el reconocimiento de la con­
dición de refugiado en España. 

BOE 6 septiembre 1 9 7 9 . D G 2 1 . 6 9 5 . 

La O. de 1 6 de mayo de 1 9 7 9 (BOE 2 4 de mayo) regula 
la solicitud, dando plazo hasta el 1 de septiembre de este 
año para su presentación. Ahora se prorroga hasta el 5 de 
octubre. 
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3 3 8 REAL DECRETO 2 . 0 9 0 / 1 9 7 9 , DE 3 DE AGOSTO (M.° Hacienda). Se 
suprime, con determinadas excepciones, el requisito de visa­
do consular para los manifiestos de buques a su llegada a 
España. 

BOE 6 septiembre 1 9 7 9 . DG 2 1 . 6 9 4 . 

3 3 9 CONVENIO DE 1 9 DE ENERO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Cultural y Científica entre el Reino de Es­
paña y la Unión de las Repúblicas Socialistas Soviéticas. 

BOE 2 2 septiembre 1 9 7 9 . DG 2 2 . 8 6 0 . 

En vigor desde el 2 de agosto de 1 9 7 9 . 

3 4 0 REAL DECRETO 2 . 2 3 6 / 1 9 7 9 , DE 1 4 DE SEPTIEMBRE (M.° Comercio 
y Turismo). Sobre inversiones españolas en el exterior. 

BOE 2 6 septiembre 1 9 7 9 . DG 2 3 . 1 5 1 . 

3 4 1 RESOLUCIÓN DE 3 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 7 9 (Secretaría General 
Técnica. M . ° Asuntos Exteriores). Sobre aplicación del art. 32 
del Decreto 801/1972, relativo a la ordenación de la Activi­
dad de la Administración del Estado en materia de tratados 
internacionales. 

Se publican todas las comunicaciones relativas a trata­
dos internacionales en los que España es Parte, recibidas 
en el M.° de Asuntos Exteriores desde el 1 de enero al 3 0 de 
abril de 1 9 7 9 y que afectan a t ra tados que, en el momento 
de recibir la comunicación, han sido publicados en el BOE. 

3 4 2 REAL DECRETO 2 . 2 9 4 / 1 9 7 9 , DE 1 4 DE SEPTIEMBRE (M.° Econo­
mía). Se modifica la regulación del crédito a compradores 
extranjeros. 

BOE 4 octubre 1 9 7 9 . DG 2 3 . 6 6 5 . 

3 4 3 LEY 2 0 / 1 9 7 9 , DE 2 DE OCTUBRE (Jefatura del Estado). Sobre 
contribución de España a la quinta ampliación de recursos 
de la Asociación Internacional de Fomento. 

BOE 6 octubre 1 9 7 9 . DG 2 3 . 8 2 4 . 

3 4 4 LEY 2 1 / 1 9 7 9 , DE 2 DE OCTUBRE (Jefatura del Estado). Sobre 
suscripción por España de acciones de capital del Banco In­
ternacional de Reconstrucción y Fomento. 

BOE 6 octubre 1 9 7 9 . DG 2 3 . 8 2 5 . 

3 4 5 LEY 2 2 / 1 9 7 9 , DE 2 DE OCTUBRE (Jefatura del Estado). Sobre sus­
cripción por España de acciones de capital de la Corpora­
ción Financiera Internacional. 

BOE 6 octubre 1 9 7 9 . DG 2 3 . 8 2 6 . 
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346 ORDEN DE 4 DE OCTUBRE DE 1979 (Presidencia del Gobierno). Se 
regula la concesión de permisos de trabajo de validez res­
tringida a extranjeros. 

BOE 8 octubre 1979. DG 23.872. 
Ver su texto en la Sección de Documentación de este 

volumen. 

347 ACUERDO DE 10 DE SEPTIEMBRE DE 1979 (M.° Asuntos Exterio­
res). De Cooperación Marítima entre el Reino de España y 
la República de Costa de Marfil. 

BOE 8 octubre 1979. DG 23.873. 
Se aplica provisionalmente a par t i r del 10 del septiem­

bre de 1979, fecha de su firma. 

348 PROTOCOLO DE 21 DE ABRIL DE 1978 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Reino de España (Junta de Energía Nu­
clear Española) y el Gobierno del Ecuador (Comisión Ecua­
toriana de Energía Atómica) sobre el proyecto y construc­
ción de laboratorios e instalaciones para la CEEA. 

BOE 9 octubre 1979. DG 23.946. 
Ent ró en vigor el 21 de abril de 1978. 

249 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 26 DE SEPTIEMBRE DE 1979 
(Jefatura del Estado). Convenio de 4 de noviembre de 1950 
para la Protección de los Derechos Humanos y de las Liber­
tades Fundamentales, enmendado por los Protocolos Adicio­
nales números 3 y 5, de 6 de mayo de 1963 y 20 de enero 
de 1966, respectivamente. 

BOE 10 octubre 1979. DG 24.010. 
El 24 de noviembrede 1977, el Ministro de Asuntos Ex­

teriores de España firmó en Estrasburgo el Convenio y estos 
Protocolos, haciendo una reserva a los ar ts . 5, 6 y 11 y una 
declaración interpretativa en relación con los ar ts . 10, 15, 
17, y ot ra declaración sobre la jurisdicción del Tribunal 
Europeo de Derechos Humanos . 

Ver texto en la Sección de Documentación de este vo­
lumen. 

350 CONVENIO CULTURAL DE 11 DE OCTUBRE DE 1978 (M.° Asuntos 
Exteriores). Entre el Gobierno del Reino de España y el Go­
bierno de la República Democrática del Sudán. 

BOE 16 octubre 1979. DG 24.339. 
Ent ró en vigor el 1 de septiembre de 1979. 
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351 REAL DECRETO 2.411/1979, DE 11 DE OCTUBRE (Presidencia del 
Gobierno). Se reorganiza el Instituto de Cooperación Ibero­
americana. 

BOE 17 octubre 1979. DG 24.392. 

352 CANJE DE NOTAS DE 27 DE JUNIO DE 1979 (M.° Asuntos Exterio­
res). Constitutivo de Acuerdo para la creación de una Comi­
sión Mixta Cultural entre los Gobiernos de España y Co­
lombia. 

BOE 17 octubre 1979. DG 24.393. 
En t ró en vigor el 27 de junio de 1979, fecha de la firma. 

353 ORDEN DE 4 DE OCTUBRE DE 1979 (M.° Asuntos Exteriores). Se 
crea una Sección de Arquitectura en la Dirección General 
del Servicio Exterior de este Departamento. 

BOE 23 octubre 1979. DG 24.918. 

354 ACUERDO DE 13 DE AGOSTO DE 1979 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Transporte Aéreo Comercial entre el Reino de España y 
la República Oriental del Uruguay. 

BOE 24 octubrel979. DG 25.085. 
Se aplica provisionalmente desde el día de su firma. 

355 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 16 DE AGOSTO DE 1978 (Jefa­
tu ra del Estado). Convenio de 24 de junio de 1974, número 
140, de la OIT, relativo a la licencia pagada de estudios. 

BOE 31 octubre 1979. DG 25.740. 
El Convenio entró en vigor el 23 de septiembre de 1976 

y para España el 18 de septiembre de 1979, doce meses des­
pués de la fecha de registro del Ins t rumento de Ratificación. 

356 ORDEN DE 15 DE OCTUBRE DE 1979 (M.° Comercio y Turismo), 
por la que se desarrolla el Real Decreto 2236/1979, de 14 
de septiembre, sobre inversiones españolas en el exterior. 

BOE 3 noviembre de 1979. DG 26.229. 

357 ACUERDO DE 21 DE JUNIO DE 1979 (M.° Asuntos Exteriores). 
Administrativo Hispano-Uruguayo de Seguridad Social. 

BOE 5 noviembre 1979. DG 26.361. 
En vigor desde el 1 de diciembre de 1979, pr imer día del 

mes siguiente a aquel en que tuvo lugar su publicación ofi­
cial en ambas Partes. 

358 TRATADO DE 7 DE MARZO DE 1979 (M.° Asuntos Exteriores). De 
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Cooperación Cultural entre España y la República Socialista 
de Checoslovaquia. 

BOE 7 noviembre 1 9 7 9 . D G 2 6 . 5 5 9 . 
Entró en vigor el 8 de octubre de 1 9 7 9 . 

3 5 9 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 3 0 DE OCTUBRE DE 1 9 7 9 (Jefa­
tura del Estado). Convenio Comercial de 19 de junio de 1979 
entre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la 
República Popular de China. 

BOE 1 2 noviembre 1 9 7 9 . D G 2 6 . 8 2 8 . 
Ent ró en vigor el 3 0 de octubre de 1 9 7 9 . 

3 6 0 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 2 8 DE ABRIL DE 1 9 7 8 (Jefatura 
del Estado). Segundo Acuerdo de 29 de marzo de 1978 com­
plementario al Convenio de 8 de mayo de 1969 entre España 
y el Gran Ducado de Luxemburgo sobre Seguridad Social. 

BOE 1 3 noviembre 1 9 7 9 . D G 2 6 . 9 1 4 . 
Ent ró en vigor el 1 de noviembre de 1 9 7 9 . 
Anexo en BOE 1 9 junio 1 9 8 0 . 

3 6 1 LEY 3 8 / 1 9 7 9 , DE 1 9 DE NOVIEMBRE (Jefatura del Estado). Sobre 
participación de España en el aumento general ordinario de 
recursos del Fondo Africano de Desarrollo. 

BOE 2 3 noviembre 1 9 7 9 . D G 2 7 . 8 5 8 . 

3 6 2 ACUERDO DE 1 7 DE OCTUBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Técnica Complementario del Convenio de 5 
de noviembre de 1971 de Cooperación Social Hsipano-Hondu-
reño para el Asesoramiento al Instituto Nacional de Forma­
ción Profesional (INFOP) de Honduras y Protocolo Anejo. 

BOE 2 8 noviembre 1 9 7 9 . D G 2 8 . 3 5 3 . 
Entró en vigor el día de su fecha. 

3 6 3 CONVENIO DE 8 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Científica y Técnica entre el Reino de Mu­
ruecos y el Gobierno del Reino de España. 

BOE 1 diciembre 1 9 7 9 . D G 2 8 . 4 7 6 . 
Entró en vigor provisionalmente el 8 de noviembre de 

1 9 7 9 . 

3 6 4 ACUERDO DE 2 4 DE MAYO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno de España y el Gobierno de la República So­
cialista de Rumania sobre transporte internacional de mer­
cancías y viajeros por carretera. 

BOE 4 diciembre 1 9 7 9 . D G 2 8 . 5 9 7 . 
En vigor desde el 2 9 de noviembre de 1 9 7 9 . 
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3 6 5 ACUERDO DE 2 8 DE JUNIO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario sobre Cooperación en el campo de las Cien­
cias Geográficas entre el Gobierno de España y el Gobierno 
de la República de Chile. 

BOE 5 diciembre 1 9 7 9 . DG 2 8 . 7 1 4 . 

Ent ró en vigor el 2 8 de septiembre de 1 9 7 9 . 

3 6 6 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 1 0 DE ABRIL DE 1 9 7 8 (Jefatura 
del Estado). Convenio de 23 de junio de 1975, número 141 
de la OIT, sobre las organizaciones de trabajadores rurales 
y su función en el desarrollo económico y social. 

BOE 7 diciembre 1 9 7 9 . DG 2 8 . 9 1 0 . 

Entró en vigor el 2 4 de noviembre de 1 9 7 7 y para Es­
paña el 2 8 de abril de 1 9 7 9 , doce meses después de la fecha 
del depósito del Ins t rumento de Ratificación. 

3 6 7 ORDEN DE 2 9 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° de Defensa). Se dele­
gan atribuciones en materia de contratación administrativa 
en el extranjero con Gobiernos, Entidades públicas y Empre­
sas privadas. 

BOE 7 diciembre 1 9 7 9 . DG 2 8 . 9 1 3 . 

3 6 8 LEY 4 0 / 1 9 7 9 , DE 1 0 DE DICIEMBRE (Jefatura del Estado). Sobre 
Régimen Jurídico del Control de Cambios. 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

BOE 1 3 diciembre 1 9 7 9 . DG 2 9 . 2 8 1 . 

3 6 9 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 4 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo de 3 de enero de 1979 entre el 
Estado Español y la Santa Sede sobre Asuntos Jurídicos. 

BOE 1 5 diciembre 1 9 7 9 . DG 2 9 . 4 8 9 . 

Entró en vigor el 4 de diciembre de 1 9 7 9 . 

3 7 0 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 4 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo de 3 de enero de 1979 entre el 
Estado Español y la Santa Sede sobre Asuntos Económicos. 

BOE 1 5 diciembre 1 9 7 9 . DG 2 9 . 4 9 0 . 

En vigor desde el 4 de diciembre de 1 9 7 9 . 

3 7 1 INSTRUMENTO DE RATIFICICIÓN DE 4 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (Jefa-
futura del Estado). Acuerdo de 3 de enero de 1979 entre el 
Estado Español y la Santa Sede sobre Enseñanza y Asuntos 
Culturales. 

BOE 1 5 diciembre 1 9 7 9 . DG 2 9 . 4 9 1 . 
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En vigor desde el 4 de diciembre de 1 9 7 9 . 
Corrección de errores: BOE 2 0 febrero 1 9 8 0 . 

3 7 2 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 4 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (Je­
fatura del Estado). Acuerdo de 3 de enero de 1979 entre el 
Estado Español y la Santa Sede sobre la asistencia religiosa 
a las Fuerzas Armadas y el Servicio Militar de clérigos y 
religiosos. 

BOE 1 5 diciembre 1 9 7 9 . DG 2 9 . 4 9 2 . 

En vigor desde el 4 de diciembre de 1 9 7 9 . 

3 7 3 ACUERDO DE 1 2 DE JULIO DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la 
República Socialista Federativa de Yugoslavia sobre coope­
ración en el campo del turismo. 

BOE 2 1 diciembre 1 9 7 9 . DG 3 0 . 0 5 8 . 

Entró en vigor el 1 9 de noviembre de 1 9 7 9 . 

3 7 4 REAL DECRETO 2 . 8 5 6 / 1 9 7 9 , DE 2 1 DE DICIEMBRE (M.° Asuntos Ex-
riores). Se crea la Embaja de España en el Reino de Swazi-
landia. 

BOE 2 8 diciembre 1 9 7 9 . DG 3 0 . 4 9 2 . 

3 7 5 ORDEN DE 1 0 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (Presidencia del Gobierno). 
Sobre autorización a los Fondos y Sociedades de Inversión 
Mobiliaria para la adquisición de valores mobiliarios coti­
zados en Bolsas extranjeras. 

BOE 2 9 diciembre 1 9 7 9 . DG 3 0 . 5 8 7 . 

AÑO 1 9 8 0 

3 7 6 CANJE DE NOTAS HISPANO-FRANCÉS DE 1 0 DE JULIO DE 1 9 7 8 Y DE 
9 DE JULIO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). Se aprueba una 
adición al Acuerdo de 20 de mayo de 1969 relativo a la crea­
ción de una oficina de controles nacionales yuxtapuestos en 
la estación de Irún y que sustituye a la adición de 6 de sep­
tiembre de 1973 y 20 de agosto de 1974. 

BOE 1 enero 1 9 8 0 . DG 3 . 

3 7 7 CONVENIO DE 2 1 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exterio­
res). Sobre Transporte Aéreo entre el Gobierno del Reino 
de España y el Gobierno de los Estados Unidos Mexicanos. 
Entrada en vigor definitiva. 

BOE 2 enero 1 9 8 0 . DG 3 6 . 
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Entró en vigor definitivamente el 2 2 de noviembre de 
1 9 7 9 . 

3 7 8 ACUERDO DE 2 1 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Industrial, Energética y Minera, suscrito en­
tre los Gobiernos de España y México. En t rada en vigor de­
finitivamente. 

BOE 3 enero 1 9 8 0 . DG. 
Ent ró en vigor el 2 2 de noviembre de 1 9 7 9 . 

3 7 9 CONVENIO DE 7 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exterio­
res). Básico de cooperación en materia de Seguridad Social 
entre el Gobierno de España y el Gobierno de los Estados 
Unidos Mexicanos. 

BOE 4 enero 1 9 8 0 . DG 1 5 8 . 
Ent ró en vigor provisionalmente desde la fecha de su 

firma. 

3 8 0 REAL DECRETO-LEY 2 2 / 1 9 7 9 , DE 2 9 DE DICIEMBRE (Jefatura del 
Estado). Se determina el procedimiento a seguir en las cau­
sas de separación matrimonial. 

BOE 5 enero 1 9 8 0 . DG 2 2 9 . 
Ver su texto en la Sección de Documentación de este 

volumen. 

3 8 1 REAL DECRETO 2 . 9 5 5 / 1 9 7 9 , DE 1 7 DE DICIEMBRE (Presidencia del 
Gobierno). Se modifica el Real Decreto 2.683/1978, de 15 
de septiembre, por el que se reestructura la Comisión Nacio­
nal Española de Cooperación con la UNESCO. 

BOE 1 1 enero 1 9 8 0 . DG 5 9 9 . 

3 8 2 REAL DECRETO 2 . 9 9 8 / 1 9 7 9 , DE 2 9 DE DICIEMBRE (M.° Hacienda). 
Concediendo, en base a la reciprocidad, exención de dere­
chos de importación en España para los documentos de trá­
fico aéreo de las Compañías extranjeras de navegación aérea. 

BOE 1 8 enero 1 9 8 0 . DG 1 .203 . 

3 8 3 REAL DECRETO 3 . 0 5 4 / 1 9 7 9 , DE 1 7 DE DICIEMBRE (M.° Comercio 
y Turismo). Se actualizan las concesiones arancelarias otor­
gadas por España a las Partes Contratantes del Acuerdo Ge­
neral sobre Aranceles y Comercio (GATT). 

BOE 2 2 enero 1 9 8 0 . DG 1 .496. 

3 8 4 ACUERDO DE 1 7 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Reino de España y el Instituto ínter-
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nacional del Algodón para el establecimiento de una Oficina 
del Instituto en España. 

BOE 2 3 enero 1 9 8 0 . DG 1 .565. 

3 8 5 REAL DECRETO 1 6 3 / 1 9 8 0 , DE 2 5 DE ENERO (Presidencia del Go­
bierno). Sobre el régimen del personal de la Administración 
Civil del Estado que preste servicios en Guinea Ecuatorial. 

BOE 3 0 enero 1 9 8 0 . DG 2 1 . 1 5 1 . 

3 8 6 ORDEN DE 2 6 DE ENERO DE 1 9 8 0 (M.° Trabajo). Se desarrolla la 
estructura orgánica del Instituto Español de Emigración. 

BOE 3 1 enero 1 9 8 0 . DG 2 . 2 6 1 . 

Corrección de errores: BOE 2 8 febrero 1 9 8 0 . 

3 8 7 ORDEN DE 4 DE FEBRERO DE 1 9 8 0 (M.° Economía). Sobre finan­
ciación de inversiones en el exterior para actividades turís­
ticas. 

BOE 1 1 febrero 1 9 8 0 . DG 3 . 1 4 5 . 

3 8 8 CONVENIO DE 6 DE OCTUBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Para llevar a efecto el establecimiento de un Proyecto sobre 
Pequeños Sistemas de Energía Solar. 

BOE 1 5 febrero 1 9 8 0 . DG 3 . 5 5 2 . 

3 8 9 ARREGLO DE 1 2 DE ABRIL DE 1 9 7 3 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre determinados Estados miembros de la Organización Euro­
pea de Investigaciones Espaciales y la Organización Europea 
de Investigaciones Espaciales relativo a la ejecución de un 
programa de satélites de comunicaciones. 

BOE 1 6 febrero 1 9 8 0 . DG 3 . 6 4 7 . 

3 9 0 CANJE DE NOTAS DE 1 1 Y 2 0 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos 
Exteriores). Constitutivo de Acuerdo entre el Gobierno de 
España y el Gobierno de los Estados Unidos de América para 
el recíproco otorgamiento de autorizaciones para permitir 
a los radioaficionados de cualquiera de los dos países, que 
tengan licencia, hacer uso de su estación en el otro país. 

BOE 1 9 febrero 1 9 8 0 . DG 3 . 8 9 0 . 

Ent ró en vigor el 2 0 de diciembre de 1 9 7 9 . 

3 9 1 ORDEN DE 1 4 DE FEBRERO DE 1 9 8 0 (M.° Transportes y Comuni­
caciones). Se establecen normas para el desarrollo del trans­
porte internacional de mercancías por carretera para el año 
1980. 

BOE 1 9 febrero 1 9 8 0 . DG 3 . 8 9 5 . 
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España tiene suscritos acuerdos con la República Fede­
ral Alemana, Austria, Bélgica, Bulgaria, Checoslovaquia, Di­
namarca, Finlandia, Francia, Grecia, Italia, Noruega, Países 
Bajos, Polonia, Portugal, Reino Unido, Rumania y Suecia. 
Como norma general estos acuerdos siguen las recomenda­
ciones de la Conferencia Europea de Ministros de Trans­
portes (CEMT). 

Corrección de errores: BOE 15 marzo 1980. 

392 CONVENIO DE 3 DE DICIEMBRE DE 1979 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno del 
Estado de Kuwait sobre transporte aéreo. 

BOE 22 febrero 1980. DG 4.097. 
En t ró en vigor provisionalmente el 3 de diciembre de 

1979, fecha de su firma y definitivamente el 21 de marzo de 
1980 (BOE 11 junio 1980). 

393 ACUERDO DE 27 DE DICIEMBRE DE 1979 (M.° Asuntos Exterio­
res). De Cooperación Técnica Complementario del Convenio 
de Cooperación Social Hispano-Peruano para el desarrollo de 
un programa de Formación de Mano de Obra en Perú y Anejo. 

BOE 23 febrero 1980. DG 4.213. 
En t ró en vigor desde el día de su firma. 

394 CIRCULAR DE 15 DE FEBRERO DE 1980 (Dirección General de los 
Registros y del Notariado. M.° de Justicia). Sobre inscripción 
de matrimonios canónicos. 

BOE 23 febrero 1980. DG 4.214. 
Dictada en aplicación del art . VI y Protocolo Final del 

Acuerdo entre la Sta. Sede y el Estado Español sobre Asun­
tos jurídicos (BOE 15 diciembre 1979). 

395 ORDEN DE 31 DE ENERO DE 1980 (M.° Asuntos Exteriores). De 
desarrollo del Real Decreto 62/1979, de 11 de enero, por el 
que se crea la Comisión Interministerial encargada de la pre­
paración y organización de la segunda reunión de la Confe­
rencia sobre la Seguridad y la Cooperación en Europa, Ma­
drid 1980. 

BOE 25 febrero 1980. DG 4.274. 

396 ACUERDO DE 8 DE OCTUBRE DE 1979 (M.° Asuntos Exteriores). 
De cooperación en materia de Turismo entre el Gobierno 
de España y el Gobierno de la República de Irak. 

BOE 25 febrero 1980. DG 4.275. 
Ent ró en vigor el 30 de diciembre de 1979. 
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3 9 7 CONVENIO DE 6 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 1 (M.° Asuntos Exterio­
res). De Cooperación Cultural entre los Gobiernos de España 
y de la República de Costa Rica. 

BOE 2 6 febrero 1 9 8 0 . DG 4 . 3 5 2 . 

Ent ró en vigor el 7 de mayo de 1 9 7 9 . 

3 9 8 ACUERDO DE 1 4 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario de Cooperación Técnica en materia de Sa­
nidad entre el Gobierno de España y el Gobierno de la Re­
pública Argentina. 

BOE 2 7 febrero 1 9 8 0 . DG 4 . 4 6 0 . 

Entró en vigor en la fecha de su firma. 

3 9 9 ORDEN DE 1 8 DE FEBRERO DE 1 9 8 0 (M.° Hacienda). Sobre apli­
cación de los arts. X, XI y XII del Convenio entre España y 
Suecia para evitar la doble imposición en materia de impues­
to sobre la Renta y el Patrimonio. 

BOE 1 marzo 1 9 8 0 . DG 4 . 7 5 4 . 

4 0 0 ACUERDO DE 1 8 DE JUNIO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). Ge­
neral de Cooperación Científica y Técnica entre el Gobierno 
de España y el Gobierno de la República de Cabo Verde. 

BOE 4 marzo 1 9 8 0 . DG 4 . 8 9 9 . 

4 0 1 ACUERDO DE 1 9 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre le Gobierno de España y la Organización Interna­
cional del Trabajo referente al desarrollo conjunto de pro­
gramas de cooperación técnica en países latinoamericanos. 

BOE 1 0 marzo 1 9 8 0 . DG 5 . 3 2 6 . 

Ent ró en vigor el 1 9 de noviembre de 1 9 7 9 . 

4 0 2 CONVENIO DE 1 4 DE OCTUBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
Sobre Cooperación en materia turística entre el Gobierno del 
Reino de España y el Gobierno de los Estados Unidos Me­
jicanos. Ent rada en vigor definitiva. 

BOE 1 0 marzo 1 9 8 0 . DG 5 . 3 2 7 . 

Se hace público que dicho Acuerdo entró en vigor defi­
nitivamente el 1 3 de febrero de 1 9 7 8 , fecha de la úl t ima de 
las comunicaciones cursadas entre las Partes. 

4 0 3 ACUERDO DE 1 7 DE ENERO DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la Re­
pública Federal de Alemania sobre transportes internacio­
nales por carretera y Protocolo. 

BOE 1 1 de marzo 1 9 8 0 . DG 5 . 4 2 3 . 
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Entró en vigor provisionalmente el 1 6 de febrero de 
1 9 8 0 , t reinta días después de su firma. 

4 0 4 CONVENIO DE 1 0 DE ENERO DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). 
Sobre Transporte Aéreo entre el Gobierno de España y el 
Gobierno de la República Socialista de Rumania y Anexo. 

BOE 1 2 marzo 1 9 8 0 . D G 5 . 5 6 4 . 

Entró en vigor provisionalmente el 1 0 de enero de 1 9 8 0 , 
fecha de su firma. 

4 0 5 REAL DECRETO 4 2 2 / 1 9 8 0 , DE 7 DE MARZO (M.° Comercio y Tu­
rismo) . Sobre ordenación provisional del Control de Cambios. 

BOE 1 2 marzo 1 9 8 0 . D G 5 . 5 6 9 . 

4 0 6 ORDEN DE 7 DE MARZO DE 1 9 8 0 (M.° Transportes y Comunica­
ciones). Se modifican los Anexos 1 y 2 del Decreto 1.675/ 
1972, de 28 de junio, sobre Tarifas de Eurocontrol (Organi­
zación Europea para la Seguridad de la Navegación Aérea). 

BOE 1 2 marzo 1 9 8 0 . D G 5 . 5 7 0 . 

4 0 7 CONVENIO DE 3 1 DE OCTUBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación en materia de pesca marítima el Gobierno 
de España y él Gobierno de la República de Guinea Ecua­
torial y Anejos. 

BOE 1 3 marzo 1 9 8 0 . D G 5 . 6 2 0 . 

Ent ró en vigor provisonalmente el día de su firma. 

4 0 8 ORDEN DE 3 1 DE ENERO DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). De 
desarrollo del Real Decreto 62/1979, de 11 de enero, por el 
que se crea la Comisión Interministerial encargada de la 
preparación y organización de la segunda reunión de la Con­
ferencia sobre la Seguridad y la Cooperación en Europa, Ma­
drid 1980. 

BOE 2 5 febrero 1 9 8 0 . D G 4 . 2 7 4 . 

4 0 9 ACUERDO DE 8 DE OCTUBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
De cooperación en materia de turismo entre el Gobierno de 
España y el Gobierno de la República de Irak. 

BOE 2 5 febrero 1 9 8 0 . D G 4 . 2 7 5 . 
Ent ró en vigor el 3 0 de diciembre de 1 9 7 9 , fecha de la 

úl t ima de las notas cursadas entre las Partes. 

4 1 0 CONVENIO DE 6 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 1 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Cultural entre los Gobiernos de España y 
de la República de Costa Rica. 

BOE 2 6 febrero 1 9 8 0 . D G 4 . 3 5 2 . 
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Ent ró en vigor el 7 de mayo de 1 9 7 9 , fecha del canje 
de los instrumentos de ratificación. 

4 1 1 ACUERDO DE 1 4 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario de Cooperación Técnica en materia de Sa­
nidad entre el Gobierno de España y el Gobierno de la Re­
pública Argentina. 

BOE 2 7 febrero 1 9 8 0 . D G 4 . 4 6 0 . 

Ent ró en vigor en la fecha de su firma. 

4 1 2 ORDEN DE 1 8 DE FEBRERO DE 1 9 8 0 (M.° Hacienda). Sobre apli­
cación de los arts. X, XI y XII del Convenio entre España 
y Suecia para evitar la doble imposición en materia de im­
puestos sobre la Renta y el Patrimonio de 16 de junio de 1976. 

BOE 1 marzo 1 9 8 0 . D G 4 . 7 5 4 . 

4 1 3 ACUERDO DE 1 8 DE JUNIO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). Ge­
neral de Cooperación Científica y Técnica entre el Gobierno 
de España y el Gobierno de la República de Cabo Verde. 

BOE 4 marzo 1 9 8 0 . D G 4 8 9 9 . 
Entró en vigor el 2 6 de noviembre de 1 9 7 9 , fecha de la 

úl t ima de las Notas cursadas entre las Partes. 

4 1 4 ACUERDO DE 1 9 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre el Gobierno de España y la Organización Inter­
nacional del Trabajo referente al desarrollo conjunto de 
programas de cooperación técnica en países latinoamerica­
nos. 

BOE 1 0 marzo 1 9 8 0 . D G 5 . 3 2 6 . 

Entró en vigor el 1 9 de noviembre de 1 9 7 9 , fecha de 
la úl t ima de las Notas comunicándose el cumplimiento de los 
requisitos constitucionales respectivos. 

4 1 5 ACUERDO DE 1 7 DE ENERO DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la Re­
pública Federal de Alemania sobre transportes internaciona­
les por carretera y Protocolo. 

BOE 1 1 marzo 1 9 8 0 . D G 5 . 4 2 3 . 

Ent ró en vigor provisionalmente el 1 6 de febrero de 
1 9 8 0 , t reinta días después de la fecha de su firma y defini­
tivamente, el 3 de diciembre de 1 9 8 0 (BOE 2 julio 1 9 8 1 ) . 

4 1 6 CONVENIO DE 1 0 DE ENERO DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). 
Sobre Transporte Aéreo entre el Gobierno de España y el 
Gobierno de la República Socialista de Rumania y Anexo. 

BOE 1 2 marzo 1 9 8 0 . D G 5 . 5 6 4 . 
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Entró en vigor provisionalmente el 1 0 de enero de 1 9 8 0 , 
fecha de su firma. 

4 1 7 ORDEN DE 7 MARZO DE 1 9 8 0 (M.° Transportes y Comunicacio­
nes). Se modifican los anexos 1 y 2 del Decreto 1675/1972, 
de 28 de junio, sobre las tarifas de Eurocontrol (Organiza­
ción Europea para la Seguridad de la Navegación Aérea). 

BOE 1 2 marzo 1 9 8 0 . DG 5 . 5 7 0 . 

Se hace en aplicación del art . 3 del Acuerdo suscrito 
por el Gobierno español y la Organización Eurocontrol el 
1 7 de diciembre de 1 9 7 1 . 

4 1 8 CONVENIO DE 3 1 DE OCTUBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación en materia de Pesca Marítima entre el Go­
bierno de España y el Gobierno de la República de Guinea 
Ecuatorial y Anejos. 

BOE 1 3 marzo 1 9 8 0 . DG 5 . 6 2 0 . 

Entró en vigor provisionalmente el día de su firma. 

4 1 9 LEY 7 / 1 9 8 0 , DE 1 0 DE MARZO (Jefatura del Estado). Sobre pro­
tección de las costas españolas. 

BOE 1 4 marzo 1 9 8 0 . DG 5 . 6 8 2 . 

Es objeto de esta Ley la protección del dominio público 
mar í t imo defendido en el ar t . 1 de la Ley 2 8 / 1 9 7 9 , de 2 6 
de abril, sobre Costas y de las servidumbres a que se refie­
re el art . 4 . 

4 2 0 CIRCULAR NÚMERO 8 3 5 , DE 2 9 DE FEBRERO DE 1 9 8 0 (Dirección 
General de Aduanas e Impuestos Especiales. M.° Hacienda). 
Se modifican algunas normas de la circular n.° 809, de 29 
noviembre de 1978, relativa a la aplicación del Acuerdo entre 
España y la Comunidad Económica Europea. 

BOE 1 4 marzo 1 9 8 0 . DG 5 . 6 8 5 . 

4 2 1 ACUERDO DE 1 1 DE ABRIL DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Sobre transporte aéreo entre el Gobierno del Reino de Es­
paña y el Gobierno de la República Socialista Federativa de 
Yugoslavia y Anejo. 

BOE 1 8 marzo 1 9 8 0 . DG 5 . 9 3 6 . 

Entró en vigor el 2 2 de octubre de 1 9 7 9 . 

4 2 2 ESTATUTO ORGÁNICO DE 1 1 DE DICIEMBRE DE 1 9 5 3 DE LA COMI­
SIÓN EUROPEA PARA LA LUCHA CONTRA LA FIEBRE AFTOSA (M.° 
Asuntos Exteriores). 

BOE 1 9 marzo 1 9 8 0 . DG 6 . 0 0 0 . 
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El Es ta tu to entró en vigor el 12 de junio de 1954 y 
para España el 20 de diciembre de 1978. 

423 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 16 DE FEBRERO DE 1979 (Jefa­
tura del Estado). Convenio de 29 de octubre de 1976, núme­
ro 146, sobre las Vacaciones Anuales Pagadas de la Gente de 
Mar, adoptado por la Conferencia General de la Organiza­
ción Internacional del Trabajo. 

BOE 20 marzo 1980. DG 6.030. 
En t ró en vigor el 9 de marzo de 1980, doce meses des­

pués de la fecha en que fue registrado el Ins t rumento de 
ratificación de España en la Oficina Internacional del Tra­
bajo. 

424 PROTOCOLO DE 5 DE DICIEMBRE DE 1979 (M.° Asuntos Exteriores). 
Anejo al Convenio de 12 de octubre de 1969, Básico de Coo­
peración Científica y Técnica entre el Gobierno de España 
y el Gobierno de la República de Guinea Ecuatorial sobre 
el Estatuto de los Expertos de la Comisión Técnica. 

BOE 20 marzo 1980. DG 6.032. 
En t ró en vigor en la fecha de su firma. 

425 CONVENIO NÚMERO 10, DE 14 DE SEPTIEMBRE DE 1966 (M.° Asun­
tos Exteriores). De la Comisión Internacional del Estado Ci­
vil relativo a la constatación de ciertas defunciones. 

BOE 22 marzo 1980. DG 6.157. 
Fue f irmado en Atenas el 14 de septiembre de 1966 por 

Alemania Federal, Austria, Bélgica, Franca, Grecia, Países 
Bajos, Luxemburgo, Suiza, Turquía. En t ró en vigor para Es­
paña el 12 de marzo de 1980, trigésimo día siguiente a la fe­
cha del depósito del Acta de Adhesión. 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este vo­
lumen. 

Corrección de errores: BOE 16 julio 1980. 

426 ORDEN DE 14 DE MARZO DE 1980 (M.° Transportes y Comunica­
ciones). Se nombra la Autoridad competente sobre el Acuer­
do Europeo para el Transporte de Mercancías Peligrosas por 
Carretera (ADR) al Director General de Transportes Terres­
tres. 

BOE 24 marzo 1980. DG 6.253. 

427 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 11 DE ENERO DE 1980 (Jefatu­
ra del Estado). Acuerdo de 24 de enero de 1979 a largo plazo 
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sobre la Cooperación Económica, Industrial y Técnica entre 
el Reino de España y la República Popular de Bulgaria. 

BOE 29 marzo 1980. DG 6.630. 
En t ró en vigor el 11 de enero de 1980, fecha de la úl t ima 

de las Notas, notificando el cumplimiento de los t rámites 
constitucionales. 

428 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 11 DE ENERO DE 1980 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo de 24 de enero de 1979, comercial 
a largo plazo entre los Gobiernos del Reino de España y de 
la República Popular de Bulgaria. 

BOE 29 marzo 1980. DG 6.631. 
Ent ró en vigor el 11 de enero de 1980, fecha de la úl t ima 

de las notas comunicando el cumplimiento de los t rámites 
constitucionales. 

429 CANJE DE NOTAS CONSTITUTIVO DE ACUERDO ENTRE EL GOBIERNO 
ESPAÑOL Y LA COMISIÓN DE LAS COMUNIDADES EUROPEAS SOBRE 
ESTABLECIMIENTO EN ESPAÑA DE UNA OFICINA DE PRENSA E IN­
FORMACIÓN DE LA COMISIÓN DE LAS COMUNIDADES. Nota españo­
la 24 de enero de 1980. Nota de la Comisión de las CEE, 
Bruselas, 19 de febrero de 1980. 

BOE 3 abril 1980. DG 7.010. 
Ver su texto en la Sección de Documentación de este 

volumen. En el art . I se reconoce en Derecho español la 
personalidad jurídica de las Comunidades Europeas, repre­
sentadas por la Comisión, con la posibilidad de asumir de­
rechos y obligaciones, adquir i r bienes muebles e inmuebles 
y ser par te en juicio. Se establece la exención fiscal de cier­
tos impuestos y la posibilidad de disponer l ibremente de 
fondos de moneda extranjera, etc. 

430 ACUERDO DE 19 DE FEBRERO DE 1980 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno de España y el Gobierno de la República 
Popular de Hungría sobre transportes internacionales por 
carretera y Protocolo Anejo. 

BOE 4 abril 1980. DG 7.037. 
Ent ró en vigor provisonalmente el 20 de marzo de 1980, 

t reinta días después de la fecha de su firma y definitiva­
mente el 6 de diciembre de 1980 (BOE 30 enero 1981). 

431 ORDEN DE 17 DE MARZO DE 1980 (M.° Comercio y Turismo). So­
bre implantación del censo de establecimientos comerciales 
de personas físicas de nacionalidad extranjera. 

BOE 4 abril 1980. DG. 7.039. 
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Se establece en las provincias de Baleares, Barcelona, 
Gerona, Las Palmas, Málaga, Tarragona y Tenerife (en las 
que se han est imado que el volumen e importancia del ejer­
cicio de actividad comercial por par te de personas físicas ex­
tranjeras lo justificaba especialmente, en esta pr imera fase) 
el Censo que creó el art . 2 del R.D. 1884/1978 sobre aper tura 
de establecimientos comerciales por personas físicas de na­
cionalidad extranjera. El Censo es llevado en la Delegación 
Regional de Comercio correspondiente. 

La inscripción en el Censo e sobligatoria para las perso­
nas físicas extranjeras que sean ti tulares de la licencia de 
aper tura de un establecimiento comercial. 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este vo­
lumen. 

Corrección de errores: BOE 8 mayo 1980. 

432 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 7 DE DICIEMBRE DE 1979 (Je­
fatura del Estado). Convenio de 2 de mayo de 1979 de Coopeo 
ración Cultural entre los Gobiernos de España y de la Repú­
blica de Panamá. 

BOE 5 abril 1980. DG. 7.070. 
En t ró en vigor el 14 de enero de 1980, fecha del canje 

de los Ins t rumentos de Ratificación. 

433 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 3 DE MARZO DE 1980 (Jefatu­
ra del Estado). Convenio de 9 de junio de 1978 relativo a la 
construcción de una variante del ramo fronterizo de la ca­
rretera N-152 (España) y CD-68 (Francia), de Puigcerdá a 
Llivia, con paso superior sobre la RN-20 (Francia) y el fe­
rrocarril de Villefranche de Conflent-La Tour de Carol (Fran­
cia) y Anejo. 

BOE 7 abril 1982. DG. 7.097. 
En t ró en vigor el 4 de marzo del980. 

434 CONVENIO DE 16 DE ENERO DE 1980 (M.° Asuntos Exteriores). 
Básico de Cooperación Científica y Técnica entre el Gobier­
no de España y el Gobierno de la República Socialista de Che­
coslovaquia. 

BOE 19 abril 1980. DG. 8.195. 
En t ró en vigor el 28 de febrero de 1980. 

435 CIRCULAR DE 29 DE FEBRERO DE 1980 DEL BANCO DE ESPAÑA (M.° 
Economía). A las entidades de crédito y ahorro relativa a las 
normas complementarias sobre los créditos a la exportación 
computables en el coeficiente de inversión. 

BOE 22 abril 1980. DG. 8.490. 
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4 3 6 LEY ORGÁNICA 3 / 1 9 8 0 , DE 2 2 DE ABRIL (Jefatura del Estado). 
Del Consejo de Estado. 

BOE 2 5 abril 1 9 8 0 . DG. 8 . 6 4 8 . 

De acuerdo con su ar t . 2 1 el Consejo de Es tado en Ple­
no deberá ser consultado, entre otros asuntos en los siguien­
tes: Anteproyectos de Ley que hayan de dictarse en ejecu­
ción, cumplimiento o desarrollo de t ra tados , acuerdos o con­
venios internacionales, dudas y discrepancias que surjan en 
la interpretación o cumplimiento de t ra tados , convenios o 
acuerdos internacionales en los que España sea Parte, pro­
blemas jurídicos que suscite la ejecución o cumplimiento de 
los actos y resoluciones emanadas de Organizaciones interna­
cionales y supranacionales y reclamaciones que se formali­
cen como consecuenciadel ejercicio de la protección diplo­
mática y las cuestiones de Estado que revistan el carácter 
de controversia jurídica internacional. 

Y de conformidad con el art . 2 2 , la Comisión Permanente 
del Consejo de Estado deberá ser consultada, entre otros, en 
los siguientes asuntos: En todos los t ra tados o Convenios 
internacionales sobre la necesidad de autorización de las Cor­
tes Generales con carácter previo a la prestación del consen­
timiento del Estado; disposiciones reglamentarias que se 
dicten en ejecución, cumplimiento y desarrollo de t ra tados, 
convenios o acuerdos internacionales. 

El Reglamento Orgánico del Consejo de Estado se dictó 
por Real Decreto 1 6 7 4 / 1 9 8 0 , de 1 8 de julio (BOE 3 0 agosto; 
DG. 1 8 . 7 0 3 ) . 

4 3 7 REAL DECRETO 7 4 7 / 1 9 8 0 , DE 2 8 DE MARZO (Presidencia del Go­
bierno). Se crea la Conserjería de Información de la Emba­
jada de España en México. 

BOE 2 5 abril 1 9 8 0 . DG. 8 . 6 5 3 . 

4 3 8 ACUERDO DE 1 4 DE OCTUBRE DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Económica y Comercial entre el Reino de 
España y los Estados Unidos Mexicanos. 

BOE 3 0 abril 1 9 8 0 . DG. 8 . 9 2 5 . 

Entró en vigor el 2 1 de abril de 1 9 7 8 , fecha de las últi­
mas de las notificaciones cursadas entre las Partes. 

4 3 9 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 6 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (Je­
fatura del Estado). Convenio de 29 de marzo de 1972 sobre 
responsabilidad internacional por daños causados por obje­
tos espaciales. 

BOE 2 mayo 1 9 8 0 . DG. 9 . 0 5 7 . 
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Entró en vigor el 1 de septiembre de 1 9 7 2 y para Espa­
ña, el 2 de enero de 1 9 8 0 , fecha del depósito de ratificación. 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

4 4 0 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 2 5 DE MARZO DE 1 9 8 0 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo de 8 de marzo de 1978 Adminis­
trativo de Seguridad Social entre el Gobierno de España y el 
Gobierno de Panamá, y Canje de Cartas de fecha 28 de mar­
zo de 1980. 

BOE 3 mayo 1 9 8 0 . DG. 9 . 0 8 2 . 

Entró en vigor el 2 8 de marzo de 1 9 8 0 , fecha del canje 
de ins t rumentos de ratificación. 

4 4 1 CONVENIO DE 2 4 DE MAYO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Cooperación Cultural y Científica entre el Reino de España 
y la República Socialista de Rumania. 

BOE 5 mayo 1 9 8 0 . DG. 9 . 1 6 8 . 

Ent ró en cigor el 3 de marzo de 1 9 8 0 , fecha de la últi­
ma de las Notas cruzadas entre las Partes . 

4 4 2 REAL DECRETO 8 6 1 / 1 9 8 0 , DE 1 1 DE ABRIL (M.° Hacienda). Sobre 
actualización de activos fijos materiales situados en el ex­
tranjero. 

BOE 8 mayo 1 9 8 0 . DG. 9 . 4 3 0 . 

El Decreto-ley de 2 6 de julio de 1 9 5 6 autorizó a las em­
presas españolas con negocios en el extranjero a registrar en 
su contabilidad el valor real que tuvieran sus inmovilizacio­
nes si tuadas fuera del terri torio nacional. Sobre el part icular 
tendrían después incidencia notoria la Ley de Regulariza-
ción de Balances (texto refundido por Decreto 1 9 8 5 / 1 9 6 4 ) , y 
el texto refundido de la Ley del Impuesto Gral. sobre la 
Renta de Sociedades (D. 2 3 die. 1 9 6 7 ) , que privó a las em­
presas españolas con negocios en el extranjero de la actua­
lización de sus inmovilizaciones si tuadas fuera del terr i torio 
nacional y produjo una diferencia de t ra to respecto de las 
si tuadas en España, que han podido actualizarse conforme 
al D. Ley 1 2 / 1 9 7 3 , de 3 0 noviembre y la Ley 1 / 1 9 7 9 , de 1 9 
de julio. Para acabar con tal t ra to desfavorable la Ley Gral. 
de Presupuestos de 1 9 7 9 hizo posible esa actualización, cuya 
normativa se regula por este R.D. 

4 4 3 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 5 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 9 (Je­
fatura del Estado). Convenio Internacional de 18 de mayo 
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de 1973 para la Simplificación y Armonización de los Regí­
menes Aduaneros y Anejos E.3 y E.5. 

BOE 1 3 mayo 1 9 8 0 . D G . 9 . 8 7 6 . 

Corrección de errores: BOE 1 9 septiembre 1 9 8 0 . 

4 4 4 ACUERDO DE 1 1 DE MARZO DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Técnica, complementario del Convenio de 
27 de diciembre de 1966 de Cooperación Social Hispano-Pa-
nameño para el desarrollo en Panamá de un programa en 
materias socio-laborales y de formación profesional y Pro­
tocolo Anejo. 

BOE 1 3 mayo 1 9 8 0 . D G . 9 . 8 7 7 . 

Entró en vigor el día de su firma. 

4 4 5 CANJE DE NOTAS DE 1 3 DE MAYO DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre España y el Consejo de Europa relativo a los pri­
vilegios e inmunidades aplicables a los participantes en la IV 
Conferencia de Ministros europeos responsables de las Cor­
poraciones Locales. 

BOE 1 9 mayo 1 9 8 2 . D G . 1 0 . 1 6 1 . 

Entró en vigor el 1 6 de mayo de 1 9 8 0 . 

4 4 6 ACUERDO DE 1 8 DE MAYO DE 1 9 7 7 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno de España y el Gobierno del Reino Hachemi-
ta de Jordania sobre Transporte Aéreo, firmado en Madrid. 

BOE 2 1 mayo 1 9 8 0 . D G . 1 0 . 3 1 2 . 

Entró en vigor el 1 2 de mayo de 1 9 7 9 , fecha en la úl t ima 
de las notificaciones cruzadas entre las Partes. 

4 4 7 REAL DECRETO 9 6 7 / 1 9 8 0 , DE 1 9 DE MAYO. Se crea la Oficina Pre­
supuestaria del Ministerio de Asuntos Exteriores. 

BOE 2 1 mayo 1 9 8 2 . D G . 1 0 . 3 1 1 . 

4 4 8 CONVENIO DE 3 1 DE MAYO DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). De 
asistencia mutua entre los Servicios contra Incendio y de 
Socorro Portugueses y Españoles, firmado en Lisboa. 

BOE 2 2 mayo 1 9 8 0 . D G . 1 0 . 3 8 0 . 

Entró en vigor el día de su firma. 

4 4 9 ACUERDO DE 5 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
De transportes entre el Gobierno de España y él Gobierno 
de la República de Guinea Ecuatorial, firmado en Malabo. 

BOE 3 0 mayo 1 9 8 2 . D G . 1 1 . 0 2 2 . 

Entró en vigor el 2 0 de febrero de 1 9 8 0 . 
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4 5 0 R E A L D E C R E T O 1 0 3 1 / 1 9 8 0 , D E 3 D E M A Y O (Presidencia del Gobier­
no). Se regula el procedimiento de concesión y prórroga de 
los permisos de trabajo y autorizaciones de residencia a los 
extranjeros. 

BOE 3 1 mayo 1 9 8 0 . DG. 1 1 . 2 0 3 . 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

4 5 1 A C U E R D O D E 6 D E D I C I E M B R E D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
En materia de pesca marítima entre el gobierno de la Repú­
blica del Senegal y el Gobierno del Reino de España y Anejo, 
firmado en Dakar. 

BOE 3 1 mayo 1 9 8 0 . DG. 1 1 . 2 0 5 . 

Entró en vigor provisionalmente el día de su firma. 

4 5 2 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 3 0 D E A B R I L D E 1 9 8 0 (Jefatu­
ra del Estado). Acuerdo de 26 de junio de 1979 sobre la vali­
dez del Acuerdo entre los países AELC y España para el Prin­
cipado de Liechtenstein, fecho en Madrid. 

BOE 2 junio 1 9 8 0 . DG. 1 1 . 2 8 9 . 

Firmado entre España y los demás países de la Aso­
ciación Europea de Libre Cambio (Austria, Finlandia, Is­
landia, Noruega, Portugal, Suecia, Suiza y Liechtenstein). 
Ent ró en vigor el 1 de mayo de 1 9 8 0 . 

4 5 3 I N S T R U M E N T O D E A D H E S I Ó N D E E S P A Ñ A D E 2 1 D E M A R Z O D E 1 9 8 0 

(Jefatura del Estado). Convenio Internacional para la Protec­
ción de las Obtenciones Vegetales, hecho en París el 2 de di­
ciembre de 1961, y Acta Adicional, hecha en Ginebra el 2 de 
noviembre de 1972. 

BOE 9 junio 1 9 8 0 . DG. 1 1 . 7 0 8 . 

Ent ró en vigor el 1 8 de mayo de 1 9 8 0 , t reinta días des­
pués del depósito del ins t rumento de adhesión de España. 

4 5 4 C O N V E N I O I N T E R N A C I O N A L D E L A C E I T E D E O L I V A , D E 3 0 D E M A R Z O 

D E 1 9 7 9 . (M.° Asuntos Exteriores), hecho en Ginebra. 
BOE 1 0 junio 1 9 8 0 . DG. 1 1 . 7 5 7 . 

Regula la cooperación internacional en lo referente a los 
problemas que plantea la economía oleícola, las denomina­
ciones y definiciones de los aceites de oliva y de los de 
orujo de aceituna, las indicaciones de procedencia y denomi­
naciones de origen, el Consejo Oleícola Internacional y sus 
privilegios e inmunidades, cooperación con otras organiza­
ciones, conflictos y reclamaciones, etc. 
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Entró en vigor provisional el 1 de enero de 1 9 8 0 . 
Ins t rumento de ratificación de España: BOE 2 3 noviem­

bre de 1 9 8 1 . 

4 5 5 I N S T R U M E N T O D E A D H E S I Ó N D E 2 D E M A Y O D E 1 9 7 2 (Jefatura del 
Estado). Convenio de Viena sobre el Derecho de los Tratados, 
adoptado en Viena el 23 de mayo de 1969. 

BOE 1 3 junio 1 9 8 0 . DG. 1 1 . 8 8 4 . 

Entró en vigor el 2 7 de enero de 1 9 8 0 . 
Ver su texto en la Sección de Documentación de este 

volumen. 

4 5 6 R E A L D E C R E T O 1 0 8 8 / 1 9 8 0 , D E 2 3 D E M A Y O (Presidencia del Go­
bierno). Por el que se aprueba el Reglamento para la ejecu­
ción de la Ley 28/1969, de 26 de abril sobre Costas. 

BOE 1 3 junio 1 9 8 0 . DG. 1 1 . 8 8 5 . 

Corrección de errores: BOE 1 7 julio 1 9 8 0 . 

4 5 7 C O N V E N I O D E 3 0 D E N O V I E M B R E D E 1 9 7 8 (Asuntos Exteriores). 
De asistencia mutua administrativa entre el Reino de Espa­
ña y la República Argentina, con el fin de prevenir, investi­
gar y reprimir las infracciones aduaneras, firmado en Bue­
nos Aires. 

BOE 1 4 junio 1 9 8 0 . DG 1 2 . 0 8 7 . 

Entró en vigor el 1 4 de abril de 1 9 8 0 , fecha de la úl t ima 
de las Notas cruzadas entre las Partes. 

4 5 8 A C U E R D O D E 5 D E D I C I E M B R E D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno de España y el Gobierno de la República 
de Guinea Ecuatorial en materia de telecomunicación, fir­
mado en Malabo. 

BOE 1 4 junio 1 9 8 0 . DG 1 2 . 0 8 8 . 

Entró en vigor el 2 0 de febrero de 1 9 8 0 , fecha de la 
úl t ima de las notas cursadas entre las Partes. 

4 5 9 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 6 D E A G O S T O D E 1 9 7 8 (Jefa­
tura del Estado). Convenio Internacional para la Seguridad 
de la Vida Humana en el Mar, hecho en Londres el 1 de no­
viembre de 1974. 

BOE 1 6 junio 1 9 8 0 . DG 1 2 . 1 7 9 . 

Entró en vigor el 2 5 de mayo de 1 9 8 0 , doce meses des­
pués de la fecha del depósito de 2 5 Estados, cuyas flotas 
representen no menos del 5 0 por ciento del tonelaje bru to 
de la marina mercante mundial . 

Corrección de er ra tas : BOE 1 3 septiembre 1 9 8 0 . 
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460 C O N V E N I O D E 4 D E M A R Z O D E 1980 (M.° Asuntos Exteriores). De 
cooperación científica y técnica entre el Gobierno de España 
y el Gobierno de la República Socialista de Rumania, firma­
do en Bucarest. 

BOE 16 junio 1980. DG. 12.181. 
Ent ró en vigor el 14 de abril de 1980, fecha de la úl t ima 

de las notas cursadas entre las Partes. 

461 C O N V E N I O D E 8 D E M A R Z O D E 1979 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la 
República Federal de Alemania sobre el régimen fiscal de 
los vehículos de carretera en tráfico internacional, firmado 
en Madrid. 

BOE 16 junio 1980. DG 12.182. 
Ent ró en vigor el 1 de junio de 1980. 

462 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 14 D E M A R Z O D E 1980 (Jefa­
tura del Estado). Tratado de 21 de noviembre de 1978 de 
Extradición y Asistencia Mutua en Materia Penal entre el 
Reino de España y los Estados Unidos Mejicanos. 

BOE 17 junio 1980. DG 12.240. 
Ent ró en vigor el 1 de junio de 1980. 

463 L E Y 38/1979, D E 19 D E N O V I E M B R E (Jefatura del Estado). Sobre 
participación de España en el aumento general ordinario de 
recursos del Fondo Africano de Desarrollo. 

BOE 19 junio 1980. DG 12.588. 
Se publica ahora el Anexo a la Ley, publicada en el BOE 
de 23 de noviembre de 1979. 

464 O R D E N D E 19 D E J U N I O D E 1980 (M.° Economía). Sobre cober­
tura del porcentaje mínimo de fondos públicos en el coefi­
ciente de inversión de la Banca privada mediante nuevos 
créditos o efectos especiales destinados a la financiación de 
la exportación. 

BOE 21 junio 1980. DG 13.017. 

465 A C U E R D O D E 13 D E M A Y O D E 1980 (M.° Asuntos Exteriores). De 
cooperación técnica, complementario del Convenio de 1 de 
mayo de 1967 de Cooperación Social Hispano-Dominicano 
para el desarrollo en la República Dominicana de un progra­
ma en materia sociolaboral y de formación profesional y 
Anejo, firmado en Sto. Domingo de Guzmán. 

BOE 23 junio 1980. DG 13.146. 
Ent ró en vigor el día de su firma. 
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4 6 6 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 9 D E A B R I L D E 1 9 8 0 (Jefatu­
ra del Estado). Carta Social Europea, hecha en Turin el 18 
de octubre de 1961. 

BOE 2 6 junio 1 9 8 0 . DG 1 3 . 5 6 7 . 

Entró en vigor para España el 5 de junio de 1 9 8 0 , trein­
ta días después de la fecha del depósito del inst rumento de 
ratificación de España. 

Corrección de errores: BOE 1 1 agosto 1 9 8 0 . 

4 6 7 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 3 0 D E A B R I L D E 1 9 8 0 (Jefatura 
del Estado). Acuerdo de 26 de junio de 1979 sobre Comercio 
de Productos Agrícolas entre España y Suecia. 

BOE 3 0 junio 1 9 8 0 . DG 1 4 . 0 3 3 . 

Entró en vigor el 1 de mayo de 1 9 8 0 . 

4 6 8 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 3 0 D E A B R I L D E 1 9 8 0 (Jefatura 
del Estado). Acuerdo de 20 de junio de 1979 entre España 
y los países de la Asociación Europea de Libre Cambio. 

BOE 3 0 junio y 1 a 4 de julio 1 9 8 0 . DG 1 4 . 0 3 4 . 

Entró en vigor el 1 de mayo de 1 9 8 0 . 
Se refiere a aranceles y otros obstáculos al comercio, 

derechos base, derechos a la exportación, medidas fiscales, 
reglas de origen, restricciones cuantitativas a las importa­
ciones, comercio de productos agrícolas, ejecución de políti­
cas agrícolas, pagos, relaciones comerciales regidas por éste 
y otros acuerdos, excepciones generales, excepciones por ra-
rón de seguridad, normas de competencia, «dumping», etc. 

Corrección de errores: BOE 2 marzo 1 9 8 1 . 

4 6 9 R E S O L U C I Ó N D E 2 0 D E J U N I O D E 1 9 8 0 (Dirección General de Ré­
gimen Jurídico de la Seguridad Social. M.° de Sanidad y 
Seguridad Social). Se dictan normas para la aplicación de la 
Orden de 5 de mayo de 1980 sobre asistencia sanitaria a los 
españoles pensionistas de la Seguridad Social de Suiza que 
trasladan su residencia a España. 

BOE 3 0 junio 1 9 8 0 . DG 1 4 . 0 4 6 . 

4 7 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 3 0 D E A B R I L D E 1 9 8 0 (Jefatu­
ra del Estado). Acuerdo de 30 de abril de 1980 entre España 
y Portugal sobre comercio de productos agrícolas. 

BOE 7 julio 1 9 8 0 . 
Ent ró en vigor el 1 de mayo de 1 9 8 0 . 

4 7 1 L E Y O R G A N I C A 6 / 1 9 8 0 , D E 1 D E J U L I O (Jefatura del Estado). 
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Regula los criterios básicos de la Defensa Nacional y la Or­
ganización Militar. 

BOE 10 julio 1980. 
El art . 1.2. dispone que la defensa nacional y la orga­

nización de las Fuerzas Armadas son competencia exclusiva 
del Estado. En el art . 2 se entiende por «defensa nacional» 
la disposición, integración y acción coordinada de todas las 
energías y fuerzas materiales y morales de la Nación, ante 
cualquier forma de agresión», debiendo todos los españoles 
part icipar en el logro de tal fin. Tiene por finalidad garan­
tizar de modo permanente la unidad, soberanía e indepen­
dencia de España, su integridad terri torial y el ordenamiento 
constitucional, protegiendo la vida de la población y los in­
tereses de la Patria, en el marco de lo dispuesto en el art . 79 
de la Constitución. 

472 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 30 D E A B R I L D E 1980 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo de 26 de junio de 1979 sobre Co­
mercio de Productos Agrícolas entre España y Finlandia. 

BOE 17 julio 1980. DG 15.456. 
Ent ró en vigor el mismo día de su firma. 

473 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 30 D E A B R I L D E 1980 (Jefatu­
ra del Estado). Acuerdo de 26 de junio de 1979 sobre comer­
cio de productos agrícolas entre España y Austria. 

BOE 18 julio 1980. DG 15.530. 
Ent ró en vigor el 1 de mayo de 1980. De acuerdo con 

la decisión tomada por la Comisión Mixta España-Países de 
la AELC, en su pr imera reunión, la fecha de iniciación de las 
ventajas contempladas en el Acuerdo fue el 1 de julio del 
mismo año. 

474 R E A L D E C R E T O 1.523/1980, D E 4 D E J U L I O (M.° Comercio y Tu­
rismo). Se declara la entrada en vigor de los derechos aran­
celarios resultantes de las rebajas concedidas por España a 
las Partes contratantes del Acuerdo General sobre Aranceles 
Aduaneros y Comercio (GATT) en la VII ronda negociadora 
(Ronda Tokio). 

BOE 23 julio 1980. DG 15.898. 
Corrección de errores: BOE 26 septiembre 1980. 

475 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 15 D E F E B R E R O D E 1980 (Jefa­
tura del Estado). Convenio Hispano-Chileno de Seguridad 
Social, hecho en Madrid el 9 de marzo de 1977. 

BOE 31 julio 1980. DG 16.339. 
En t ró en vigor el 1 de julio de 1980. 



EN MATERIA DE DERECHO INTERNACIONAL 551 

476 ORDEN DE 4 DE AGOSTO DE 1980 (Presidencia del Gobierno). 
Por la que se modifica la Orden de 26 de diciembre de 1977 
y se reestructura la composición por la parte española del 
Comité Conjunto Hispano-Norteamericano para asuntos edu­
cativos y culturales, creado por el Tratado de Amistad y 
Cooperación entre España y los Estados Unidos de América 
de 24 de enero de 1976. 

BOE 13 agosto 1980. DG 17.229. 

477 REAL DECRETO 1.654/1980, DE 11 DE JULIO (Presidencia del Go­
bierno). Sobre Servicio de lo Contencioso del Estado en el 
extranjero. 

BOE 16 agosto 1980. DG 17.503. 
Ver su texto en la Sección de Documentación de este 

volumen. 
Corrección de errores: BOE 25 septiembre 1980. 

478 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 23 DE JUNIO DE 1980 (Jefatu­
ra del Estado). Convenio de 27 de noviembre de 1979 de 
Cooperación Cultural y Científica entre España y la Repú­
blica Popular de Hungría. 

BOE 18 agosto 1980. DG 17.586. 
Ent ró en vigor el 4 de julio de 1980, fecha del canje de 

los instrumentos de ratificación. 

479 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 22 DE NOVIEMBRE DE 1979 
(Jefatura del Estado). Actas del XVII Congreso de la Unión 
Postal Universal, hechas en Lausana (Suiza) el 5 de julio 
de 1974. 

BOE 21 agosto 1980. DG 17.991. 
Surten efectos estas Actas desde el 21 de diciembre de 

1979, fecha del depósito del Ins t rumento de ratificación de 
España. 

480 CONVENIO IRTERNACIONAL DE 2 DE DICIEMBRE DE 1946 (M.° Asun­
tos Exteriores). Sobre regulación de la pesca de la ballena, 
hecho en Washington, incluyendo las modificaciones del Pro­
tocolo de 19 de noviembre de 1956, y Anexo al Convenio, 
revisado para incluir las enmiendas aprobadas en Tokio en 
diciembre de 1977. 

BOE 22 agosto 1980.DG 13.055. 
Ent ró en vigor el 6 de julio de 1979, fecha de la recep­

ción de la notificación de adhesión española. 
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481 C O N V E N I O D E 30 D E N O V I E M B R E D E 1978 (M.° Asuntos Exterio­
res). Sobre cooperación de organizaciones deportivas entre 
el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la Repú­
blica Argentina, firmado en Buenos Aires. 

BOE 1 septiembre 1980. DG 18.781. 
Ent ró en vigor el 30 de julio de 1980. 

482 C A N J E D E N O T A S C O N S T I T U T I V O D E A C U E R D O D E 13 D E A G O S T O D E 

1980 Y 21 D E A G O S T O D E 1980 (M. Asuntos Exteriores). Entre 
España y la República Democrática Alemana sobre aplica­
ción de los beneficios, privilegios e inmunidades establecidos 
en la Convención sobre Misiones Especiales, anexa a la Re­
solución 2.530 de la Asamblea General de las Naciones Uni­
das (1969), a los participantes en la Conferencia sobre la Se­
guridad y Cooperación en Europa, tanto en la reunión pre­
paratoria de dicha Conferencia como en la reunión principal 
de la misma. 

BOE 2 septiembre 1980. DG 18.820. 
Ent ró en vigor el 31 de julio de 1980. En la misma fe­

cha ent raron en vigor todos los Canjes de Notas que a con­
tinuación se citan. 

Con la misma finalidad de aplicación de dichos bene­
ficios, privilegios e inmunidades, se publican en el Boletín 
Oficial del 2 de septiembre de 1980, además, los siguientes 
Canjes de Notas Constitutivos de Acuerdo: 
— de 13 de agosto y 22 de agosto de 1980, entre España y 

Bélgica (DG 18.821). 
— de 13 y 19 de agostode 1980, entre España y Noruega 

(DG 18.822). 
— de 13 y 25 de agosto de 1980, entre España y Canadá 

(DG 18.823). 
— de 13 y 25 de agosto de 1980, entre España y la República 

Popular de Polonia (DG 18.824). 
— de 13 y 25 de agosto de 1980, entre España y Suecia (DG 

18.825). 
— de 13 y 26 de agosto de 1980, entre España y Finlandia 

(DG 18.826). 
— de 13 y 26 de agosto de 1980, entre España y Suiza (DG 

18.827). 
— de 13 y 25 de agosto de 1980, entre España y Yugoslavia 

(DG 18.828). 
En el BOE de 8 de septiembre de 1980 (DG 19.502), se 

publica el Canje de Notas de 13 y 29 de agosto de 1980, en­
tre España y los Estados Unidos de América. 
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En el BOE de 9 de septiembre de este año (DG 19.544, 
19.545, 19.546, respectivamente) se publican los Canjes de 
Notas siguientes: 
— de 13 a 28 de agosto de 1980, entre España y el Princi­

pado de Lichtenstein. 
— de 13 de agosto y 3 de septiembre de 1980, entre España 

y la República Federal de Alemania. 
— de 16 y 17 de agosto de 1980, entre España y la Repúbli­

ca de Islandia. 
En el BOE de 16 de septiembre, se publican los siguien­

tes Canjes de Notas: 
— de 13 de agosto y 5 de septiembre de 1980 (DG 20.050), 

entre España e Ir landa. 
— de 13 de agosto y 4 de septiembre de 1980 (DG 20.051), 

entre España y Dinamarca. 
— de 13 de agosto y 4 de septiembre de 1980 (DG 20.052), 

entre España y la Unión de República Socialistas Sovié­
ticas. 

— de 13 de agosto y 3 de septiembre de 1980 (DG 20.053), 
entre España y la Santa Sede. 

— de 13 de agosto y 4 de septiembre de 1980 (DG 20.054), 
entre España y Turquía. 

— de 13 d eagosto y 5 de septiembre de 1980 (DG 20.055), 
entre España y Portugal. 

En el BOE de 19 de septiembre de 1980, los siguientes: 
— de 13 de agosto y 8 de septiembre de 1980 (DG 20.192), 

entre España e Italia. 
— de 13 de agosto y 8 de septiembre de 1980 (DG 20.193), 

entre España y la República Popular de Hungría. 
En el BOE de 20 de septiembre: 

— el de 13 de agosto y 2 de septiembre de 1980 (DG 20.242), 
entre España y la República Socialista de Rumania. 

En el BOE de 2 deoctubre de 1980, el de 13 de agosto 
y 4 de septiembre de 1980, entre España y la República de 
San Marino (DG 21.214). 

En el BOE de 3 de octubre, el de 13 de agosto y 8 de 
septiembre de 1980, entre España y el Principado de Mo­
naco (DG 21.266). 

En el BOE de 4 de octubre, el de 13 de agosto y 8 de 
septiembre de 1980 (DG 21.386), entre España y Grecia. 

En el BOE de 6 de octubre, el de 13 de agosto y 19 de 
septiembre de 1980 (DG 21.429), entre España y Francia. 

En el BOE de 9 de octubre, el de 13 de agosto y 8 de 
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septiembre de 1 9 8 0 , entre España y la República Popular de 
Bulgaria. 

En el BOE de 1 3 de octubre de 1 9 8 0 (DG 2 2 . 0 3 3 ) , el de 
1 3 de agosto y 3 0 de septiembre de 1 9 8 0 , entre España y 
el Reino de los Países Bajos. 

En el de 1 4 del mismo mes (DG 2 2 . 1 4 0 ) , el de 1 3 de 
agosto y 3 de septiembre de 1 9 8 0 , entre España y Checos­
lovaquia. 

En el de 1 5 del mismo mes (DG 2 2 . 2 6 7 ) , el de 1 3 de 
agosto y 4 de septiembre de 1 9 8 0 , entre España y Malta. 

En el BOE de 8 de diciembre (DG 2 6 . 4 6 4 ) , el de 1 3 de 
agosto y 2 6 del mismo mes de 1 9 8 0 , entre España y la Re­
pública de Chipre. 

4 8 3 A C U E R D O D E L A C O M I S I Ó N M I X T A E S P A Ñ A - P A Í S E S D E L A A S O C I A ­

C I Ó N E U R O P E A D E L I B R E C A M B I O , D E 2 6 D E J U N I O D E 1 9 8 0 (M.° 

Asuntos Exteriores). Se enmiendan los arts. 8 y 13 del anejo 
III del Acuerdo España-Países de la Asociación Europea de 
Libre Cambio. 

BOE 8 septiembre 1 9 8 0 . DG 1 9 . 5 0 1 . 

Entró en vigor el 2 6 de junio de 1 9 8 0 . 

4 8 4 C O N V E N I O D E 7 D E M A R Z O D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Cooperación Científica y Técnica entre el Gobierno de Espa­
ña y el Gobierno de la República Popular de Bulgaria, fir­
mado en Sofía. 

BOE 1 5 septiembre 1 9 8 0 . DG 1 9 . 9 8 6 . 

Ent ró en vigor el 1 6 de abril de 1 9 8 0 . 

4 8 5 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 7 D E J U N I O D E 1 9 8 0 (Jefa­
tura del Estado). Convenio de 24 de mayo de 1979 entre el 
Gobierno del Reino de España y él Gobierno de la República 
Socialista de Rumania para evitar la doble imposición en 
materia de impuestos sobre la renta y el patrimonio. 

BOE 2 octubre 1 9 8 0 . DG 2 1 . 2 1 1 . 

Ent ró en vigor el 2 8 de junio, por canje de los instru­
mentos de ratificación. 

4 8 6 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 9 D E M A Y O D E 1 9 8 0 (Jefatura 
del Estado). Convenio Europeo de 27 de enero de 1977 para 
la Represión del Terrorismo. 

BOE 8 octubre 1 9 8 0 . DG 2 1 . 6 2 9 . 

Entró en vigor el 4 de agosto de 1 9 7 8 y para España el 
2 1 de agosto de 1 9 8 0 , tres meses después del depósito del 
inst rumento de ratificación. 
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Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

4 8 7 ACUERDO DE 3 0 DE ABRIL DE 1 9 7 4 DE TRANSPORTE AÉREO ENTRE 
EL GOBIERNO DEL ESTADO ESPAÑOL Y EL GOBIERNO DE LA REPÚ­
BLICA POPULAR DE HUNGRÍA. Entrada en vigor definitiva. 

BOE 8 octubre 1 9 8 0 . DG 2 1 . 6 3 1 . 

Fue publicado en el BOE de 1 9 de noviembre de 1 9 7 6 . 
Ent ró en vigor definitivamente el 1 0 de marzo de 1 9 7 7 . 

4 8 8 ACUERDO COMERCIAL DE 1 5 DE NOVIEMBRE DE 1 9 7 8 (M.° Asuntos 
Exteriores). Entre el Gobierno del Reino de España y el Go­
bierno de la República de Senegal. 

BOE 9 octubre 1 9 8 0 . DG 2 1 . 7 3 5 . 

Entró en vigor el 3 de octubre de 1 9 7 9 . 

4 8 9 CONVENIO INTERNACIONAL DE 7 DE FEBRERO DE 1 9 7 0 SOBRE TRANS­
PORTE DE MERCANCÍAS POR FERROCARRIL (CIM) (M.° Asuntos Ex­
teriores). Anexo I, Reglamento Internacional de Transporte 
de Mercancías Peligrosas por Ferrocarril (RID). 

BOE 1 0 octubre 1 9 8 0 . DG 2 1 . 8 3 6 . 

Aplicable desde el 1 de julio de 1 9 7 7 . 

4 9 0 ACUERDO DE 2 3 DE JULIO DE 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de la 
República Francesa, relativo a la cooperación en el campo 
de la Hacienda Pública. 

BOE 2 2 octubre 1 9 8 0 . DG 2 2 . 8 9 6 . 

Entró en vigor el 2 3 de julio de 1 9 7 9 . 

4 9 1 ACUERDO DE 2 0 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exteriores). 
De realización de un programa para desarrollar y ensayar 
sistemas solares de calefacción y refrigeración, hecho en 
París. 

BOE 2 4 octubre 1 9 8 0 . DG 2 3 . 0 6 6 . 

Entró en vigor el 2 0 de diciembre de 1 9 7 6 , fecha de la 
firma por España. 

4 9 2 ESTATUTO DEL ORGANISMO INTERNACIONAL DE ENERGÍA ATÓMICA 
(M.° Asuntos Exteriores), con las enmiendas al artículo VI 
introducidas hasta el 1 de junio de 1973. 

BOE 2 8 octubre de 1 9 8 0 . DG 2 3 . 3 9 7 . 

El Esta tuto fue aprobado el 2 3 de octubre de 1 9 5 6 por 
la Conferencia sobre el Estatuto del Organismo Internacio-
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nal de Energía Atómica, celebrada en la sede de las Nacio­
nes Unidas. Ent ró en vigor el 2 9 de julio de 1 9 5 7 . 

Ha sido enmendado dos veces por el procedimento pre­
visto en su art . XVIII . 

4 9 3 A C U E R D O D E 1 6 D E M A R Z O D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). De 
cooperación en materia de radioastronomía entre el Gobier­
no de España y el Gobierno de la República Federal de Ale­
mania, firmado en Granada. 

BOE 2 9 octubre 1 9 8 0 . DG 2 3 . 4 8 1 . 

Ent ró en vigor provisional el 1 6 de mayo de 1 9 8 0 , fecha 
de su firma, y definitivamente el 3 de agosto de 1 9 8 1 (BOE 
1 8 noviembre de 1 9 8 1 ) . 

4 9 4 A C U E R D O D E 1 6 D E M A Y O D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). De 
cooperación en materia de Radioastronomía entre el Gobier­
no de España y el Gobierno de la República Francesa, fir­
mado en Granada. 

BOE 3 1 octubre 1 9 8 0 . DG 2 3 . 7 0 4 . 

Entró en vigor provisionalmente el mismo día de su 
firma. 

4 9 5 A C U E R D O D E 1 9 D E J U N I O D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). So­
bre intercambio de datos principales para el desarrollo mu­
tuo de sistemas de armas entre el Gobierno de España y el 
Gobierno de los Estados Unidos de América. 

BOE 1 noviembre 1 9 8 0 . DG 2 3 . 7 7 5 . 

Entró en vigor el día de su firma. 

4 9 6 A C U E R D O C O M P L E M E N T A R I O D E 3 D E J U L I O D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos 
Exteriores). De Cooperación Técnica entre el Gobierno de 
España y el Gobierno de la República de Costa Rica en 
materia de regadíos, firmado en San José de Costa Rica. 

BOE 3 noviembre 1 9 8 0 . DG 2 3 . 8 9 4 . 

Entró en vigor el día de su firma. 

4 9 7 C O N V E N I O D E 2 9 D E D I C I E M B R E D E 1 9 7 2 (M.° Asuntos Exterio­
res). Sobre prevención de la contaminación del mar por ver­
timientos de desechos y otras materias. Enmiendas a los ane­
xos aprobadas por Resolución LDC 5 (III) de la tercera reu­
nión consultiva sobre la incineración en el mar aprobadas 
en 12 de octubre de 1978. 

BOE 7 noviembre 1 9 8 0 . DG 2 4 . 3 5 0 . 

4 9 8 C O N V E N I O D E 1 8 D E M A R Z O D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). 
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Entre España y el Japón sobre servicios aéreos y Anexo, 
firmado en Madrid. 

BOE 8 noviembre 1 9 8 0 . DG 2 4 . 4 4 7 . 

Entró en vigor el 1 8 de junio de 1 9 8 0 . 

4 9 9 A C U E R D O D E 4 D E J U N I O D E 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exteriores). Entre 
el Gobierno del Estado Español y el Gobierno de la Repú­
blica de Finlandia sobre Transporte Internacional por Carre­
tera, firmado en Helsinki. 

BOE 1 1 noviembre 1 9 8 0 . DG 2 4 . 6 3 5 . 

Entró en vigor el 1 7 de octubre de 1 9 8 0 . 

5 0 0 R E S O L U C I Ó N D E 4 D E O C T U B R E D E 1 9 8 0 (Dirección Gral. de Pes­
ca Marít ima. M.° Agricultura). Concesión de permisos tem­
porales de pesca a buques con licencia para pescar en aguas 
marroquíes. 

BOE 1 1 noviembre 1 9 8 0 . DG 2 5 . 6 8 0 . 
Corrección de errores: BOE 1 8 diciembre 1 9 8 0 . 

5 0 1 C I R C U L A R D E 6 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 0 (Dirección General de 
los Registros y del Notariado. Ministerio de Justicia). Sobre 
la consignación de la nacionalidad, como mención de identi­
dad a los efectos del Registro Civil. 

BOE 1 2 noviembre 1 9 8 0 . DG 2 4 . 7 4 7 . 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

Ver Circular de 2 6 de este mismo mes (BOE 2 8 noviem­
bre 1 9 8 0 ) . 

5 0 2 R E A L D E C R E T O 2 . 4 5 6 / 1 9 8 0 , D E 7 D E N O V I E M B R E (M.° Asuntos Ex­
teriores). Se crea, con carácter de residente, la Embajada 
de España en la República de Zimbabwe. 

BOE 1 3 noviembre 1 9 8 0 . DG 2 4 . 8 0 8 . 

5 0 3 A C U E R D O D E 3 1 D E O C T U B R E D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Asistencia Técnica en el campo de las ciencias geográfi­
cas entre el Gobierno de España y el Gobierno de la Repú­
blica de Guinea Ecuatorial. 

BOE 1 8 noviembre 1 9 8 0 . 
En t ró en vigor en la fecha de su firma. 

5 0 4 L E Y 5 8 / 1 9 8 0 , D E 1 5 D E N O V I E M B R E (Jefatura del Estado). Régi­
men laboral y de Seguridad Social de trabajadores de Guinea 
Ecuatorial residentes en España. 

BOE 2 2 noviembre 1 9 8 0 . 
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5 0 5 R E S O L U C I Ó N D E 1 9 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 0 (Secretaría General 
Técnica. Ministerio de Asuntos Exteriores). Actuaciones de 
terceros Estados en relación con el Estatuto de los Refu­
giados. 

BOE 2 5 noviembre 1 9 8 0 . 
Dispone la publicación de diversas declaraciones formu­

ladas por Estados Parte en la Convención sobre Es ta tu to de 
los Refugiados, hecha en Ginebra el 2 8 de julio de 1 9 5 1 y 
a la que España se adhirió el 2 2 de julio de 1 9 7 8 (BOE 2 1 
de octubre de ese año). Se refieren a la interpretación de 
las palabras «acontecimientos ocurridos antes del 1 de ene-
rode 1 9 5 1 » que figuran en el art . 1 de la Sección A, y a la 
extensión terri torial . 

5 0 6 R E S O L U C I Ó N D E 1 2 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 0 (Secretaría Gral. Téc­
nica. M.° Asuntos Exteriores). En aplicación del art. 32 del 
Decreto 801/1972 relativo a la ordenación de la actividad de 
la Administración del Estado en materia de tratados inter­
nacionales. 

BOE 2 6 noviembre 1 9 8 0 . 

5 0 7 C I R C U L A R D E 2 6 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 0 (Dirección General de 
los Registros y del Notariado. M.° de Justicia). Consignación 
de la condición política autonómica como mención de iden­
tidad. 

BOE 2 8 noviembre 1 9 8 0 . 
En relación con la anterior Circular de 6 de noviembre, 

ésta dice «completar y aclarar» (en realidad, corrige) lo re­
ferente a la mención de «nacionalidad». La anterior Circu­
lar hablaba de la «nacionalidad o regionalidad autonómica» 
como «pertenencia a una determinada nacionalidad o re­
gión de los que integrn la Nación española y que tengan 
Esta tu to de Autonomía». Ahora se dispone que la mención 
«nacionalidad» hará referencia tan sólo al carácter de espa­
ñol o extranjero y que, si el interesado lo pidiere, entre las 
menciones de identidad se hará constar su «condición polí­
tica autonómica derivada de su vecindad administrativa». 

Ver texto en la Sección de Documentación de este vo­
lumen. 

5 0 8 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 7 D E M A Y O D E 1 9 8 0 (Jefatura 
del Estado). Convenio de Nacionalidad entre España y Co­
lombia de 27 de junio de 1979. 

BOE 2 9 noviembre 1 9 8 0 . 
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Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

Corrección de errores: BOE 6 febrero 1 9 8 1 . 

5 0 9 L E Y O R G Á N I C A 1 1 / 1 9 8 0 , D E 1 D E D I C I E M B R E (Jefatura del Esta­
do). Sobre supuestos previstos en el art. 55.2 de la Cons­
titución. 

BOE 2 diciembre 1 9 8 0 . DG 2 5 . 9 9 6 . 

El precepto constitucional del art . 5 5 . 2 dispone que una 
ley orgánica podrá determinar las formas y los casos en 
lo que, de forma individual y con la necesaria intervención 
judicial y el adecuado control par lamentar io, los derechos 
reconocidos en los ar ts . 17 , apar tado 2 (detención preventiva 
de un máximo de 7 2 horas) y 18 , apar tados 2 y 3 (inviolabi­
lidad de domicilio y no entrada o registro sin consentimiento 
del t i tular o resolución judicial, salvo flagrante delito; se­
creto de las comunicaciones postales, telegráficas y telefóni­
cas, salvo mandato judicial), pueden ser suspendidos para 
personas determinadas, en relación con las investigaciones 
correspondientes a la actuación de bandas armadas o elemen­
tos terroris tas . 

Ver texto en la Sección de Documentación de este vo­
lumen. 

5 1 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 0 D E A B R I L D E 1 9 7 8 (Jefa­
tura del Estado). Convenio de 28 de octubre de 1976, núme­
ro 145, de la Organización Internacional del Trabajo sobre 
la continuidad en el empleo de la gente de mar. 

BOE 2 diciembre 1 9 8 0 . DG 2 6 . 0 0 7 . 

Entró en vigor de forma general y para España el 3 de 
mayo de 1 9 7 9 . 

5 1 1 O R D E N D E 2 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 0 (M.° Universidades e Inves­
tigación). Se desarolla el R. D. 1.784/1980, de 31 de julio, 
sobre régimen de convalidación de estudios totales y títulos 
superiores extranjeros obtenidos por españoles exiliados por 
razones políticas o por emigrantes españoles. 

BOE 5 diciembre 1 9 8 0 . DG 2 6 . 2 9 6 . 

5 1 2 C A N J E D E N O T A S C O N S T I T U T I V O D E A C U E R D O , D E F E C H A S 2 2 D E 

J U L I O D E 1 9 8 0 Y D E 1 0 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Ex­
teriores). Entre España y México, de corrección de errores 
al título del Acuerdo de 18 de noviembre de 1978, comple­
mentario al Convenio Básico de Cooperación Científica y 
Técnica, y al Convenio Básico de Cooperación Económica en-
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tre el Gobierno del Reino de España y el Gobierno de los 
Estados Unidos Mexicanos en materia de recursos geológico-
mineros, y a su art. 8.1. 

BOE 1 1 dicembre 1 9 8 0 . DG 2 6 . 6 5 3 . 

5 1 3 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 7 D E F E B R E R O D E 1 9 7 6 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo de 9 de abril de 1975 entre el Es­
tado Español y la República Italiana sobre la protección de 
indicaciones de procedencia, denominaciones de origen y 
denominaciones de ciertos productos. 

BOE 1 6 diciembre 1 9 8 0 . DG 2 7 . 0 3 1 . 
Entró envigor el 1 4 de agosto de 1 9 7 9 , tres meses des­

pués de la lucha del intercambio de los instrumentos de ra­
tificación. 

5 1 4 C O N V E N I O D E 2 9 D E D I C I E M B R E D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exterio­
res). Relativo al transporte marítimo entre España y el Reino 
de Marruecos, firmado en Madrid. 

BOE 1 6 diciembre 1 9 8 0 . DG 2 7 . 0 3 4 . 
Entró en vigor provisionalmente el día de su firma. 
Corrección de errores: 2 1 marzo 1 9 8 1 . 

5 1 5 C O N V E N I O D E 1 2 D E J U N I O D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). So­
bre Transporte Aéreo entre España y la República de Irak. 

BOE 1 8 diciembre 1 9 8 0 . DG 2 7 . 2 0 5 . 
Ent ró en vigor provisionalmente el día de su firma. 

5 1 6 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 0 D E A B R I L D E 1 9 7 8 (Jefatu­
ra del Estado). Convenio de 8 de septiembre de 1977 entre 
España e Italia para evitar la doble imposición en materia 
de impuestos sobre la renta y para prevenir la evasión fis­
cal. 

BOE 2 2 diciembre 1 9 8 0 . DG 2 7 . 5 0 1 . 
Ent ró en vigor el 1 4 de noviembre de 1 9 8 0 . 

5 1 7 L E Y 6 9 / 1 9 8 0 , D E 1 6 D E D I C I E M B R E (Jefatura del Estado). De 
participación de España en la V Reposición de Recursos del 
Banco ínter americano de Desarrollo (BID). 

BOE 2 4 diciembre 1 9 8 0 . DG 2 7 . 7 0 2 . 

5 1 8 L E Y 7 3 / 1 9 8 0 , D E 1 6 D E D I C I E M B R E (Jefatura del Estado). De 
concurrencia de España al séptimo aumento de cuotas del 
Fondo Monetario Internacional. 

BOE 2 4 diciembre 1 9 8 0 . DG 2 7 . 7 0 8 . 
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A Ñ O 1 9 8 1 

5 1 9 O R D E N D E 2 6 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 0 (M.° Economía y Comer­
cio). Sobre actualización de países beneficiarios de las conce­
siones realizadas por España a las Partes Contratantes del 
GATT. 

BOE 1 enero 1 9 8 1 . DG 10 . 

5 2 0 A C U E R D O D E 2 7 D E J U L I O D E 1 9 7 8 (M.° Asuntos Exteriores). Para 
la realización de un programa de investigación y desarrollo 
de Sistemas Avanzados de Bombas de Calor de la Organiza­
ción Internacional de la Energía, hecho en París. 

BOE 3 enero 1 9 8 1 . DG 5 0 . 
Ent ró en vigor en la fecha de su firma. 

5 2 1 A C U E R D O D E 1 7 D E O C T U B R E D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). 
De cooperación técnica entre el Gobierno de España y el 
Gobierno de Guinea Ecuatorial para el desarrollo de un pro­
grama en materia sociolaborál y, en especial, de formación 
profesional y empleo en Guinea Ecuatorial, firmado en Ma­
drid. 

BOE 8 enero 1 9 8 1 . DG 3 5 1 . 
Se aplica provisionalmente desde la fecha de su firma. 

5 2 2 A C U E R D O C O M P L E M E N T A R I O D E 2 4 D E O C T U B R E D E 1 9 8 0 (M.° Asun­
tos Exteriores). De cooperación entre el Gobierno de España 
y el Gobierno del Reino de Marruecos sobre el proyecto de 
enlace fijo Europa-África a través del Estrecho de Gibraltar, 
firmado en Madrid. 

BOE 9 enero 1 9 8 1 . DG 3 9 4 . 
Ent ró en vigor provisionalmente desde la fecha de su 

firma. 

5 2 3 L E Y 7 8 / 1 9 8 0 , D E 2 6 D E D I C I E M B R E (Jefatura del Estado). Por 
la que se determina el procedimiento a seguir en las causas 
de separación matrimonial. 

BOE 1 0 enero 1 9 8 1 . DG 4 6 1 . 
Ver su texto en la Sección de Documentación de este 

volumen. 

5 2 4 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 5 D E E N E R O D E 1 9 7 9 (Jefatu­
ra del Estado). Convenio de Creación de una Agencia Espa­
cial Europea, hecho en París el 30 de mayo de 1975. 

BOE 1 3 enero 1 9 8 1 . DG 6 4 2 . 
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Ent ró en vigor de forma general y para España el 3 0 
de octubre de 1 9 8 0 . 

5 2 5 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 7 D E F E B R E R O D E 1 9 8 0 (Jefa­
tura del Estado). Convenio para la prevención de la conta­
minación marina de origen terrestre, firmado en París el 11 
de julio de 1974. 

BOE 2 1 enero 1 9 8 1 . DG 1 .352. 

Entró en vigor el 9 de mayo de 1 9 7 8 y para España el 
1 7 de mayo de 1 9 8 0 , treinta días después del depósito del 
instrumento de ratificación. 

Corrección de errores: BOE 1 1 febrero 1 9 8 1 . 

5 2 6 O R D E N D E 2 3 D E E N E R O D E 1 9 8 1 (M.° Economía y Comercio). 
Se regulan las cuentas extranjeras en pesetas convertibles. 

BOE 2 7 enero 1 9 8 1 . DG 1 .906. 

5 2 7 O R D E N D E 2 3 D E E N E R O D E 1 9 8 1 (M.° Economía y Comercio). 
Sobre modificación del art. 7° de la Orden de 15 de octu­
bre de 1979 sobre inversiones españolas en el exterior. 

BOE 2 7 enero 1 9 8 1 . DG 1 .908. 

5 2 8 O R D E N D E 2 3 D E E N E R O D E 1 9 8 1 (M.° Economía y Comercio). 
Sobre operaciones comerciales entre países extranjeros rea­
lizadas por residentes. 

BOE 2 7 enero 1 9 8 1 . DG 1 .909. 

Se refiere a la regulación de las l lamadas «operaciones 
triangulares», que tienen por objeto la compra de mercancías 
extranjeras por par te de un residente en España y su venta 
en el exterior, sin que las mercancías entren en terr i torio 
aduanero español. Trata de liberalizar y agilizar los trámi­
tes administrat ivos. 

5 2 9 R E A L D E C R E T O 1 4 4 / 1 9 8 1 , D E 2 3 D E E N E R O (Presidencia del Go­
bierno). Se dictan normas de aplicación del Real Decreto 
2.205/1980, de 13 de junio al personal español destinado en 
las instalaciones militares en donde se haya autorizado el 
uso y entretenimiento, para fines militares, de facilidades 
al Gobierno de los Estados Unidos. 

BOE 3 febrero 1 9 8 1 . DG 2 . 4 8 8 . 

5 3 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 0 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 0 (Je­

fatura del Estado). Acuerdo de 7 de noviembre de 1979 sobre 
transferencia de pensiones entre el Gobierno de España y 
el Gobierno de los Estados Unidos Mexicanos. 

BOE 5 febrero 1 9 8 1 . DG 2 . 6 3 3 . 
Ent ró en vigor el 8 de enero de 1981. 
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5 3 1 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 0 D E A B R I L D E 1 9 7 8 (Jefa­
tura del Estado). Convenio de 23 de noviembre de 1976 entre 
España y Canadá para evitar la doble imposición y prevenir 
la evasión fiscal en materia de impuestos sobre la renta y 
el patrimonio. 

BOE 6 febrero 1 9 8 1 . D G 2 . 7 3 1 . 

Entró en vigor el 2 6 de diciembre de 1 9 8 0 . 

5 3 2 A C U E R D O D E 1 1 D E J U N I O D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno de la República Popular de Angola y el Go­
bierno del Reino de España y Anexos, firmado en Luanda. 

BOE 9 febrero 1 9 8 1 . D G 3 . 0 1 0 . 

Se aplica provisionalmente desde el 1 1 de junio de 1 9 8 0 , 
fecha de la firma. 

5 3 3 R E A L D E C R E T O 1 8 1 / 1 9 8 1 , D E 2 3 D E E N E R O (M.° Asuntos Exterio­
res). Se modifica el art. 15 del Real Decreto 63/1977, de 13 
de enero, por el que se reorganiza la Escuela Diplomática. 

BOE 1 6 febrero 1 9 8 1 . D G 3 . 6 2 1 . 

5 3 4 C O N V E N I O D E 1 7 D E M A Y O D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). So­
bre migración, entre el Gobierno del Reino de España y el 
Gobierno de la República de Venezuela. 

BOE 1 6 febrero 1 9 8 1 . D G 3 . 6 2 3 . 

Entró en vigor el 7 de abril de 1 9 8 0 . 

5 3 5 O R D E N D E 1 0 D E F E B R E R O D E 1 9 8 1 (M.° Agricultura). Sobre arru-
maje de artes y aparejos de pesca por buques extranjeros 
en aguas sometidas a la jurisdicción española a efectos de 
pesca. 

BOE 1 6 febrero 1 9 8 1 . D G 3 . 6 2 8 . 

5 3 6 A C U E R D O D E 3 1 D E O C T U B R E D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
De Cooperación Técnica entre el Gobierno de España y el 
Gobierno de la República de Guinea Ecuatorial sobre capa­
citación y extensión agraria, firmado en Madrid. 

BOE 1 8 febrero 1 9 8 1 . D G 3 . 8 7 1 . 

Ent ró en vigor el día de su firma. 

5 3 7 C A N J E D E N O T A S C O N S T I T U T I V O D E A C U E R D O D E 1 8 D E A B R I L D E 

1 9 7 9 Y 1 0 D E E N E R O D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). Entre 
los Gobiernos de España y Suiza sobre radioaficionados. 

BOE 2 0 febrero 1 9 8 1 . D G 4 . 1 8 3 . 
Ent ró en vigor el 2 5 de enero de 1 9 8 0 . 
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538 O R D E N D E 11 D E F E B R E R O D E 1981 (M.° Sanidad y Seguridad 
Social). Por la que se incluyen en la lista I, Anexa al Conve­
nio Único de 1961 sobre estupefacientes a los preparados 
que contiene sulfentanil. 

BOE 23 febrero 1981. DG 4.423. 
Se dicta en aplicación de una decisión de la Comisión 

de Estupefacientes de las N. U., adoptada en su sesión 885 a 

y comunicada por el Secretario General el 31 de marzo de 
1980. 

539 O R D E N D E 11 D E F E B R E R O D E 1981 (M.° Sanidad y Seguridad 
Social). Se incluyen en la lista I, Anexa al Convenio sobre 
sustancias psicotrópicas de 1971, las sustancias TCP, PHP o 
PCPY y PCE. 

BOE 32 febrero 1981. DG 4.424. 

Se dan las mismas circunstancias que en la disposición 
anterior. 

540 O R D E N D E 11 D E F E B R E R O D E 1981 (M.° Sanidad y Seguridad 
Social). Se incluye en la lista II, Anexa al Convenio sobre 
sustancias sicotrópicas de 1971, a la sustancia meclocualona. 

BOE 23 febrero 1981. DG 4.425. 

541 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 22 D E N O V I E M B R E D E 1979 (Je­

fatura del Estado). Convenio sobre las Actas XI Congreso 
de la Unión Postal de las Americas y España, celebrado en 
Lima el 18 de marzo de 1976. 

BOE 25 febrero de 1981. DG 4.526. 

Contienen: Constitución de la Unión Postal, Protocolo 
Adicional a la dicha Constitución, Reglamento General de la 
Unión Postal y Anexo, Convenio de la Unión Postal, Acuerdo 
relativo a encomiendas postales, Reglamento de Ejecución 
del Convenio, Reglamento de Ejecución del Acuerdo relativo 
a Encomiendas Postales, Acuerdo relativo a Giros Postales 
y Protocolo final del mismo, Reglamento de la Oficina In­
ternacional de la Unión Postal, Reglamento de la Oficina de 
Trasbordos de la Unión Postal. 

Las Actas entraron en vigor para España el 1 de octu­
b re de 1976 (de acuerdo con el R. D. 1826/1976, de 18 de 
junio, BOE 30 julio 1976). 

Los Estados Parte son: Argentina, Canadá, Colombia, 
Chile, El Salvador, España, Estados Unidos, Surinam, Uru­
guay y Bolivia. 
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542 C A N J E D E N O T A S D E 22 D E J U L I O D E 1980 (M.° Asuntos Exterio­
res). Constitutivo de Acuerdo entre España y Cuba para mo­
dificación del Anejo al Convenio Aéreo de 19 de junio de 
1951, mediante la inclusión de una cláusula adicional al 
mismo. 

BOE 27 febrero 1981. DG 4.683. 
Ent ró en vigor el 22 de julio de 1980. 

543 R E A L D E C R E T O 280/1981, D E 23 D E E N E R O (M.° Transportes y 
Comunicaciones). Sobre embarco de españoles en buques ex­
tranjeros. 

BOE 28 febrero 1981. DG 4.829. 

544 A C U E R D O D E 11 D E D I C I E M B R E D E 1975 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre el Gobierno del Estado Español y el Gobierno de 
la República Francesa en materia de cooperación oceanógra­
fica, firmado en Madrid. 

BOE 2 marzo 1981. DG 4.913. 
Ent ró en vigor el día de su firma. 

545 R E S O L U C I Ó N D E 18 D E F E B R E R O D E 1981 (Secretaría General Téc­
nica. M.° Asuntos Exteriores). Sobre aplicación del art. 32 
del Decreto 801/1972, de 24 de marzo, relativo a la ordena­
ción de la actividad de la Administración del Estado en ma­
teria de tratados internacionales. 

BOE 5 marzo 1981. DG 5.159. 
Se publican las comunicaciones relativas a t ra tados in­

ternacionales en los que España es Par te recibidas en el 
M.° de Asuntos Exteriores entre el 1 de octubre y el 31 de 
diciembre de 1980 y que afectan a t ra tados que en el mo­
mento de la recepción de dichas comunicaciones estaban ya 
publicados en el BOE. 

546 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 20 D E O C T U B R E D E 1980 (Je­

fatura del Estado). Acuerdo de 27 de junio de 1979 de Com-
plementariedad y Apoyo Mutuo Diplomático entre España y 
Colombia. 

BOE 6 marzo 1981. DG 5.299. 
Ent ró en vigor el 20 de diciembre de 1980. 

547 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 12 D E D I C I E M B R E D E 1980 (Je­

fatura del Estado). Convenio de 27 de junio de 1979 básico 
de cooperación científica y técnica entre el Gobierno de Es­
paña y el Gobierno de la República de Colombia. 

BOE 7 marzo 1981. DG 5.406. 
Ent ró en vigor el 30 de diciembre de 1980. 
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5 4 8 R E A L D E C R E T O 3 6 0 / 1 9 8 1 , D E 6 D E M A R Z O (M.° Asuntos Exterio­
res). Se modifican determinados artículos del Decreto de 15 
de julio de 1955 por el que se aprueba el Reglamento Orgá­
nico de la Carrera Diplomática y del Real Decreto 3.033/ 
1976, de 3 de diciembre sobre ascensos y provisión de pues­
tos en la Carrera Diplomática. 

BOE 9 marzo 1 9 8 1 . D G 5 . 5 3 7 . 

5 4 9 A C U E R D O C O M E R C I A L D E 2 7 D E J U N I O D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos Ex­
teriores). Entre el Gobierno del Reino de España y el Gobier­
no de la República de Colombia, firmado en Madrid. 

BOE 9 marzo 1 9 8 1 . D G 5 . 5 3 8 . 

Entró en vigor el 3 0 de diciembre de 1 9 8 0 . 

5 5 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 0 D E E N E R O D E 1 9 8 1 (Jefatu­
ra del Estado). Convenio adicional de 14 de noviembre de 
1979 al Convenio de 23 de octubre de 1969 entre el Estado 
Español y la República de Austria sobre Seguridad Social. 

BOE 1 4 marzo 1 9 8 1 . D G 6 . 2 0 7 . 

Ent ró en vigor el 2 de marzo de 1 9 8 0 . 

5 5 1 E N M I E N D A A L A R T Í C U L O 2 6 D E L E S T A T U T O D E L C O N S E J O D E E U R O -

F A , H E C H O E N L O N D R E S E L 9 D E M A Y O D E 1 9 4 9 (M.° Asuntos Ex­
teriores) . 

BOE 1 4 marzo 1 9 8 1 . D G 6 . 2 0 8 . 

Se refiere a la modificación, que fija en dos el número 
de los representantes de Lichtenstein en la Asamblea Con­
sultiva. 

5 5 2 C A N J E D E N O T A S D E 1 0 D E F E B R E R O D E 1 9 8 0 Y 3 D I C I E M B R E D E 

1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). Constitutivo de Acuerdo entre 
España ylos Estados Unidos de América, por el que se en­
mienda el art. IV del Acuerdo de 16 de octubre de 1968, 
enmendado el 18 de marzo de 1964, sobre intercambio cul­
tural (Acuerdo Fulbright). 

BOE 1 6 marzo 1 9 8 1 . D G 6 . 3 1 7 . 

Entró en vigor el 1 0 de febrero de 1 9 8 0 . 

5 5 3 C O N V E N I O D E 1 6 D E N O V I E M B R E D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exterio­
res). Sobre Transporte Aéreo entre el Gobierno de la Repú­
blica de Costa Rica y el Gobierno del Reino de España, fir­
mado en San José. 

BOE 1 7 marzo 1 9 8 1 . D G 6 . 4 0 0 . 

Entró en vigor provisionalmente en la fecha de su firma. 
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5 5 4 P R O T O C O L O D E 5 D E D I C I E M B R E D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exterio­
res). De asistencia técnica anejo al Convenio de 24 de julio 
de 1971 entre España y la República de Guinea Ecuatorial 
sobre transporte aéreo, firmado en Malabo. 

BOE 1 9 marzo 1 9 8 1 . DG 6 . 5 7 3 . 

Entró en vigor provisionalmente el mismo día de su 
firma. 

5 5 5 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 3 0 D E D I C I E M B R E D E 1 9 7 9 . (Je­

fatura del Estado). Protocolo de 1979 para la quinta prórroga 
del Convenio sobre Comercio del Trigo, hecho en Washing­
ton el 25 de abril de 1979. 

BOE 2 1 marzo 1 9 8 1 . DG 6 . 6 7 2 . 

Ent ró en vigor para España el 9 de enero de 1 9 8 0 , fe­
cha del depósito del Ins t rumento de ratificación. 

5 5 6 I N S T R U M E N T O D E A D H E S I Ó N D E E S P A Ñ A D E 2 6 D E E N E R O D E 1 9 8 1 

(Jefatura del Estado). Convenio de 6 de marzo de 1980 sobre 
Ayuda Alimentaria. 

BOE 2 5 marzo 1 9 8 1 . DG 6 . 7 6 4 . 

Entró en vigor de forma general el 1 de julio de 1 9 8 0 
y para España desde la fecha del depósito de ratificación, 
el 2 4 de febrero de 1 9 8 1 . 

Tiene por finalidad «asegurar en términos físicos, me­
diante un esfuerzo conjunto de la comunidad internacional, 
el objetivo fijado por la Conferencia Internacional de la Ali­
mentación de un mínimo de 1 0 millones de toneladas al año 
de ayuda alimentaria a los países en desarrollo en forma 
de trigo y otros cereales adecuados para el consumo humano 
y según se determina en las disposiciones de este Convenio». 

5 5 7 A C U E R D O A É R E O D E 1 5 D E J U L I O D E 1 9 7 6 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre el Gobierno de España y el Gobierno de la Re­
pública de Costa de Marfil y Anexo, firmado en Madrid. 

BOE 2 4 marzo 1 9 8 1 . DG 6 . 8 3 8 . 

Ent ró en vigor el 1 8 de junio de 1 9 7 9 . 

5 5 8 A C U E R D O D E 1 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 7 0 (M.° Asuntos Exteriores). 
Sobre Transportes Internacionales de Mercancías Perecede­
ras y sobre Vehículos Especiales utilizados en estos trans­
portes (ATP). Ent rada en vigor de la Enmienda propuesta 
por Dinamarca al Anejo 3 . 

BOE 2 5 marzo 1 9 8 1 . DG 6 . 9 1 3 . 

Entró en vigor el 2 8 de abril de 1 9 8 1 . 
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5 5 9 R E S O L U C I Ó N D E 1 6 D E M A R Z O D E 1 9 8 1 (Dirección Gral. de En­
señanzas Medias. M.° Educación y Ciencia). Se determina el 
procedimiento para acreditar el conocimiento de la Lengua 
Española y de la normativa específica de la respectiva rama 
0 especialidad para la convalidación de los estudios de For­
mación Profesional realizados en el extranjero por los emi­
grantes españoles. 

BOE 2 8 marzo 1 9 8 1 . DG 7 . 1 6 7 . 

5 6 0 R E S O L U C I Ó N D E 9 D E M A R Z O D E 1 9 8 1 (Dirección Gral. de Pesca 
Marít ima. M.° Agricultura). Sobre concesión de permisos tem­
porales de pesca a buques con licencia para pescar en aguas 
de Senegal. 

BOE 3 1 marzo 1 9 8 1 . DG 7 . 3 4 6 . 

5 6 1 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 6 D E E N E R O D E 1 9 8 1 (Jefa­
tura del Estado). Protocolo de 19 de mayo de 1978 sobre 
los privilegios, exenciones e inmunidades de «Intelsat». 

BOE 4 abril 1 9 8 1 . DG 7 . 7 0 6 . 

Entró en vigor para España el 2 2 de marzo de 1 9 8 1 . 

5 6 2 R E A L D E C R E T O 6 2 2 / 1 9 8 1 , D E 2 7 D E M A R Z O (M.° Economía y Co­
mercio). Sobre adaptación del régimen de inversiones extran­
jeras a lo dispuesto en la Ley 40/1979, de 10 de diciembre, 
sobre control de cambios. 

BOE 6 abril 1 9 8 1 . DG 7 . 8 4 8 . 

5 6 3 R E A L D E C R E T O 6 2 3 / 1 9 8 1 , D E 2 7 D E M A R Z O (M.° Economía y Co­
mercio). Se autorizan con carácter general determinadas in­
versiones extranjeras en España. 

BOE 6 abril 1 9 8 1 . DG 7 . 8 4 9 . 

Autoriza con carácter general las inversiones extranje­
ras en España (mediante la constitución de una sociedad, su­
cursal o establecimiento españoles, la participación en el 
aumento de capital de una sociedad española, e t c . . ) cuando 
el importe de la operación no exceda de 2 5 millones de pe­
setas y unifica el procedimiento según el criterio de máxima 
celeridad y menor complejidad en el control administrat ivo. 

5 6 4 C A N J E D E N O T A S C O N S T I T U T I V O D E A C U E R D O D E 3 1 D E M A R Z O Y 

1 D E A B R I L D E 1 9 8 1 . (M.° Asuntos Exteriores). Entre España 
y el Consejo de Europa, relativo a los privilegios e inmuni­
dades aplicables a los participantes en la III Conferencia 
de Ministros Europeos Responsables del Deporte (Palma de 
Mallorca, 7 al 10 de abril de 1981). 

BOE 7 abril 1 9 8 1 . DG 7 . 9 1 4 . 
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Ent ró en aplicación provisionalmente desde el 1 de 
abril de 1 9 8 1 . 

5 6 5 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 D E J U N I O D E 1 9 8 0 (Jefatura 
del Estado). Tratado de Budapest sobre Reconocimiento In­
ternacional de Depósito de Microorganismos a los fines del 
Procedimiento en materia de Patentes, y Reglamento, hecho 
en Budapest el 28 de abril de 1977. 

BOE 1 3 abril 1 9 8 1 . DG 8 . 4 7 1 . 

Entró en vigor el 1 9 de marzo de 1 9 8 1 , t res meses des­
pués de la fecha de depósito del ins t rumento de ratificación. 

5 6 6 C O N V E N I O D E 2 0 D E A G O S T O D E 1 9 7 7 E N T R E E L G O B I E R N O E S P A Ñ O L 

Y E L G O B I E R N O D E L A R E P Ú B L I C A D E L I B E R I A (M.° de Asuntos 
Exteriores). Para el establecimiento de los servicios aéreos 
entre y más allá de sus respectivos territorios. En t rada en 
vigor definitiva. 

BOE 1 3 abril 1 9 8 1 . DG 8 . 4 7 3 . 

Entró en vigor definitivamente el 2 0 de septiembre de 
1 9 7 8 . 

5 6 7 P R O T O C O L O D E 3 0 D E N O V I E M B R E D E 1 9 7 2 (M.° Asuntos Exterio­
res). Se modifica el Convenio de 22 de noviembre de 1928, 
relativo a las Exposiciones Internacionales, un Apéndice, una 
Recomendación y ocho Declaraciones. 

BOE 1 3 abril 1 9 8 1 . DG 8 . 4 7 4 . 

Ent ró en vigor el 9 de junio de 1 9 8 0 . 

5 6 8 R E S O L U C I Ó N D E 2 5 D E M A R Z O D E 1 9 8 1 (Secretaría General Téc­
nica. M.° Asuntos Exteriores). Se publica la relación actua­
lizada de Estados miembros y miembros asociados de la 
Organización Mundial del Turismo (OMT), cuyos Estatutos 
fueron hechos en Méjico en 27 de septiembre de 1970. 

BOE 1 4 abril 1 9 8 1 . DG 8 . 5 4 5 . 

5 6 9 C O N V E N I O D E 1 2 D E J U N I O D E 1 9 8 0 S O B R E T R A N S P O R T E A É R E O E N T R E 

E S P A Ñ A E I R A K (M.° Asuntos Exteriores). Ent rada en vigor 
definitiva. 

BOE 1 4 abril 1 9 8 1 . DG 8 . 5 4 6 . 

Entró en vigor el 1 8 de febrero de 1 9 8 1 . 

5 7 0 R E A L D E C R E T O 6 8 4 / 1 9 8 1 , D E 2 7 D E M A R Z O (M.° Interior) . Se 
coordinan determinadas funciones en materia de control de 
fronteras. 

BOE 1 4 abril 1 9 8 1 . DG 8 . 5 4 8 . 
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Atribuye a la Guardia Civil las funciones de control de 
entrada y salida de personas del terr i torio nacional, que de­
sempeña también las de resguardo fiscal y aduanas. Las fun­
ciones de información, investigación y documentación sobre 
la expresada vigilancia y control sigue reservadas al Cuerpo 
Superior de Policía. 

5 7 1 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 8 D E N O V I E M B R E D E 1 9 7 9 (Je­

fatura del Estado). Protocolo de 7 de abril de 1978 por el que 
se prorroga nuevamente el Convenio Internacional del Aceite 
de Oliva, 1963, prorrogado y enmendado. 

BOE 2 0 abril 1 9 8 1 . DG 8 . 7 5 9 . 

Ent ró en vigor provisional el 1 de enero de 1 9 7 9 . 

5 7 2 A N E X O A L C O N V E N I O I N T E R N A C I O N A L D E 2 D E D I C I E M B R E D E 1 9 4 6 

P A R A L A D E G U L A C I Ó N D E L A P E S C A D E L A B A L L E N A , enmendado 
en las 3 1 . A y 3 2 . A reuniones de la Comisión Ballenera Interna­
cional (M.° Asuntos Exteriores). 

BOE 2 3 abril 1 9 8 1 . DG 9 . 0 8 1 . 

El Convenio ysu Anejo fueron publicados en el BOE 
de 2 2 de agosto de 1 9 8 0 . Las enmiendas entraron en vigor 
el 2 4 de octubre de 1 9 7 9 por lo que respecta a las adopta­
das en la 3 1 . A reunión y el 2 5 de noviembre de 1 9 8 0 para las 
adoptadas en la 3 2 . A reunión. 

5 7 3 R E A L D E C R E T O 7 3 5 / 1 9 7 1 , D E 1 0 D E J U N I O (Presidencia del Go­
bierno). De constitución de una Comisión Nacional para la 
celebración del V Centenario del Descubrimiento de América. 

BOE 2 4 abril 1 9 8 1 . DG. 9 . 2 2 6 . 

Corrección de errores: BOE 9 mayo 1 9 8 1 . 

5 7 4 A C U E R D O D E 6 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos Exteriores). 
Sobre transporte aéreo entre el Gobierno del Reino de Es­
paña y el Gobierno del Reino de Tailandia, hecho en Madrid. 

BOE 2 8 abril 1 9 8 1 . DG 9 . 5 6 6 . 

Ent ró en vigor el 2 5 de marzo de 1 9 8 1 . 

5 7 5 C O N V E N I O D E 2 6 D E J U N I O D E 1 9 6 8 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Estado Español y la República del Senegal sobre 
transporte aéreo, firmado en Dakar. 

BOE 2 9 abril 1 9 8 1 . DG 9 . 6 4 5 . 

Ent ró en vigor el 2 5 de abril de 1 9 7 2 , fecha de la úl t ima 
de las notificaciones previstas en su ar t . 1 8 . Las fechas de 
las notificaciones españolas y senegalesa son 2 0 de marzo 
de 1 9 6 9 y 2 5 de abril de 1 9 7 2 , respectivamente. 
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5 7 6 REAL DECRETO 7 6 9 / 1 9 8 1 , DE 1 3 DE MARZO (M.° Agricultura). Se 
establece el Comité Nacional Español del Día Mundial de 
la Alimentación. 

BOE 3 0 abril 1 9 8 1 . DG 9 . 7 1 7 . 

5 7 7 ORDEN DE 1 4 ABRIL DE 1 9 8 1 (M.° Economía y Comercio). So­
bre acceso al crédito interior de las empresas con una par­
ticipación extranjera superior al 25 por ciento de su capital. 

BOE 3 0 abril 1 9 8 1 . DG 9 . 7 2 0 . 

5 7 8 CANJE DE NOTAS CONSTITUTIVO DE ACUERDO DE 1 4 DE NOVIEMBRE 
DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). Entre España e Italia para 
la supresión del pasaporte, firmado en Madrid. 

BOE 2 mayo 1 9 8 1 . DG 9 . 8 3 9 . 

Entró en vigor el 2 2 de abril de 1 9 8 1 . 

5 7 9 INSTRUMENTO DE ADHESIÓN DE 9 DE ABRIL DE 1 9 8 0 (Jefatura del 
Estado). Protocolo de 17 de febrero de 1978, relativo al Con­
venio Internacional para la Seguridad de la Vida Humana en 
el Mar de 1 de noviembre de 1974. 

BOE 4 mayo 1 9 8 1 . DG 9 . 9 1 5 . 

Ent ró en vigor el 1 de mayo de 1 9 8 1 . 

5 8 0 CONVENIO DE 2 9 DE DICIEMBRE DE 1 9 7 2 SOBRE PREVENCIÓN DE LA 
CONTAMINACIÓN DEL MAR POR VERTIMIENTOS DE DESECHOS Y OTRAS 
MATERIAS (M.° Asuntos Exteriores). Anmiendas a los Anexos 
aprobados por Resolución LDC 12 (V) de la quinta reunión 
consultiva acerca de la enmienda de las listas de sustancias 
de 24 de septiembre de 1980. 

BOE 6 mayo 1 9 8 1 . DG 1 0 . 1 0 3 . 

5 8 1 REAL DECRETO 7 9 9 / 1 9 8 1 , DE 2 7 DE FEBRERO (Presidencia del 
Gobierno). Sobre normas aplicables a la realización de acti­
vidades de investigación científico-marina en zonas someti­
das a la jurisdicción española. 

BOE 8 mayo 1 9 8 1 . DG 1 0 . 3 9 4 . 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

5 8 2 REAL DECRETO 8 0 6 / 1 9 8 1 , DE 8 DE MAYO (Presidencia del Gobier­
no). Se crea en el Ministerio de Asuntos Exteriores la Comi­
sión Nacional y la Oficina de Cooperación con Guinea Ecua­
torial. 

BOE 9 mayo 1 9 8 1 . DG 1 0 . 4 7 4 . 

5 8 3 ACUERDO DE 1 0 DE OCTUBRE DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). 
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Acerca de la aplicación del Impuesto sobre Sociedades a las 
Entidades eclesiásticas elaborado por la Comisión Técnica 
Iglesia-Estado español, en cumplimiento del Acuerdo sobre 
asuntos económicos entre España y la Santa Sede de 3 de 
ñero de 1979. 

BOE 9 mayo 1 9 8 1 . DG 1 0 . 4 7 6 . 

5 8 4 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 7 D E E N E R O D E 1 9 8 1 (Jefa­
tura del Estado). Convenio Número 17, de 15 septiembre 
de 1977, de la Comisión Internacional del Estado Civil, sobre 
dispensa de legalización de ciertos documentos. 

BOE 1 1 mayo 1 9 8 1 . DG 1 0 . 5 7 0 . 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

En t ró en vigor el 1 de mayo de 1 9 8 1 . 
Fórmula Aneja plurilingüe: BOE 1 8 junio 1 9 8 1 y 1 6 ju­

lio 1 9 8 1 . 

5 8 5 A C U E R D O C O M P L E M E N T A R I O D E 2 8 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 0 (M.° 

Asuntos Exteriores). Be Cooperación Técnica entre el Gobier­
no de España y el Gobierno de la República de Cabo Verde 
en materia de desarrollo agrario, firmado en Madrid. 

BOE 1 1 mayo 1 9 8 1 . DG 1 0 . 5 7 1 . 

Ent ró en vigor el 2 8 de noviembre de 1 9 8 0 , fecha de su 
firma. 

5 8 6 A C U E R D O D E 2 8 D E M A R Z O D E 1 9 8 1 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario del Convenio Básico de Cooperación Cien­
tífica y Técnica entre el Gobierno de la República Popular 
de Mozambique y el Gobierno de España sobre conserva­
ción de la Naturaleza y desarrollo forestal y de las industrias 
derivadas, firmado en Madrid. 

BOE 1 1 mayo 1 9 8 1 . DG 1 0 . 5 7 2 . 

Ent ró en vigor el 2 8 de marzo de 1 9 8 1 . 

5 8 7 C O N V E N I O D E 2 0 D E O C T U B R E D E 1 9 7 2 S O B R E E L R E G L A M E N T O I N ­

T E R N A C I O N A L P A R A P R E V E N I R L O S A B O R D A J E S , publicado en el 
BOE de 9 de julio de 1 9 7 7 como anejo al Ins t rumento de 
Adhesión de España. Corrección de errores. M.° Asuntos Ex­
teriores). 

BOE 1 1 mayo 1 9 8 1 . DG 1 0 . 5 7 3 . 

Se dice que esta publicación de corrección de errores 
«completa la publicación del texto del Convenio» aparecido 
en el BOE de 9 de julio de 1 9 7 7 . 

Nueva corrección de errores: BOE 2 7 agosto 1 9 8 1 . 
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5 8 8 O R D E N D E 2 8 D E A B R I L D E 1 9 8 1 (M.° Economía y Comercio). 
Sobre desarrollo del Real Decreto 623/1981, de 72 de mar­
zo, por el que se autorizan con carácter general determina­
das inversiones extranjeras en España. 

BOE 1 1 mayo 1 9 8 1 . DG 1 0 . 5 7 5 . 

5 8 9 A C U E R D O D E 3 D E M A R Z O D E 1 9 8 1 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno de la República de Kenya y el Gobierno de 
España sobre transporte aéreo entre sus respectivos terri­
torios y más allá de los mismos, firmado en Nairobi. 

BOE 1 2 mayo 1 9 8 1 . DG 1 0 . 6 9 8 . 

Se aplicó provisionalmente desde la fecha de su firma. 

5 9 0 R E S O L U C I Ó N D E 3 0 D E A B R I L D E 1 9 8 1 (Secretaría General Téc­
nica. M . ° Asuntos Exteriores). Sobre aplicación del art. 32 
del Decreto 801/1972 relativo a la ordenación de la actividad 
del Estado en materia de tratados internacionales. 

BOE 1 6 mayo 1 9 8 1 . DG 1 1 . 0 8 4 . 

Se publican todas las comunicaciones relativas a tra­
tados internacionales en los que España es Parte recibidas 
en el M . ° Asuntos Exteriores entre 1 de enero y 3 0 de abril 
de 1 9 8 1 y que afectan a t ra tados que en el momento de la 
recepción de dichas comunicaciones están ya publicados en 
el BOE. 

5 9 1 L E Y 1 1 / 1 9 8 1 , D E 1 3 M A Y O (Jefatura del Estado). De modifica­
ción del Código Civil en materia de filiación, patria potestad 
y régimen económico del matrimonio. 

BOE 1 9 mayo 1 9 8 1 . DG 1 1 . 1 9 8 . 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

5 9 2 I N S T R U M E N T O D E A D H E S I Ó N D E E S P A Ñ A D E 7 D E E N E R O D E 1 9 8 1 

(Jefatura del Estado). Protocolo de 7 de septiembre de 1977 
del Tratado relativo a la neutralidad permanente y al fun­
cionamiento del Canal de Panamá, hecho en Washington. 

BOE 2 6 mayo 1 9 8 1 . DG 1 1 . 8 4 0 . 

Ver su texto en la sección de Documentación de este 
volumen. 

5 9 3 L E Y O R G Á N I C A 4 / 1 9 8 1 , D E 1 D E J U N I O (Jefatura del Estado). De 
los estados de alarma, excepción y sitio. 

BOE 5 junio 1 9 8 1 . DG 1 2 . 7 7 4 . 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 
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5 9 4 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 4 D E A B R I L D E 1 9 8 1 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo comercial entre el Gobierno del 
Reino de España y el Gobierno de la República Democrática 
Alemana. 

BOE 5 junio 1 9 8 1 . DG 1 2 . 7 7 6 . 

Entró en vigor el 1 de mayo de 1 9 8 1 . 

5 9 5 C I R C U L A R D E 2 D E J U N I O D E 1 9 8 1 (Dirección General de los Re­
gistros y del Notariado. M.° de Justicia). Sobre consecuencias 
regístrales del nuevo régimen legal de filiación. 

BOE 5 junio 1 9 8 1 . DG 1 2 . 7 7 7 . 

5 9 6 R E A L D E C R E T O 1 . 0 3 9 / 1 9 8 1 , D E 2 2 D E M A Y O (M.° Trabajo, Sani­
dad y Seguridad Social). Se crea la Comisión Nacional para 
organizar la participación española en la Asamblea Mundial 
del Envejecimiento. 

BOE 6 junio 1 9 8 1 . DG 1 2 . 8 4 0 . 

La Asamblea General de las Naciones Unidas acordó, 
por Resolución 3 3 / 5 2 , de 1 4 de diciembre de 1 9 7 8 organizar 
en 1 9 8 2 una Asamblea Mundial sobre las Personas de Edad, 
posteriormente denominada sobre el Envejecimiento (Reso­
lución 3 5 / 6 3 5 , 1 1 diciembre 1 9 8 0 ) . Las N. U. sugirieron que 
cada Estado miembro constituyera un Comité especial para 
la preparación de la Asamblea. 

5 9 7 R E G L A M E N T O D E P E S C A E N E L T R A M O I N T E R N A C I O N A L D E L R Í O 

M I Ñ O Y A N E X O A L M I S M O , entre España y Portugal (M.° Asun­
tos Exteriores). Madrid, 3 de diciembre de 1 9 8 0 . 

BOE 1 1 junio 1 9 8 1 . DG 1 3 . 1 3 7 . 

5 9 8 O R D E N D E 1 D E J U N I O D E 1 9 8 1 (M.° Transportes , Turismo y Co­
municaciones). Se regula el transporte internacional de mer­
cancías por carretera. 

BOE 1 2 junio 1 9 8 1 . DG 1 3 . 1 8 7 . 

5 9 9 A C U E R D O D E 1 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 7 0 (M.° Asuntos Exterio­
res). Sobre Transportes Internacionales de Mercancías Pere­
cederas y Vehículos Especiales utilizados en estos transpor­
tes (ATP). Ent rada en vigor de las enmiendas propuestas por 
Francia al Anejo I . 

BOE 1 6 junio 1 9 8 1 . DG 1 3 . 4 8 9 . 

Las enmiendas ent raron en vigor el 2 2 de mayo de 1 9 8 1 . 

6 0 0 C A N J E D E C A R T A S C O N S T I T U T I V O D E A C U E R D O S D E 1 0 D E A B R I L 

D E 1 9 8 1 Y 6 D E A B R I L D E 1 9 8 1 (M.° Asuntos Exteriores). Entre 
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el Gobierno de España y la Organización de las Naciones 
Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura, relativo 
a la reunión de un grupo de trabajo especial para estudiar 
los textos actuales y futuros preparados por la III Conferen­
cia de las Naciones Unidas sobre el Derecho del Mar (Tene­
rife, 18-20 de junio de 1981) y a la decimocuarta reunión del 
Consejo Ejecutivo de la Comisión Oceanógrafica Interguber-
namentál (Tenerife 22-27 de junio de 1981) y Carta Aneja 
de 10 de abril de 1981 del Ministro de Asuntos Exteriores 
de España al Director General de la UNESCO. 

BOE 1 8 junio 1 9 8 1 . DG 1 3 . 7 3 0 . 

El acuerdo se aplicó provisionalmente desde el 1 0 de 
mayo de 1 9 8 1 . 

6 0 1 A C U E R D O D E 2 8 D E M A Y O D E 1 9 8 1 , D E L A C O M I S I Ó N M I X T A E S ­

P A Ñ A PAÍSES D E L A ASOCIACIÓN EUROPEA D E LlBRE CAMBIO (M.° 
Asuntos Exteriores). Enmendando la nota 6.a del apéndice 1 
del anejo III del Acuerdo de 26 de junio de 1980 España-
Países de la Asociación Europea de Libre Cambio. 

BOE 2 2 junio 1 9 8 1 . DG 1 4 . 0 2 3 . 

En vigor desde el 1 5 de junio de 1 9 8 1 . 

6 0 2 C O N V E N I O I N T E R N A C I O N A L P A R A E L E S T A B L E C I M I E N T O D E L A U N I ­

V E R S I D A D P A R A L A P A Z Y C A R T A D E L A U N I V E R S I D A D P A R A L A P A Z , 

adoptadas por Resolución 3 5 / 5 5 , de 5 de diciembre de 1 9 8 0 , 
de la Asamblea General de las Naciones Unidas. 

BOE 2 6 junio 1 9 8 1 . DG 1 4 . 3 5 3 . 

Entra ron en vigor Canvenio y Carta, de forma general 
el 7 de abril de 1 9 8 1 y para España, el 2 1 de abril del mismo 
año, fecha de la firma por España. 

6 0 3 C O N V E N I O C U L T U R A L D E 1 0 D E D I C I E M B R E D E 1 9 7 9 (M.° Asuntos 
Exteriores). Entre España y Finlandia, firmado en Madrid. 

BOE 2 9 junio 1 9 8 1 . DG. 1 4 . 4 7 1 . 

Entró en vigor el 1 3 de junio de 1 9 8 1 . 

6 0 4 D E C L A R A C I Ó N D E 1 1 D E J U N I O D E 1 9 8 1 formulada por España, 
relativa al art . 2 5 del Convenio Europeo de 4 de noviembre 
de 1 9 5 0 para la Protección de los Derechos Humanos y de las 
Libertades Fundamentales. 

BOE 3 0 úunio 1 9 8 1 . DG. 1 4 . 5 6 5 . 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

6 0 5 R E S O L U C I Ó N D E 2 9 D E M A Y O D E 1 9 8 1 (Dirección Gral. de Tribu-
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tos. M.° Hacienda). Se dan instrucciones para la presentación 
de las declaraciones del impuesto sobre sociedades por las 
Entidades eclesiásticas y del impuesto sobre la renta de las 
personas físicas de los sacerdotes y religiosos. 

BOE 2 julio 1 9 8 1 . DG. 1 4 . 6 8 2 . 

Dictada en aplicación del Acuerdo entre el Estado Es­
pañol y la Sta. Sede sobre asuntos Económicos de 3 de no­
viembre de 1 9 7 9 . 

6 0 6 O R D E N D E 1 2 D E J U N I O D E 1 9 8 1 (M.° Agricultura y Pesca). Se 
ordena la actividad pesquera de las flotas de altura y de gran 
altura que operan dentro de los límites geográficos de la Co­
misión de Pesca del Atlántico Nordeste (NEAFC). 

BOE 2 julio 1 9 8 1 . DG. 1 4 . 6 8 5 . 

6 0 7 A C U E R D O D E 3 0 D E M A R Z O D E 1 9 8 1 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno de España y el Gobierno del Gran Ducado 
de Luxemburgo sobre transportes internacionales por carre­
tera, firmado en Luxemburgo. 

BOE 3 julio 1 9 8 1 . DG. 1 4 . 7 3 0 . 

Ent ró en vigor el 2 9 de mayo de 1 9 8 1 . 

6 0 8 C I R C U L A R N Ú M E R O 8 5 9 , D E 2 5 D E J U N I O D E 1 9 8 1 (Dirección Gral. 
de Aduanas e Impuestos Especiales. M.° Hacienda). Se mo­
difican algunos apartados de la Circular 841 de 28 de junio 
de 1980. 

BOE 4 julio 1 9 8 1 . DG. 1 4 . 8 2 9 . 

Se dicta en virtud de acuerdo de la Comisión Mixta 
España-Países de la Asociación Europea de Libre Cambio. 

6 0 9 C A N J E D E N O T A S C O N S T I T U T I V O D E A C U E R D O D E 1 9 D E M A Y O D E 

1 9 8 1 Y D E 7 D E E N E R O D E 1 9 8 1 (M.° Asuntos Exteriores). Entre 
España y Francia sobre estaciones de radioaficionados. 

BOE 1 3 julio 1 9 8 1 . DG. 1 5 . 5 6 7 . 

Entró en vigor el 1 9 de mayo de 1 9 8 1 , fecha de la Nota 
de respuesta española. 

6 1 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 2 D E M A R Z O D E 1 9 8 1 (Jefatu­
ra del Estado). Convenio de 8 de mayo de 1980 entre España 
y la República Socialista de Checoslovaquia para evitar la 
doble imposición y prevenir la evasión fiscal en materia de 
impuestos sobre la renta y él patrimonio. 

BOE 1 4 julio 1 9 8 1 . DG. 1 5 . 6 4 2 . 

Ent ró en vigor el 5 de junio de 1 9 8 1 , fecha del canje de 
instrumentos de ratificación en Praga. 
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6 1 1 L E Y 3 0 / 1 9 8 1 , D E 7 D E J U L I O (Jefatura del Estado). Se modifica 
la regulación del matrimonio en el Código Civil y se deter­
mina el procedimiento a seguir en las causas de nulidad, 
separación y divorcio. 

BOE 2 0 julio 1 9 8 1 . DG. 1 6 . 2 1 6 . 

Ver su texto en la Sección de Documentación de este 
volumen. 

6 1 2 A C U E R D O I N T E R N A C I O N A L D E L E S T A Ñ O D E 2 1 D E J U N I O D E 1 9 7 5 . 

Prórroga de su vigencia. 
BOE 2 0 julio 1 9 8 1 . DG. 1 6 . 2 2 1 . 

Por resolución 1 2 1 , de 1 4 de enero de 1 9 8 1 , el Con­
sejo Internacional del Estaño decidió, de conformidad con 
lo dispuesto en el art . 5 7 , b) , del correspondiente Acuerdo 
internacional de 1 7 de febrero de 1 9 7 7 , prorrogar la vigencia 
de dicho Acuerdo por un período de 1 2 meses a par t i r del 1 
de julio de 1 9 8 1 . 

6 1 3 O R D E N D E 2 1 D E J U L I O D E 1 9 8 1 (Presidencia del Gobierno). Se 
fijan nuevas tarifas de los paquetes postales internacionales. 

BOE 2 2 julio 1 9 8 1 . DG. 1 6 . 4 1 8 . 

Se dicta en aplicación del acuerdo de Paquetes Postales 
de la Unión Postal Universal, f irmado por España en Río de 
Janeiro el 2 6 de octubre de 1 9 7 9 . 

6 1 4 P R O T O C O L O D E 1 4 D E J U N I O D E 1 9 5 4 (M.° Asuntos Exteriores). 
Relativo a una enmienda al art. 45 del Convenio de Aviación 
Civil Internacional, hecho en Montreal. 

BOE 2 4 julio 1 9 8 1 . DG. 1 6 . 6 6 9 . 

Entró en vigor el 1 6 de mayo de 1 9 5 8 . 

6 1 5 P R O T O C O L O D E 1 4 D E J U N I O D E 1 9 5 4 (M.° Asuntos Exteriores). 
Relativo a ciertas enmiendas a los arts. 48, a), 49, e) y 61 del 
Convenio de Aviación Civil Internacional, hecho en Montreal. 

BOE 2 4 julio 1 9 8 1 . DG. 1 6 . 6 7 0 . 

6 1 6 T R A T A D O D E 2 3 D E O C T U B R E D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). De 
amistad y cooperación entre el Reino de España y la Repú­
blica de Guinea Ecuatorial, hecho en Madrid, y dos Cartas 
anejas. 

BOE 2 7 julio 1 9 8 1 . DG. 1 6 . 8 7 4 . 

Se aplica provisionalmente desde la fecha de la firma. 

6 1 7 R E S O L U C I Ó N D E 1 D E J U L I O D E 1 9 8 1 (Dirección Gral. de Relacio­
nes Pesqueras Internacionales. M . ° Agricultura y Pesca). So-
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bre concesión de permisos temporales de pesca a buques 
con licencia para pescar en aguas bajo jurisdicción marroquí. 

BOE 3 agosto 1 9 8 1 . D G . 1 7 . 5 1 1 . 

6 1 8 R E A L D E C R E T O 1 6 3 0 / 1 9 8 1 , D E 3 1 D E J U L I O . Se nombra Presi­
dente de la Comisión Nacional para la Celebración del V 
Centenario del Descubrimiento de América al Presidente del 
Instituto de Cooperación Iberoamericana. 

BOE 4 agosto 1 9 8 1 . D G . 1 7 . 5 1 2 . 

6 1 9 P R O T O C O L O D E 1 6 D E O C T U B R E D E 1 9 7 4 (M.° Asuntos Exteriores). 
Relativo a una enmienda al art. 50, a) del Convenio sobre 
Aviación Civil Internacional de 7 de diciembre de 1944. 

BOE 6 agosto 1 9 8 1 . D G . 1 7 . 7 4 1 . 

Entró en vigor el 1 5 de febrero de 1 9 8 0 . 

6 2 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 1 D E M A Y O D E 1 9 8 1 (Jefatura 
del Estado). Convenio de 14 de noviembre de 1979 entre Es­
paña y la República de Austria, complementario del Conve­
nio de La Haya de 1 de marzo de 1954 relativo al procedi­
miento civil. 

BOE 8 agosto 1 9 8 1 . D G . 1 7 . 8 8 7 . 

6 2 1 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 9 D E J U N I O D E 1 9 7 9 (Jefatura 
del Estado). Acuerdo de 11 de mayo de 1979 entre el Estado 
Español y la República Italiana sobre condiciones de salu­
bridad de moluscos exportables. 

BOE 1 1 agosto 1 9 8 1 . D G . 1 8 . 0 8 1 . 

Entró en vigor el 1 9 de julio de 1 9 8 1 , t reinta días des­
pués del canje de instrumentos de ratificación. 

Corrección de errores: BOE 1 2 octubre 1 9 8 1 . 

6 2 2 A C U E R D O D E 1 7 D E O C T U B R E D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). 
Entre el Gobierno de España y el Gobierno de España y el 
Gobierno de Guinea Ecuatorial para el desarrollo de un pro­
grama en materia sociolaboral y en especial de formación 
profesional en empleo en Guinea Ecuatorial, firmado en Ma­
labo. 

BOE 1 3 agosto 1 9 8 1 . D G . 1 8 . 2 3 8 . 

Entró en vigor el 2 5 de junio de 1 9 8 1 . 

6 2 3 P R O T O C O L O S 1 9 8 1 para la sexta prórroga del Convenio sobre 
el Comercio del Trigo, 1 9 7 1 y la pr imera prórroga del Con­
venio sobre la Ayuda Alimentaria, 1 9 8 0 , que constituyen el 



EN MATERIA DE DERECHO INTERNACIONAL 579 

C O N V E N I O I N T E R N A C I O N A L D E L T R I G O , 1 9 7 1 (Londres, 6 de mar­
zo de 1 9 8 1 ) . 

BOE 1 4 agosto 1 9 8 1 . DG. 1 8 . 4 2 9 . 

Entra ron en vigor estos Protocolos de forma general el 
1 de julio de 1 9 8 1 ; para España se aplican provisionalmente 
a par t i r de dicha fecha. 

6 2 4 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 1 0 D E J U L I O D E 1 9 8 1 (Jefatura 
del Estado). Acuerdo de 31 de marzo de 1980 sobre coope­
ración en materia de seguridad de las instalaciones nuclea­
res fronterizas entre España y la República de Portugal. 

BOE 1 7 agosto 1 9 8 1 . DG. 1 8 . 5 6 8 . 

Entró en vigor el 1 3 de julio de 1 9 8 0 . 

6 2 5 O R D E N D E 2 8 D E J U L I O D E 1 9 8 1 (M.° Agricultura y Pesca). Se 
ordena la actividad pesquera en las flotas españolas que 
operan en aguas bajo jurisdicción marroquí. 

BOE 1 9 agosto 1 9 8 1 . DG. 1 8 . 7 1 0 . 

6 2 6 A C U E R D O D E 1 D E A B R I L D E 1 9 8 1 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno de España y el Organismo Internacional de 
Energía Atómica para la aplicación de salvaguardias en re­
lación con la central nuclear de Vandellés, firmado en Viena. 

BOE 2 4 agosto 1 9 8 1 . DG. 1 8 . 9 9 8 . 

Entró en vigor el 1 1 de mayo de 1 9 8 1 . 

6 2 7 A C U E R D O D E 1 D E A B R I L D E 1 9 8 1 (M.° Asuntos Exteriores). En­
tre el Gobierno de España y el Organismo Internacional de 
Energía Atómica para la aplicación de salvaguardias en re­
lación con cuatro instalaciones nucleares, firmado en Viena. 

BOE 2 5 agosto 1 9 8 1 . DG. 1 9 . 0 4 7 . 

Entró en vigor de 1 1 de mayo de 1 9 8 1 . 

6 2 8 O R D E N D E 1 0 D E J U L I O D E 1 9 8 1 (M.° Transportes , Turismo y 
Comunicaciones). Se establece el certificado de especialidad 
para el personal de la Marina Mercante que navegue en bu­
ques petroleros. 

BOE 2 9 agosto 1 9 8 1 . DG. 1 9 . 5 6 8 . 

Se dicta en aplicación del Convenio Internacional sobre, 
Normas de Formación, Titulación y Guardia de la Gente 
de Mar de 1 9 7 8 . 

529 O R D E N D E 4 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 8 1 (M.° Transportes , Turismo 
y Comunicaciones). Se modifican los anexos 1 y 2 del Decreto 
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1675/1972, de 28 de junio, sobre tarifas de Eurocontrol (Or­
ganización Europea para la Seguridad de la Avegación Aérea). 

BOE 1 0 septiembre 1 9 8 1 . DG. 2 0 . 3 1 1 . 

6 3 0 C A N J E D E N O T A S D E 1 6 Y 1 7 D E A B R I L D E 1 9 5 9 (M.° Asuntos Ex­
teriores). Entre el Gobierno de España y el Gobierno de la 
República de Irlanda sobre la supresión de los visados para 
los subditos de ambos países. 

BOE 1 5 septiembre 1 9 8 1 . DG. 2 0 . 6 0 3 . 

Ent ró en vigor el 1 7 de abril de 1 9 5 9 , fecha de la res­
puesta de la República de Ir landa. 

6 3 1 N U E V A R E D A C C I Ó N D E L C O N V E N I O D E 1 7 D E E N E R O D E 1 9 6 6 D E L 

I N S T I T U T O I N T E R N A C I O N A L D E L A L G O D Ó N (M.° Asuntos Exterio­
res), hecho en Washington, enmendado en su art . VI, por la 
Asamblea Especial de 3 1 de julio de 1 9 7 9 , publicado en el 
B.O.E., número 2 0 1 , de 2 2 de agosto de 1 9 7 5 . 

BOE 2 1 septiembre 1 9 8 1 . DG. 2 1 . 2 9 7 . 

Son miembros de este Inst i tuto Internacional del Algo­
dón Argentina, Brasil, Costa de Marfil, España, Estados Uni­
dos de Norteamérica, Grecia, India, Méjico, Nigeria, Tanza­
nia y Uganda. 

La enmienda al ar t . VI entró en vigor el 3 1 de julio 
de 1 9 7 9 . 

6 3 2 R E S O L U C I Ó N D E 3 1 D E A G O S T O D E 1 9 8 1 (Secretaría Gral. Técni­
ca. M.° Asuntos Exteriores). Sobre aplicación del art. 32 del 
Decreto 801/1972, de 24 de mayo, relativo a la ordenación 
de la actividad de la Administración del Estado en materia 
de tratados internacionales. 

BOE 2 2 septiembre 1 9 8 1 . DG. 2 1 . 3 8 1 . 

Se publican todas las comunicaciones relativas a trata­
dos internacionales en los que España es Parte, recibidas en 
el Ministerio de A. Exteriores, entre el 1 de mayo y el 3 1 
de agosto de 1 9 8 1 , que afectan a t ra tados que en el momento 
de recibirse la comunicación estaban ya publicados en el 
B.O.E. 

6 3 3 R E A L D E C R E T O 2 1 7 9 / 1 9 8 1 , D E 2 4 D E J U L I O (M.° Interior) . Se 
aprueba el Reglamento de Armas. 

BOE 2 5 septiembre 1 9 8 1 . DG. 2 1 . 6 6 3 . 

Dedica la Sección 3. A de su Capítulo I I del Título I 
(arts. 5 4 a 5 8 ) a regular la venta de armas a extranjeros y a 
españoles residentes en el extranjero, y la Sección 3. A del 
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Cap. I I del Tit. I I (arts. 103 y 104) a la regulación del per­
miso especial para las indicadas personas. 

634 ACUERDO DE 28-29 DE MAYO DE 1981 (M.° Asuntos Exteriores) 
DE LA COMISIÓN MIXTA ESPAÑA-PAÍSES DE LA ASOCIACIÓN EUROPEA 
DE LIBRE CAMBIO, enmendando varios Apéndices del Acuerdo 
entre España y los países de la AELC de 26 de junio de 1980. 

BOE 1 octubre 1981. DG. 22.033. 
En t ró en vigor pa ra España el 1 de septiembre de 1981. 
Corrección de errores: BOE 30 octubre 1981. 

635 PROTOCOLO FINANCIERO DE 1 DE ABRIL DE 1981 (M.° Asuntos Ex­
teriores). Anejo al Acuerdo de Cooperación Económica entre 
España y el Reino de Marruecos. 

BOE 7 octubre 1981. DG. 22.698. 
Ent ró en vigor el 1 de abril de 1981, fecha de su firma. 

636 ACUERDO DE 17 DE OCTUBRE DE 1980 (M.° Asuntos Exteriores) 
Complementario de Educación, entre España y la República 
de Guinea Ecuatorial, hecho en Malabo. 

BOE 14 octubre 1981. DG. 23.563. 
En t ró en vigor provisionalmente el día de su firma. 

637 ACUERDO COMPLEMENTARIO DE 27 DE ABRIL DE 1981 (M.° Asuntos 
Exteriores). De Cooperación Técnica entre los Gobiernos de 
Ecuador y España en materia de desarrollo de distritos de 
riego y anexos. 

BOE 16 octubre 1981. DG. 23.964. 
En t ró en vigor el 27 de abril de 1981, fecha de su firma. 

638 CANJE DE NOTAS DE 8 DE JULIO DE 1960 (M.° Asuntos Exteriores). 
Sobre supresión de visados entre España y Argentina, hecho 
en Madrid. 

BOE 24 octubre 1981. DG. 24.708. 
En t ró en vigor el 9 de julio de 1960. 

639 CANJE DE NOTAS DE 5 DE MAYO Y 1 DE OCTUBRE DE 1981 (M.° Asun­
tos Exteriores). Constitutivo de Acuerdo referente al recípro­
co otorgamiento de autorizaciones para radioaficionados en­
tre el Gobierno de España y el Gobierno del Reino Unido 
de Gran Bretaña e Irlanda del Norte. 

BOE 26 octubre 1981. DG. 24.822. 
En t ró en vigor el 1 de octubre de 1981. 

640 ACUERDO DE 26 DE MAYO DE 1979 (M.° Asuntos Exteriores). De 
Cooperación en materia de Astrofísica entre los Gobiernos del 



582 LEGISLACIÓN ESPAÑOLA 

Reino de España, del Reino de Dinamarca, del Reino Unido 
de Gran Bretaña e Irlanda del Norte y del Reino de Suecia, 
hecho en Sta. Cruz de la Palma (Canarias). Prórroga de la 
aplicación provisional. 

BOE 2 7 octubre 1 9 8 1 . DG. 2 4 . 9 4 9 . 

6 4 1 CONVENCIÓN DE 1 9 DE NOVIEMBRE DE 1 9 5 9 (M.° Asuntos Exte­
riores). Se integra en el marco de la FAO a la Comisión In­
ternacional del Alamo. Enmiendas adoptadas el 15 de noviem­
bre de 1977. 

BOE 3 noviembre de 1 9 8 1 . DG. 2 5 . 5 4 7 . 

Las enmiendas entraron en vigor el 3 0 de noviembre 
de 1 9 7 7 . 

6 4 2 CONVENCIÓN ÚNICA DE 1 9 6 1 SOBRE ESTUPEFACIENTES (M.° Asun­
tos Exteriores). Enmendada por el Protocolo que modifica 
la Convención Única de 1961 sobre estupefacientes, Nueva 
York, 8 agosto 1975. 

BOE 4 noviembre 1 9 8 1 . DG. 2 5 . 6 5 0 . 

La Convención entró en vigor con carácter general el 8 
de agosto de 1 9 7 5 . La entrada en vigor para España se pro­
dujo el 3 de febrero de 1 9 7 7 . España es Par te por haber ra­
tificado el Protocolo de modificación hecho en Ginebra el 
2 5 de marzo de 1 9 7 2 . 

6 4 3 CANJE DE NOTAS DE 1 0 DE ENERO DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exterio­
res). Para la entrada en vigor de la segunda adición al Acuer­
do de 20 de mayo de 1969 sobre controles nacionales yuxta­
puestos en Hendaya. 

BOE 5 noviembre 1 9 8 1 . DG. 2 5 . 7 2 6 . 

Entró en vigor el 1 0 de enero de 1 9 8 0 , fecha de su 
firma. 

6 4 4 ACUERDO DE 3 1 DE MARZO DE 1 9 8 0 (M.° Asuntos Exteriores). 
Complementario al Convenio de 22 de mayo de 1970 Básico 
de Cooperación Científica y Tecnológica entre el Gobierno 
del Reino de España y el Gobierno de la República de Por­
tugal en materia de cooperación minera, firmado en Lisboa. 

BOE 7 noviembre 1 9 8 1 . DG. 2 5 . 8 6 2 . 

Entró en vigor el 3 1 de marzo de 1 9 8 0 , fecha de su firma. 

6 4 5 INSTRUMENTO DE RATIFICACIÓN DE 2 8 DE MARZO DE 1 9 8 1 (Jefatu­
ra del Estado). Acuerdo de 12 de abril de 1979 relativo a la 
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aplicación del art. VI del Acuerdo General sobre Aranceles 
Aduaneros y Comercio. 

BOE 1 8 noviembre 1 9 8 1 . DG. 2 6 . 5 1 7 . 

El Acuerdo entró en vigor con carácter general el 1 de 
enero de 1 9 8 0 y para España el 1 9 de julio de 1 9 8 1 . 

6 4 6 C A N J E D E N O T A S D E 2 6 D E M A R Z O D E 1 9 6 2 (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre España y Bolivia sobre supresión de visados entre 
ambos países, firmado en La Paz. 

BOE 1 8 noviembre 1 9 8 1 . DG. 2 6 . 5 1 9 . 

Entró en vigor el 2 6 de abril de 1 9 6 2 , t reinta días des­
pués de su firma. 

6 4 7 C A N J E D E N O T A S D E 2 7 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 6 6 (M.° Asuntos 
Exteriores). Entre el Gobierno de España y la República Do­
minicana sobre supresión de visados, firmado en Sto. Domin­
go-

BOE 1 8 noviembre 1 9 8 1 . DG. 2 6 . 5 2 0 . 
Entró en vigor el 2 7 de octubre de 1 9 6 6 , t reinta días 

después de la fecha de firma. 

6 4 8 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 8 D E M A R Z O D E 1 9 8 1 (Jefa­
tura del Estado). Acuerdo de 12 de abril de 1979 relativo a 
la aplicación del art. VII del Acuerdo General de Aranceles 
Aduaneros y Comercio. 

BOE 1 9 noviembre 1 9 8 1 . DG. 2 6 . 7 4 9 . 

Acuerdo y Protocolo ent raron en vigor con carácter gene­
ral el 1 de enero de 1 9 8 0 y para España el 1 9 de julio de 
1 9 8 1 . 

6 4 9 I N R T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 6 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 1 (Je­

fatura del Estado). Convenio Internacional del Aceite de 
Oliva de 30 de marzo de 1979. 

BOE 2 3 noviembre 1 9 8 1 . DG. 2 7 . 0 1 2 . 

6 5 0 I N S T R U M E N T O D E R A T I F I C A C I Ó N D E 2 8 D E M A R Z O D E 1 9 8 1 (Jefa­
tura del Estado). Protocolo de 30 de junio de 1979, anexo al 
Acuerdo General sobre Aranceles Aduaneros y Comercio. 

BOE 2 5 noviembre 1 9 8 1 . DG. 2 7 . 1 7 7 . 

Ent ró en vigor el 2 2 de noviembre de 1 9 7 9 con carácter 
general y el 1 9 de junio de 1 9 8 1 para España. 

6 5 1 C A N J E D E N O T A S D E 2 6 E N E R O D E 1 9 8 1 Y D E 4 D E A G O S T O D E 1 9 8 1 

(M.° Asuntos Exteriores). Constitutivo de Acuerdo entre el 
Gobierno de España y Finlandia para otorgar autorizaciones 



584 LEGISLACIÓN ESPAÑOLA 

recíprocas a fin de que los radioaficionados de ambos países 
operen en el otro país, firmado en Madrid. 

BOE 2 5 noviembre 1 9 8 1 . D G . 2 7 . 1 7 9 . 

Entró en vigor el 1 9 de agosto de 1 9 8 1 , quince días des­
pués del Canje de Notas. 

6 5 2 ACUERDO DE 2 5 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 8 1 (M.° Asuntos Exterio­
res). De cooperación en el dominio de la pesca entre el Go­
bierno de España y el Gobierno de la República de Cabo Ver­
de y Anexo, firmado en Madrid. 

BOE 2 8 noviembre 1 9 8 1 . D G . 2 7 . 5 0 1 . 

Se aplica provisionalmente desde el día de su firma. 

6 5 3 CANJE DE NOTAS CONSTITUTIVO DE ACUERDO ENTRE ESPAÑA Y 
AUSTRALIA DE 1 4 DE ABRIL Y 1 7 DE FEBRERO DE 1 9 8 1 (M.° Asun­
tos Exteriores). Relativo a la afiliación a la Seguridad Social 
del personal no diplomático al servicio de la Embajada de 
Australia en Madrid, firmado en Madrid. 

BOE 3 0 noviembre 1 9 8 1 . D G . 2 7 . 6 0 1 . 

Ent ró en vigor el 1 4 de abril de 1 9 8 1 . 

6 5 4 CANJE DE NOTAS DE 2 6 DE MAYO DE EFPE (M.° Asuntos Exterio­
res). Entre España y Colombia sobre supresión de visados, 
firmado en Bogotá. 

BOE 1 diciembre 1 9 8 1 . D G . 2 7 . 7 2 1 . 
Entró en vigor el 1 de julio de 1 9 8 1 . 

6 5 5 ORDEN DE 2 4 DE NOVIEMBRE DE 1 9 8 1 (M.° Agricultura y Pesca). 
Se regula el ejercicio de la actividad pesquera con artes fijos 
o de deriva en el Mediterráneo. 

BOE 3 diciembre 1 9 8 1 . D G . 2 8 . 0 4 9 . 

Corrección de errores: B.O.E. 3 1 diciembre 1 9 8 1 . 

6 5 6 ACUERDO COMPLEMENTARIO DE 1 7 DE SEPTIEMBRE DE 1 9 8 1 (M.° 
Asuntos Exteriores). Hispanoecuatoria.no sobre Cooperación 
Técnica en materia de riego, drenaje y control de inundacio­
nes, firmado en Quito. 

BOE 4 diciembre 1 9 8 1 . D G . 2 8 . 1 4 1 . 

Ent ró en vigor el día de su firma. 

6 5 7 Corrección de errores de la publicación del CONVENIO INTER­
NACIONAL DE TELECOMUNICACIONES DE 2 5 DE OCTUBRE DE 1 9 7 3 , 
hecho en Málaga-Torremolinos y ratificado por Ins t rumento 
de 2 0 de marzo de 1 9 7 6 . 

BOE 8 diciembre 1 9 8 1 . D G . 2 8 . 4 3 3 . 

http://Hispanoecuatoria.no
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6 5 8 C A N J E D E N O T A S D E 2 4 D E S E P T I E M B R E D E 1 9 8 0 (M.° Asuntos Ex­
teriores). Constitutivo de Acuerdo de Cooperación Técnica 
entre España y Brasil en materia de desarrollo agrario, con­
cluido en Brasilia. 

BOE 1 1 diciembre 1 9 8 1 . DG. 2 8 . 6 6 8 . 

Entró en vigor el día 2 4 de septiembre de 1 9 8 0 , fecha del 
canje de Notas. 

6 5 9 D E C L A R A C I Ó N C O M Ú N D E I N T E N C I Ó N (M.° Asuntos Exteriores). 
Para la realización de un Proyecto Europeo de Investigación 
acerca de la producción de proteína mononuclear y su utili­
zación en la alimentación animal. Proyecto Cost 8 3 / 8 4 y Ane­
jos I y I I . 

BOE 1 2 diciembre 1 9 8 1 . DG. 2 8 . 7 5 5 . 

Entró en vigor con carácter general el 2 7 de marzo de 
1 9 8 0 y en part icular para España el 2 5 de septiembre de 
1 9 8 0 . 

6 6 0 A C U E R D O C O M P L E M E N T A R I O D E 5 D E N O V I E M B R E D E 1 9 8 1 (M.° Asun­
tos Exteriores). De Cooperación Técnica entre los Gobiernos 
de España y de Bolivia en materia de regadíos y desarrollo 
agrario y Protocolo Anexo, firmado en La Paz. 

BOE 1 5 diciembre 1 9 8 1 . DG. 2 8 . 9 4 1 . 

Entró en vigor el 5 de noviembre de 1 9 8 1 , fecha de su 
firma. 

6 6 1 O R D E N D E 1 7 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 1 (Presidencia del Gobierno). 
Sobre desarrollo del R. D. 2210/1981, de 20 de agosto, para 
renovación y modernización de la flota pesquera y reconver­
sión de las flotas de arrastre de fresco que faenan en aguas 
de la CEE y de Marruecos. 

BOE 1 8 diciembre 1 9 8 1 . DG. 2 9 . 2 7 1 . 

6 6 2 E N M I E N D A A L A R T Í C U L O I I I D E L A C U E R D O C O N S T I T U T I V O D E 2 7 D E 

D I C I E M B R E D E 1 9 4 5 del B A N C O I N T E R N A C I O N A L D E R E C O N S T R U C ­

C I Ó N Y F O M E N T O (M.° Asuntos Exteriores). 
BOE 2 1 diciembre 1 9 8 1 . DG. 2 9 . 4 7 1 . 

Entró en vigor el 1 7 de diciembre de 1 9 6 5 . 

6 6 3 C I R C U L A R N Ú M E R O 8 6 4 / 1 9 8 1 , D E 2 8 D E O C T U B R E (M.° Hacienda. 
Dirección Gral. de Aduanas e Impuestos Especiales). Se dic­
tan normas para la aplicación del Convenio Internacional del 
Cacao de 1980 y su Reglamento Económico y de Control. 

BOE 2 1 diciembre 1 9 8 1 . DG. 2 9 . 4 7 3 . 
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6 6 4 C O N V E N I O C O N S T I T U T I V O D E L A C O R P O R A C I Ó N F I N A N C I E R A I N T E R ­

N A C I O N A L (M.° Asuntos Exteriores), hecho en Washington el 
2 0 de julio de 1 9 5 6 , tal como fue modificado por Resolucio­
nes que entraron en vigor el 2 1 de septiembre de 1 9 6 1 y el 1 
de septiembre de 1 9 6 5 . 

BOE 2 3 diciembre 1 9 8 1 . D G . 2 9 . 6 9 2 . 

Entró en vigor con carácter general el 2 0 de julio de 
1 9 5 6 y para España el 2 4 de marzo de 1 9 6 0 . 

6 6 5 R E A L D E C R E T O 3 1 1 0 / 1 9 8 1 , D E 1 8 D E D I C I E M B R E (M.° Asuntos Ex­
teriores). Sobre estructura de la cooperación técnica española 
en Guinea Ecuatorial. 

BOE 2 4 diciembre 1 9 8 1 . D G . 2 9 . 7 7 3 . 

6 6 6 C O N V E N I O C O N S T I T U T I V O D E 2 6 D E E N E R O D E 1 9 6 0 D E L A A S O C I A ­

C I Ó N I N T E R N A C I O N A L D E D E S A R R O L L O , hecho en Washington 
(M.° Asuntos Exteriores). 

BOE 2 4 diciembre 1 9 8 1 . D G . 2 9 . 7 7 4 . 

Entró en vigor con carácter general el 2 4 de septiembre 
de 1 9 6 0 y para España el 1 8 de octubre de 1 9 6 0 . 

6 6 7 O R D E N D E 1 7 D E D I C I E M B R E D E 1 9 8 1 (M.° Economía y Comercio). 
Sobre actualización de las concesiones otorgadas por España 
en el seno del Acuerdo General sobre Aranceles y Comercio, 
ajustándolas a la nueva estructura del Arancel de Aduanas. 

BOE 2 9 diciembre 1 9 8 1 . D G . 3 0 . 0 5 3 . 


